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“Ó mar salgado, quanto do teu sal 

São lágrimas de Portugal! 

Por te cruzarmos, quantas mães choraram, 

Quantos filhos em vão rezaram! 

Quantas noivas ficaram por casar 

Para que fosses nosso ó mar! 

 

Valeu a Pena? Tudo vale a pena 

Se a alma não é pequena. 

Quem quer passar além do Bojador 

Tem que passar além da dor. 

Deus ao mar o perigo e o abismo deu, 

Mas nele é que espelhou o céu.” 

 

(Fernando Pessoa) 

 

 

 

 

 

 



 

ii 
 

Agradecimentos 

No culminar desta etapa formativa tão importante e desafiante, parece-nos de 

suma importância efetuar um sincero e afável agradecimento às pessoas que deram o seu 

contributo para que esta caminhada fosse levada a bom porto. Desta forma, através das 

seguintes palavras sinceras e emotivas quero agradecer:  

Em primeiro lugar, ao meu querido Pai. Muito obrigado por tudo, sem o teu apoio, 

amor, força e coragem, nada disto era possível. És sem dúvida o farol que me guia nesta 

caminhada que é a vida.  

À minha família, em especial à minha mãe e à Maria, por todo apoio e carinho 

que sempre demonstraram, dando-me força nos momentos em que mais precisava e alento 

para continuar esta caminhada formativa.  

À Carolina, a minha parceira, melhor amiga e namorada, por toda a paciência, 

cooperação, compreensão, encorajamento e amor que demonstras todos os dias. És uma 

das fontes de energia que mais me alimenta para continuar a aprender e ser melhor todos 

os dias.  

Ao Gonçalo, por tudo. Todo o meu percurso de vida tem e terá sempre o teu selo, 

fazes parte daquilo em que me transformei, és um exemplo e um ídolo para mim. 

Obrigado por me ajudares a tomar esta decisão, que hoje ainda mais do que à 5 anos, sei 

que foi correta.  

À Maria João e ao Emanuel, por toda a empatia e força que sempre me 

transmitiram durante o meu percurso académico, através das vossas palavras de apreço, 

de coragem e de motivação.  

Ao meu clube do coração, o CTM Ponta do Sol, por nunca duvidar das minhas 

capacidades, apostando em mim como ginasta, como treinador, como professor e como 

homem. 

Ao professor António, por todas as palavras sinceras e sábias que sempre 

trocamos, por toda a aposta que fez na minha pessoa e sobretudo pela amizade que 

desenvolvemos ao longo destes anos.  

À Professora Ana e ao Professor João, por toda a dedicação, empenho, 

cooperação, compreensão e profissionalismo demonstrado durante esta etapa formativa. 

Vocês foram incansáveis, muito do sucesso deste empreendimento deve-se ao vosso 

trabalho de excelência, obrigado por fazerem parte do meu percurso académico.  



 

iii 
 

Aos meus alunos, por todo o empenho e dedicação demonstrada durante todo o 

ano letivo, tanto em ensino presencial como em E@D.  

  



 

iv 
 

Resumo 

 

Este relatório de estágio está inserido no Mestrado em Ensino de Educação Física 

nos Ensinos Básico e Secundário da Universidade da Madeira, cuja sua aplicação fora 

efetuada na Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, no ano letivo de 2019/2020, 

numa turma de 11º ano de escolaridade.   

O EP é um momento de enorme preponderância na construção da identidade do 

docente, tendo em consideração que este é um período marcado por um conjunto de 

ocorrências particulares e singulares, que irão demarcar o estilo do professor para o resto 

da sua carreira (Santos, 2012). 

Desta forma, o EP pode ser caracterizado por ser a fase final da formação inicial 

do futuro docente, através da qual o professor estagiário tem a oportunidade de passar 

pelo processo de lecionação, colocando em prática todo o conhecimento adquirido 

durante o seu processo formativo (Caires & Almeida, 2003).  

Contudo, o professor não deve ser encarado como um mero transmissor de 

informação, mas sim como um membro catalisador do processo de ensino-aprendizagem 

do aluno.  

Este estágio didático-pedagógico foi constituído por um conjunto de atividades, 

tais como: (i) Prática Letiva; (ii) Atividades de Intervenção no Meio; (iii) Atividades de 

Intervenção na Comunidade e (iv) Ações de Natureza Científico-Pedagógicas.  

Em síntese, durante este ano de estágio pedagógico, através de toda a nossa 

intervenção didático-pedagógica, tínhamos o objetivo primordial de preparar e formar os 

alunos de forma integral, no sentido de os dotar de ferramentas que os ajudassem a debelar 

os desafios e exigências que se lhes adivinham numa sociedade global que está em 

constante mudança. 

 

Palavras-Chave: Educação Física; Estágio Didático-Pedagógico; Processo Ensino-

Aprendizagem; Ensino à Distância;  
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Abstract 

 

This internship report is part of the Master in Physical Education Teaching in the 

Basic and Secondary Education of the University of Madeira, whose application was 

carried out at the Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, in the academic year 

2019/2020, in a class of 11th year of schooling. 

The Pedagogical Internship is a moment of enormous preponderance in the 

construction of the teacher's identity, considering that this is a period marked by a set of 

particular and singular occurrences, which will demarcate the teacher's style for the rest 

of his career (Santos, 2012). 

In this way, the Pedagogical Internship can be characterized as being the final 

stage of the initial training of the future teacher, through which the trainee teacher has the 

opportunity to go through the teaching process, putting into practice all the knowledge 

acquired during his training process (Caires & Almeida, 2003). 

However, the teacher should not be seen as a mere transmitter of information, but 

as a catalyst member of the student's teaching-learning process. 

This didactic-pedagogical internship was constituted by a set of activities, such 

as: (i) Teaching Practice; (ii) Intervention Activities in the Environment; (iii) Intervention 

Activities in the Community and (iv) Actions of a Scientific-Pedagogical Nature. 

In summary, during this year of pedagogical internship, through all our didactic-

pedagogical intervention, we had the primary objective of fully preparing and training 

students, in order to provide them with tools that would help them to solve the challenges 

and demands who can guess them in a global society that is constantly changing. 

 

Key-Words: Physical Education; Didactic-Pedagogical Internship; Teaching-

Learning Process; Distance learning; 
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Résumé 

 

Ce rapport de stage fait partie du Master en enseignement de l'éducation physique 

dans l'enseignement de base et secondaire de l'Université de Madère, dont l'application a 

été réalisée à Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, au cours de l'année 

académique 2019/2020, dans une classe de 11e année scolarité. 

L'EP est un moment de prépondérance énorme dans la construction de l'identité 

de l'enseignant, considérant qu'il s'agit d'une période marquée par un ensemble 

d'occurrences particulières et singulières, qui délimiteront le style de l'enseignant pour la 

suite de sa carrière (Santos, 2012). 

De cette manière, le PE peut être caractérisé comme étant l'étape finale de la 

formation initiale du futur enseignant, à travers laquelle l'enseignant stagiaire a la 

possibilité de passer par le processus d'enseignement, mettant en pratique toutes les 

connaissances acquises au cours de son processus de formation (Caires Et Almeida, 

2003). 

Cependant, l'enseignant ne doit pas être considéré comme un simple transmetteur 

d'informations, mais comme un élément catalyseur du processus d'enseignement-

apprentissage de l'élève. 

Ce stage didactico-pédagogique a été constitué par un ensemble d'activités telles 

que: (i) la pratique pédagogique; (ii) Activités d’intervention dans l’environnement; (iii) 

les activités d'intervention dans la communauté et (iv) les actions à caractère scientifique 

et pédagogique. 

En résumé, durant cette année de stage pédagogique, à travers toute notre 

intervention didactico-pédagogique, nous avions pour objectif premier de préparer et de 

former pleinement les étudiants, afin de leur fournir des outils qui les aideraient à résoudre 

les défis et les demandes. qui peut les deviner dans une société mondiale en constante 

évolution. 

 

Mots-Clés: PE; Stage didactique-pédagogique; Processus d'enseignement-

apprentissage; Apprentissage à distance; 
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Resumen 

 

Este informe de prácticas forma parte del Máster en Docencia de la Educación 

Física en la Educación Básica y Secundaria de la Universidad de Madeira, cuya aplicación 

se llevó a cabo en la Escola Básica e Secundaria Gonçalves Zarco, en el año académico 

2019/2020, en una promoción de 11 ° año de enseñanza. 

El PE es un momento de enorme preponderancia en la construcción de la identidad 

del docente, considerando que este es un período marcado por un conjunto de hechos 

particulares y singulares, que demarcarán el estilo del docente para el resto de su carrera 

(Santos, 2012). 

De esta forma, la EP se puede caracterizar como la etapa final de la formación 

inicial del futuro docente, a través de la cual el docente en formación tiene la oportunidad 

de pasar por el proceso de enseñanza, poniendo en práctica todos los conocimientos 

adquiridos durante su proceso de formación (Caires Y Almeida, 2003). 

Sin embargo, el profesor no debe ser visto como un mero transmisor de 

información, sino como un miembro catalizador del proceso de enseñanza-aprendizaje 

del alumno. 

Esta pasantía didáctico-pedagógica estuvo constituida por un conjunto de 

actividades, tales como: (i) Práctica Docente; (ii) Actividades de Intervención en el Medio 

Ambiente; (iii) Actividades de Intervención en la Comunidad y (iv) Acciones de Carácter 

Científico-Pedagógico. 

En resumen, durante este año de pasantía pedagógica, a través de toda nuestra 

intervención didáctico-pedagógica, tuvimos el objetivo primordial de preparar y capacitar 

integralmente a los estudiantes, a fin de brindarles herramientas que les ayuden a superar 

desafíos y demandas quién puede adivinarlos en una sociedad global que cambia 

constantemente. 

 

Palavras Clabe: Educación Física; Pasantía Didáctico-Pedagógica; Proceso de 

enseñanza-aprendizaje; La educación a distancia; 
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I – Introdução 

 

“O conhecimento tem presença garantida em qualquer projeção que se faça do 

futuro” (Gadotti, 2000, p.1). Desta forma, existe um consenso de que o desenvolvimento 

de um país está interligado umbilicalmente com a qualidade da sua educação.  

Assim, quando nos referimos à educação devemos entendê-la como uma resposta 

consciente e refletida ao “inacabamento” humano. Uma vez que o processo de 

aperfeiçoamento humano nunca está acabado e que o ser humano tem consciência disso, 

sendo que esta busca constante pela evolução é que o torna perfeito (Freire, 2001).  

Desta forma, o sistema educativo português possui a pretensão de garantir o 

direito à educação, de uma forma permanente e orientada, no sentido de promover um 

desenvolvimento global da personalidade, do progresso social e da democratização da 

sociedade (Decreto-lei n.º 49/2005, de 30 de agosto).  

Porém, apesar de vivermos numa sociedade cada vez mais desenvolvida e em 

constante mudança, parece que a escola continua isolada numa ilha e a preparar para o 

passado (Lopes, Vicente, Simões, Barros & Fernando, 2013). Não obstante serem 

apregoadas algumas reformas no sistema educativo, em termos práticos parece “mudar 

alguma coisa para que fique tudo na mesma” (Lopes et al., 2013, p. 55).  

Assim, para Lopes (2014), a escola atual continua a estar: (i) centrada nos 

professores e nas matérias de ensino; (ii) preocupada com a transmissão e assimilação de 

conhecimentos; (iii) inibidora do sentido crítico, da criatividade, da autonomia, da 

iniciativa e da pesquisa; e (iv) centralista e determinista.  

Desta maneira, um sistema de ensino que se pretende atualizado deve ser 

composto por um conjunto de componentes determinantes, que preparem os seus 

educandos para uma realidade complexa, diversa e imprevisível que podemos intitular de 

futuro.  Através do qual, o aluno tenha a possibilidade de aprender a conhecer, a fazer, a 

viver junto e com os outros e a ser (Martins et al., 2017). 

Neste prisma, o professor não deve ser encarado como um mero transmissor de 

informação, mas sim como um membro catalisador do processo de ensino-aprendizagem, 

dotado de instrumentos, métodos, modelos e metodologias de trabalho que promovam o 

desenvolvimento intencional das capacidades e competências dos alunos, numa 

perspetiva de produção efetiva de conhecimento, munindo-os de ferramentas e 

metodologias eficazes e eficientes neste mundo em constante mudança (Pinto, 2018).  
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Nesta ordem de ideias, mediante a absoluta convicção de que a disciplina de EF 

possui um papel determinante na construção de um ensino de qualidade que prepare o 

aluno para o futuro, desenvolvemos todo um trabalho de planeamento, dinamização e 

reflexão de forma consciente e séria, durante o decurso do nosso Estágio Pedagógico 

(EP).   

Segundo Santos (2012), o EP é um momento de enorme preponderância na 

construção da identidade do docente, uma vez que este período é marcado por um 

conjunto de ocorrências particulares e singulares, que irão demarcar o estilo do docente. 

Desta forma, o EP pode ser caracterizado por ser a fase final da formação inicial do futuro 

docente, através da qual o professor estagiário tem a oportunidade de passar pelo processo 

de lecionação, colocando em prática todo o conhecimento adquirido durante o seu 

processo formativo (Caires & Almeida, 2003).  

Assim, mediante a lavra deste Relatório de Estágio, pretendemos explanar todo o 

trabalho desenvolvido durante esta fase formativa da nossa formação inicial docente, 

através da qual iremos proceder à descrição, análise, avaliação e reflexão das atividades 

desenvolvidas.  

Neste sentido, este documento é constituído por dezasseis capítulos, intitulados 

de: (I) Introdução; (II) Enquadramento do Estágio Pedagógico; (III) Enquadramento 

Legislativo – Ano Letivo 2019/2020; (IV) Enquadramento das Atividades Desenvolvidas 

do Estágio Pedagógico; (V) Enquadramento Contextual; (VI) Prática Letiva; (VII) 

Atividades de Intervenção no Meio; (VIII) Atividades de Intervenção na Comunidade; 

(IX) Ações Científico-Pedagógicas; (X) Considerações Finais; (XI) Referências 

Bibliográficas; (XII) Referências Legislativas; (XIII) Documentos Oficiais da Escola 

Básica e Secundária Gonçalves Zarco; (XIV) Documentos Oficiais da Universidade da 

Madeira; (XV) Apêndices e (XVI) Anexos. 

II – Enquadramento do Estágio Pedagógico 

 

Segundo artigo 33º, do Decreto de Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, a formação 

de professores deve assentar numa formação inicial de cariz superior, que os dote de 

mecanismos de informação, métodos e técnicas científicas e pedagógicas de base, 

adjacentes a uma formação pessoal e social que se coadune com o exercício das suas 

funções. Concomitantemente, esta formação deve proporcionar ao docente uma grande 

capacidade de adaptação, nomeadamente no que diz respeito à sua flexibilidade para 
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reconversão e mobilidade docente nos vários níveis de ensino. O processo de formação 

docente, no entanto, não finda na sua formação inicial, estando sempre presente através 

da sua formação contínua, que visa à atualização da sua formação inicial, numa perspetiva 

de educação permanente. Além do mais, é referenciado no mesmo decreto de lei que a 

formação docente deve de integrar um plano de preparação científico-pedagógica e 

teórico-prática, assente em metodologias que favoreçam a inovação e investigação, 

tornando a prática pedagógica mais reflexiva e baseada na autoaprendizagem.   

O Decreto de Lei n.º 74/2006, de 24 de março, no seguimento dos pressupostos 

patentes na Lei de Bases do Sistema Educativo, vem implementar um novo modelo de 

organização do regime jurídico dos graus e diplomas do ensino superior, identificado por 

Processo de Bolonha. Deste modo, através do Decreto de Lei n.º 43/2007, de 22 de 

fevereiro, alterado pelo Decreto de Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, o Ministério da 

Educação, vem aprovar “o regime jurídico da habilitação profissional para a docência na 

educação pré-escolar e nos ensinos básico e secundário”, assegurando que os docentes 

disponham de uma formação de primeiro ciclo de base na área de docência, salientando 

que o segundo ciclo de estudos, complemente esta formação, incidindo sobre os 

conhecimentos inerentes à docência nas áreas e conteúdos inerentes ao seu grupo de 

recrutamento. Por outro lado, “cabe igualmente ao segundo ciclo assegurar a formação 

educacional geral, a formação nas didáticas específicas da área da docência, a formação 

nas áreas cultural, social e ética e a iniciação à prática profissional, que culmina com a 

prática supervisionada” (Decreto de Lei n.º 79/2014). Tornando assim, necessário que as 

universidades e escolas superiores, adotassem um sistema de formação de docentes 

dividido em dois ciclos de estudos, nomeadamente a Licenciatura e o Mestrado.  

Segundo o artigo n.º 23, do Decreto de Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, o grau 

de mestre, necessário ao exercício da carreira docente, é conferido através da aprovação 

de todas as unidades curriculares integrantes do segundo ciclo de estudos, bem como da 

aprovação do ato público da defesa do relatório de estágio.  

O mestrado em Ensino de Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário 

(MEEFEBS), da Faculdade de Ciências Sociais, da Universidade da Madeira (UMa), 

possui um plano de estudos que integra unidades curriculares de várias áreas científicas, 

como as ciências do desporto, a didática e a educação, que se desenrola durante 4 

semestres (2 anos letivos). Por outro lado, está também integrada a iniciação à prática 

profissional através do estágio pedagógico (EP). 



 

4 
 

O EP, tal como está patente no Decreto de Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, 

nomeadamente no artigo 11º, é uma das componentes integrantes da formação de futuros 

docentes, que se assume como uma iniciação à prática profissional, desenvolvendo-se no 

último ano do segundo ciclo de estudos, com o objetivo de promover a observação e 

colaboração em situações de ensino e de prática supervisionada, proporcionando o 

desenvolvimento de experiências de planificação, ensino e avaliação, numa perspetiva de 

desenvolvimento profissional do formando.  

Deste modo, a iniciação à prática profissional dos futuros docentes, no MEEFEBS 

da UMa, é efetuada através da dinamização de um conjunto de atividades inerentes ao 

exercício da profissão de docente, num estabelecimento de ensino básico e/ou secundário, 

no concelho do Funchal. Assim, os futuros docentes, exercem funções pedagógicas, 

nomeadamente na lecionação da disciplina de Educação Física (EF), sob supervisão do 

orientador científico (docente universitário) e do orientador cooperante (docente do 

estabelecimento de ensino onde foi efetuado o EP).  

O EP é um momento decisivo da formação inicial de qualquer futuro profissional 

docente, uma vez que se trata de uma fase onde é permitido aprender através da prática, 

onde todas as aprendizagens surgem da reflexão constante sobre as técnicas, estratégias 

e instrumentos utilizados (Coelho, 2016). 

Freire (1996, p.22) refere que “é pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática”. Sendo assim, só através desta reflexão 

constante e sistematizada é que podemos crescer como profissionais, aprendendo com o 

erro e transitando para uma etapa superior de competência.  

Deste modo, Nóvoa (1992) indica-nos que o desenvolvimento profissional do 

docente, não está apenas associado a uma acumulação de conhecimentos, mas sim a um 

trabalho recorrente e sistemático de reflexão sobre a prática e da construção permanente 

de uma identidade própria.  

Segundo Couto (1998), iniciação à prática docente através do EP, implica que o 

professor estagiário, abandone a sua zona de conforto, devido à necessidade de tomar 

decisões e de enfrentar desafios, que o obrigam a crescer como docente. 

 Para Santos (2012), o início da carreira profissional docente é um momento de 

enorme preponderância na construção da identidade do docente, uma vez que este período 

é marcado por um conjunto de ocorrências próprias que irão demarcar o estilo do docente.   

O EP deve ser encarado como a fase final da formação inicial do futuro docente, 

através da qual o professor estagiário tem a oportunidade de passar pelo processo de 
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lecionação, colocando em prática todo o conhecimento adquirido durante o seu processo 

formativo (Caires & Almeida, 2003).  

Todavia, apesar das aprendizagens associadas ao EP, o acumular de tarefas e 

responsabilidades adjacentes à coadunação e coordenação dos papeis de aluno e 

professor, associados à necessidade de demonstrar um elevado grau de competência, 

estão relacionados a um elevado grau de tensão, desgaste e insegurança por parte dos 

estagiários (Caires, 2001).  

Assim, o objetivo primordial da iniciação à prática profissional docente é 

aproximar o professor estagiário da realidade escolar, fazendo-o refletir sobre a profissão 

que irá desempenhar, de forma a integrar o saber fazer através das trocas de experiências 

(Borssoi, 2008).  O mesmo autor, indica-nos que o EP constitui um elo entre a teoria e a 

prática, transformando o estágio num local privilegiado de pesquisa e investigação 

teórico-prática.  

Desta forma, as aprendizagens mais significativas que o EP edifica no docente 

estagiário, estão corelacionadas com a melhoria da eficácia pedagógica, flexibilidade e 

espontaneidade, bem como da capacidade de tomada de decisão e resolução de problemas 

(Caires & Almeida, 2003).  

Deste modo, através da unidade curricular de estágio (2020), os alunos devem 

atingir os seguintes objetivos:  

(i) Dominar, de forma aprofundada, conhecimentos científicos e técnicos no 

âmbito do ensino da Educação Física com recurso à pesquisa e à investigação; (ii) 

Conhecer, de modo pormenorizado, os programas de Educação Física dos diferentes 

níveis de ensino e conseguir adequá-los de forma rentável à realidade específica do 

contexto educativo onde realiza o estágio; (iii) Compreender e valorizar o papel do 

professor enquanto elemento dinamizador do debate, reflexão e problematização da 

Educação, em geral, e da Educação Física em particular; (iv) Demonstrar competências 

profissionais, ética, moral e deontologicamente adequadas, no âmbito do Sistema 

Educativo; (v) Revelar autonomia, espírito de iniciativa e pesquisa, reflexão crítica e 

capacidade de trabalhar em equipa em contexto educacional; (vi) Apresentar, 

fundamentar e defender publicamente os resultados do trabalho realizado durante o 

processo de estágio. 

Durante o último ano do MEEFEBS, a iniciação à prática profissional através do 

EP, é supervisionada por dois docentes, tendo em consideração que o docente estagiário 

possui um grau de experiência residual ou nula. Deste modo, a forma como são encaradas 
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e resolvidas as dificuldades e desafios associados à prática letiva (PL), estão, muitas 

vezes, articuladas com o apoio recebido por parte dos seus supervisores e do ambiente de 

trabalho em que o estagiário está inserido. (Alarcão & Tavares, 2003; Caires, 2001, citado 

por Caires, 2006; Galvão, 1996) 

Caires (2006), indica-nos que existem diferentes conceções do papel do supervisor 

pedagógico, entre as quais destaca que pode ser encarado como um mestre, que professa 

a sua arte, sendo encarado como um “modelo” a seguir, como treinador, como 

companheiro e até como um conselheiro, estimulando e apoiando o discente na 

compreensão das formas de atuação e do contexto escolar. O mesmo autor, afirma que a 

literatura sobre a área, indica que o “processo de aprender a ensinar”, está altamente 

corelacionado com as características e recursos pessoais do professor estagiário, com a 

qualidade da experiência de aprendizagem e com o apoio proporcionado pelos 

supervisores pedagógicos.  

O EP está subdividido em vários momentos formativos, diferenciados pelos seus 

objetivos próprios, todavia é possível vislumbrar uma interdependência entre os mesmos, 

uma vez que são programados de forma que o estagiário desenvolva capacidades e 

competências fundamentais à sua prática profissional futura. Neste sentido, podemos 

evidenciar que a metodologia de trabalho do estagiário está vocacionada para a 

aprendizagem através da experienciação prática. Uma vez que, a qualidade e intensidade 

dos desafios propostos no estágio pedagógico proporciona, é encarada como um dos 

processos mais ricos e decisivos da integração do jovem docente na carreira profissional 

(Caires, 2006).  

Assim, durante a fase final da formação do futuro docente, existe uma exploração 

dos conhecimentos teóricos adquirido ao longo de todo o percurso académico, na forma 

de uma prática letiva coerente, contextualizada e refletida, em torno dos problemas e 

dificuldades diagnosticados na turma de estágio.  

No último ano do MEEFEBS, o professor estagiário tem a seu encargo a 

planificação, orientação e reflexão da prática pedagógica, parcial ou total, das turmas que 

lhe foram atribuídas, bem como das ações de integração no meio, de intervenção na 

comunidade e de natureza científico-pedagógica, destinadas aos docentes de educação 

física (EF). Este tipo de atividades estimula a integração efetiva do docente estagiário no 

meio escolar, uma vez que promove a cooperação do mesmo com os mais variados 

elementos constituintes da comunidade educativa, desenvolvendo, assim, a capacidade 
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de investigação científico-pedagógica e de partilha de informação acerca da prática 

didático-pedagógica.  

Desta forma, o estágio pedagógico constitui-se como uma oportunidade de 

aprendizagem e aproximação à prática profissional, estimulando a aquisição e colocação 

em prática do saber (planeamento), do saber fazer (dinamização) e do saber julgar 

(avaliação/reflexão) (Freire, 2001).   

 

2.1. Expectativas do Estágio Pedagógico 

 

Em primeira instância, cabe-nos de forma sucinta efetuar um enquadramento de 

todo o nosso percurso pessoal, desportivo e académico que culminou na realização do 

MEEFEBS, de forma a contextualizar e justificar o nosso gosto pela área da atividade 

física, do desporto e da educação física. 

Desde muito cedo que enquanto aluno dos ensinos básico e secundário, que 

sentimos uma grande paixão pela área do desporto e da atividade física, culminando na 

prática de diversas modalidades desportivas, em contextos informais ou formais, 

nomeadamente interligados com o desporto escolar e com o quadro federado. 

Todavia, é apenas aos 13 anos de idade que viríamos a descobrir a 

modalidade/disciplina desportiva, ginástica de trampolins, que viria a mudar o rumo da 

nossa vida, a nível pessoal, desportivo e académico, tornando cada vez mais claro que o 

nosso futuro trajeto estaria inegavelmente interligado com as áreas do treino desportivo e 

do ensino da educação física.  

Porém, a descoberta de uma modalidade desportiva não representa, por si só, 

justificativa suficiente para o facto de perspetivarmos abraçar a carreira profissional 

docente em EF. No entanto, toda a nossa carreira desportiva ficou demarcada pela 

presença do nosso treinador, que nos criou a vontade, através dos seus ensinamentos, 

forma de estar e pedagogia, de seguirmos as suas pisadas e de nos tornarmos, também 

nós, um exemplo para as gerações vindouras.  

Por outro lado, o decurso que a nossa carreira desportiva tomou, proporcionou-

nos um conjunto alargado de experiências, particularmente interligadas com participações 

em competições de nível nacional e internacional, que nos abriram horizontes e nos 

tornaram mais curiosos acerca da área da EF.  

Deste modo, após a conclusão do ensino secundário, ingressámos na Licenciatura 

de Educação Física e Desporto, da Universidade da Madeira, com a ambição desenvolver 
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conhecimentos, capacidades e competências interligadas com o nosso desenvolvimento 

pessoal, académico e profissional. Neste sentido, no decurso da licenciatura em EF, ficou 

cada vez mais patente que estávamos a enveredar pelo caminho correto, uma vez que 

nunca tínhamos sentido tanto gosto pela aprendizagem de uma determinada área do 

conhecimento e que experimentávamos uma sensação de relativa competência.  

Assim, decorrente da nossa experiência bem-sucedida e frutuosa na licenciatura 

em Educação Física e Desporto, bem como da nossa ambição antiga de seguirmos a 

carreira profissional docente, decidimo-nos candidatar ao MEEFEBS.  

Neste sentido, no decurso do primeiro ano do MEEFEBS, fomo-nos apercebendo 

do grau de complexidade e exigência referentes à profissão docente. No entanto, temos a 

plena consciência que o EP, será, porventura, uma odisseia revestida de dificuldades, 

peripécias e superação, porém muito ansiada e celebrada por ser a fase final de um 

processo formativo extenso e relevante.  

Desta forma, o EP deve ser considerado como um passo forte e cabal na 

construção da identidade do futuro profissional docente, através do qual se vai apropriar 

das vicissitudes e características inerentes à sua futura profissão (Lima, 2008).  

Tendo em consideração as ilações referidas anteriormente, bem como o impacto 

que o EP poderia empregar no nosso percurso académico, após uma análise conjunta com 

a nossa parceira de estágio, consideramos que deveríamos ingressar na qualidade de 

estagiários na EBSGZ, perspetivando que esta seria a instituição escolar que se adaptaria 

de melhor forma à concretização dos nossos objetivos. Por outro lado, a escolha da escola 

onde iriamos realizar o EP, está também associada à seleção dos orientadores científico e 

pedagógico.  

De uma forma geral, abraçamos este desafio com a ambição de desenvolver 

capacidades e competências transversais à prática da profissão, interligadas com a 

capacidade de planeamento/organização, dinamização e análise/reflexão crítica, acerca 

das atividades propostas em âmbito de estágio. Por outro lado, pretendíamos consolidar 

as aprendizagens e conhecimentos, que tem sido adquirido durante todo o nosso processo 

de ensino aprendizagem, transitando de uma vertente predominantemente teórica para 

uma dimensão de cariz prático. Além do mais, pretendíamos efetuar um ensino de 

qualidade, significativo e intencional nas turmas onde exercemos o estágio pedagógico, 

tendo em consideração que a arte de educar é uma tarefa muito nobre e que pode produzir 

um impacto muito duradouro na vida dos nossos alunos e da nossa sociedade.  
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Deste modo, durante todo este percurso, que vem desaguar no EP, pretendíamos 

desenvolver competências interligadas com a: (i) capacidade de adaptação a novos 

contextos e realidades; (ii) capacidade de comunicação e partilha de informação, clara e 

eficiente; (iii) capacidade de debate e reflexão crítica, sustentada de forma científica; (iv) 

capacidade de autonomia, liderança e gestão do grupo e (v) capacidade de tomada de 

decisão e de montagem de estratégias em contextos adversos e imprevisíveis. 

Sendo assim, consideramos que as competências e vivências desenvolvidas 

durante o ano de EP, poderão se revestir de extrema importância durante a nossa prática 

profissional futura, uma vez que o exercício da prática docente induz o desenvolvimento 

de valências transversais no indivíduo, tornando-o capaz de desenvolver inúmeros papéis 

na sociedade (Vieira, 2019).  

Porém, a formação inicial deve apenas ser encarada como um ponto de partida, na 

jornada investigativa de aperfeiçoamento e atualização constante, que o docente deve 

empregar durante toda a sua carreira docente.  No sentido de adequar a sua prática 

didático-pedagógica ao contexto onde leciona, desenvolvendo conhecimentos, 

capacidades e competências que o adequem às dificuldades e necessidades dos alunos 

para os quais leciona (Delors, 1996). 

 

2.2. Objetivos do Estágio Pedagógico 

 

O processo de estágio pedagógico é uma etapa de formação académica de suma 

relevância e deveras marcante na carreira do futuro profissional docente, devido a um 

conjunto de solicitações, estímulos, adaptações e transformações que o professor 

estagiário suporta durante o decurso deste ano letivo, interligadas não só com a prática 

letiva, mas com todas as atividades desenvolvidas.  

Neste sentido, o EP possui a potencialidade de para além de promover a aquisição 

do saber, saber fazer e saber julgar, ainda induzir o envolvimento experiencial e interativo 

do docente com os seus alunos, orientadores e colegas de profissão, refletindo-se numa 

obtenção de conhecimentos e experiências, bem como na mudança do seu quadro 

concetual referente à profissão (Freire, 2001). Uma vez que na fase final da formação 

docente, será de esperar que o aluno possua uma grande capacidade de aquisição e 

integração dos estímulos provenientes do meio, de adaptação a situações novas e 

repentinas, de montagem de estratégias e de ministração de respostas cabais e concretas 

aos problemas com os quais se depara (Caires, 2006). 
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Assim, tendo em consideração que o professor estagiário deve ser capaz de 

compreender e aplicar conhecimentos, métodos e estratégias, no sentido de responder às 

solicitações inerentes ao processo de ensino-aprendizagem, é expectável que o professor 

estagiário possua uma atitude socialmente responsável na gestão do processo de ensino 

aprendizagem, no sentido de promover o desenvolvimento da aptidão física, saúde e gosto 

pela prática desportiva nos seus alunos. 

Todavia, a capacidade de comunicação oral, escrita e corporal do docente, devido 

à função que exerce na gestão e orientação do processo de ensino-aprendizagem, deve ser 

efetuada de forma clara e objetiva, utilizando um tipo de linguagem que se coadune com 

o seu público-alvo, tornando as aprendizagens mais efetivas e significativas (Freitas, 

2015). 

No entanto, o professor não deve ser encarado como um mero transmissor de 

informação, mas sim como um membro catalisador do processo de ensino-aprendizagem, 

dotado de instrumentos, métodos, modelos e metodologias de trabalho que promovam o 

desenvolvimento intencional das capacidades e competências dos alunos, numa 

perspetiva de produção efetiva de conhecimento, dotando-os de ferramentas e 

metodologias eficazes e eficientes neste mundo em constante mudança (Pinto, 2018).  

Desta forma, numa fase embrionária do EP foram definidos os objetivos que 

deveriam de ser perseguidos pelo professor estagiário durante este ano letivo. As metas 

definidas, não estavam exclusivamente interligadas com o processo pedagógico, mas com 

a globalidade das atividades produzidas, que de uma forma geral iriam complementar a 

formação integral do docente estagiário.  

No que se refere às atividades de intervenção na comunidade, integração no meio 

e de natureza científico-pedagógica integrantes do EP, podemos afirmar que contribuíram 

para uma melhor integração no meio escolar, possibilitando-nos a criação de parcerias na 

comunidade educativa,  para uma melhor compreensão do meio escolar e dos alunos e 

para a consolidação de conhecimentos, capacidades e competências na área da EF, 

desaguando num desenvolvimento do sentido crítico e reflexivo inerente à profissão 

docente.    

Deste modo, durante a realização do estágio pedagógico na EBSGZ, tínhamos o 

objetivo de alcançar um conjunto de conhecimentos, capacidades e competências 

elencadas nos seguintes objetivos:  

(a) Desenvolver conhecimentos técnicos e científicos no âmbito do ensino da 

Educação Física em contexto escolar; 
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(b) Compreender os programas de Educação Física dos diferentes níveis de 

ensino, conseguindo adaptá-los ao contexto de ensino onde se realiza o estágio; 

(c) Compreender e valorizar o papel do professor de Educação Física no 

processo de debate, reflexão e problematização da Educação.  

(d) Demonstrar competências profissionais, éticas, morais e deontológicas, no 

âmbito do Sistema Educativo; 

(e) Demonstrar capacidades de autonomia, de proatividade, de pesquisa, 

reflexão crítica e capacidade de trabalho cooperativo em contexto escolar; 

(f) Evidenciar, uma capacidade de argumentação e defesa de todo o trabalho 

realizado no estágio pedagógico. 

Através do que foi exposto anteriormente, podemos compreender que toda a 

envolvência peculiar e ímpar do estágio, nomeadamente interligadas com a lecionação, 

com as reuniões, com o desenvolvimento de atividades, com a formação interna de 

professores, com a interação e troca de experiências, estão de forma inegável 

correlacionadas com a construção de competências e quadros de referência diferenciados, 

apenas possíveis de adquirir através da transição da aprendizagem teórica, efetuada em 

contexto académico, para a aprendizagem prática em contexto real de trabalho (Caires & 

Almeida, 2003; Borssoi, 2008; Coelho, 2016). 

 

III – Enquadramento Legislativo - Ano Letivo 2019/2020 

 

O Ministério da Educação, assumiu como prioritária a concretização de uma 

política educativa centrada no aluno, de forma a garantir a igualdade de oportunidades e 

de sucesso escolar. Deste modo, tendo em consideração que os objetivos aclamados na 

Lei de Bases do Sistema Educativo, aprovada na Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, ainda 

não estão plenamente atingidos, para além de que a sociedade enfrenta atualmente novos 

desafios relacionados com a globalização e desenvolvimento tecnológico, surgiu a 

necessidade de aprovar o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 

(Despacho n.º 6478/2017, de 26 de julho).  

O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, deve ser encarado como 

uma matriz de princípios, valores e áreas de competência estruturantes para todas as 

escolas, através do qual são inumeradas as ofertas e modalidades educativas no seio da 

escolaridade obrigatória.   
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Assim, com vista à concretização dos princípios, valores e áreas de competência 

descritas pelo Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória (PASEO), tornou-

se imprescindível a publicação de documentos orientadores relacionados com o currículo 

e com a cidadania e desenvolvimento, tais como as Aprendizagens Essenciais (AE) e a 

Estratégia Nacional de Educação para a Cidadania (ENEC).   

As AE caracterizam-se por serem documentos de orientação curricular base na 

planificação, realização e avaliação do ensino e da aprendizagem, na linha do que é 

descrito no PASEO, onde para cada ano e área disciplinar são elencados os 

conhecimentos, capacidades e atitudes a desenvolver nos alunos (Despacho n.º 6944-

A/2018, de 19 de julho). Assim sendo, as AE estão correlacionadas com um conjunto de 

conhecimentos a adquirir, identificados como estruturantes, indispensáveis, articulados 

conceptualmente, relevantes e significativos, bem como de capacidades e atitudes a 

desenvolver de forma obrigatória por todos os alunos em cada área curricular (Decreto-

Lei n.º 55/2018).  

A ENEC é considerada o documento de referência escolar para o desenvolvimento 

de competências de cultura democrática, de aprendizagens com um impacto demarcado 

na conduta cívica individual, privilegiando a igualdade no relacionamento interpessoal, 

social e intercultural (Despacho n.º 6173/2016). 

Figura 1 - Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 
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Os princípios, as áreas de competência e os valores, elencados no PASEO estão 

interligados com a formação de um cidadão participativo, cívico, que privilegia a 

igualdade nas relações interpessoais, a integração da diferença, o respeito pelos Direitos 

Humanos e a valorização de conceitos e valores de cidadania democrática, competências 

estas presentes na ENEC. 

Neste sentido, surge a necessidade de encontrar respostas que possibilitem a 

dinamização de um sistema de educação e formação facilitador do processo de inclusão 

social. Na medida em que cada aluno possui direito a uma educação que valorize as suas 

potencialidades, expetativas e necessidades, proporcionando uma participação ativa e um 

sentido de equidade no processo de ensino aprendizagem.  

Deste modo, o Decreto de Lei n.º 54/2018, de 6 de julho, vem reiterar que todas 

as instituições escolares portuguesas devem reconhecer a mais-valia existente na 

diversidade dos seus estudantes, a necessidade de adequação dos processos de ensino às 

potencialidades, expetativas e necessidades do aluno, mobilizando os meios e recursos 

necessários para prestar um ensino de qualidade e uma participação ativa de todos os 

discentes. Surgindo assim a necessidade de rever o quadro de autonomia das escolas e 

dos seus profissionais, no que concerne à criação e reformulação do currículo escolar, 

passando a existir uma maior flexibilidade de adaptação do processo de ensino-

aprendizagem ao contexto em que a escola, a turma e o aluno estão inseridos.  

Por outro lado, através do mesmo documento, são especificadas as medidas de 

suporte à aprendizagem e à inclusão (acomodações curriculares e adaptações 

curriculares), as áreas curriculares específicas (treino de visão, braille, orientação e 

mobilidade, tecnologias específicas de informação, comunicação e atividades de vida 

diária) e os recursos específicos de resposta às necessidades educativas de cada uma das 

crianças e jovens (equipas de saúde escolar, planos individuais de saúde, programas de 

intervenção precoce na infância, planos individuais de transição e programas educativos 

individuais).  

Neste prisma, é possível identificar um conjunto de princípios orientadores para a 

educação inclusiva tais como: (i) Educabilidade Universal – todas as crianças possuem a 

capacidade de aprender; (ii) Equidade – todos os alunos devem possuir o apoio necessário 

à obtenção do seu potencial máximo; (iii) Inclusão – interligado com o direito de 

participação ativa em todas as atividades escolares; (iv) Personalização – um ensino 

centrado no aluno, onde as decisões pedagógicas se coadunem com as necessidades, 

potencialidades, interesses e preferências do aluno; (v) Autodeterminação – valorização  
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da identidade cultural e linguística do aluno e a participação ativa no processo de tomada 

de decisão; (vi) Envolvimento parental – designadamente interligado com a participação 

ativa e informada dos pais e encarregados de educação no processo educativo dos seus 

educandos e (vii) Interferência mínima – existindo uma intervenção técnica e educativa 

apenas quando exista uma necessidade efetiva de promoção do desenvolvimento pessoal 

e educativo da criança.  

Por sua vez, o Decreto de Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, é um documento 

orientador dirigido a todas as organizações escolares do ensino básico e secundário, onde 

são apresentados os princípios orientadores da sua conceção, operacionalização e 

avaliação das aprendizagens, com vista ao desenvolvimento de conhecimentos, 

capacidades e atitudes por parte de todos os alunos, no sentido de alcançar as 

competências presumidas no PASEO (DGE, 2020). 

Não obstante, é possível vislumbrar através da análise do Decreto de Lei n.º 

55/2018 que as diretrizes da conceção, operacionalização e avaliação das aprendizagens 

dos alunos, estão assentes numa visão nacional comum, orientada pelos seguintes 

princípios: (i) Promoção da melhoria da qualidade do processo de ensino-aprendizagem 

– através de uma abordagem multinível, do reforço da intervenção curricular e do 

aumento do carater formativo, no sentido de potenciar a aquisição das competências, 

atitudes e valores propostos pelo PASEO; (ii) Autonomia Curricular – possibilitando a 

identificação das opções curriculares mais ajustadas, eficazes e adequadas ao contexto 

escolar, indo ao encontro dos projetos educativos de escola; (iii) Escola Inclusiva – 

promovendo a igualdade de oportunidades e a não discriminação, onde a escola é 

encarada como um meio flexível, inovador e personalizado em resposta à 

heterogeneidade dos alunos, eliminando estereótipos de acesso ao currículo e às 

aprendizagens; (iv) Professor como veículo principal do desenvolvimento do currículo – 

dando um papel ao docente mais ativo na avaliação e reflexão sobre as decisões 

curriculares a tomar; (v) Envolvimento dos alunos e encarregados de educação na tomada 

de decisão sobre as opções curriculares de escola; (vi) Progressividade e Sequencialidade 

– através da promoção de um ensino articulado entre os ciclos de ensino; (vi) 

Diversificação das vias formativas no ensino secundário – no sentido de responder às 

necessidades e interesses vocacionais dos alunos; (vii) Mobilização dos agentes 

educativos na perseguição do sucesso educativo; (viii) Interdisciplinaridade – valorização 

dos projetos aglutinadores de aprendizagens de diferentes disciplinas; (ix) Flexibilidade 

– referente à adaptação das formas de trabalho e à gestão do currículo, no sentido de 
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potenciar capacidades e competências nos alunos; (x) Currículo Integrador – que agregue 

as atividades e projetos da escola, numa perspetiva de aprendizagem dos alunos; (xi) 

Valorização do percurso e progresso do aluno; (xii) Transdisciplinaridade – mobilização 

de literacias diversas, competências e conhecimentos através de trabalhos cooperativos e 

colaborativos; (xiii) Valorização da língua e cultura, portuguesa ou estrangeira como 

veículo de identidade cultural; (xiv) Assunção das artes, ciências e tecnologias, do 

desporto e das humanidades como componentes estruturantes do currículo.; (xv) 

Promoção da educação para a cidadania, do desenvolvimento pessoal e da intervenção 

social; (xvi) Valorização da avaliação interna e externa como um instrumento ao serviço 

do ensino e aprendizagem.  

No âmbito da autonomia e flexibilidade curricular é garantido que cada instituição 

escolar tem a possibilidade de organizar e gerir, até 25% das matrizes curriculares-base, 

dentro dos limites curriculares a nível nacional, adaptando as estratégias de ensino ao 

contexto em que a escola está inserida, introduzindo singularidades locais e regionais 

(Calado & Neves, 2012). 

No que concerne à EBSGZ, nomeadamente à turma onde efetuámos o estágio 

didático-pedagógico, as metodologias de trabalho empregues vão ao encontro do PASEO, 

tendo em consideração que o conselho de turma promoveu o desenvolvimento de 

trabalhos cooperativos interdisciplinares e de articulação disciplinar (Domínios de 

Autonomia Curricular) e do projeto de autonomia e flexibilidade curricular de turma, 

desenvolvido através da cooperação e coordenação dos docentes, nas reuniões 

sistemáticas  e regulares realizadas pelo conselho de turma quinzenalmente.  

De acordo com o Decreto de Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, o domínio de 

autonomia curricular (DAC) constitui-se como uma opção curricular de trabalho 

interdisciplinar ou articulação curricular, tendo por base as AE e com o prepósito de 

desenvolver as capacidades e competências descritas no PASEO. Assim, podemos 

identificar que a dinamização de trabalhos neste âmbito, poderá estimular o pensamento 

crítico, a criatividade, o relacionamento interpessoal e a autonomia, uma vez que os 

alunos são autores e promotores das suas próprias aprendizagens (Cohen & Fradique, 

2018; Alves, Madanelo & Martins, 2019).  

Desta forma, os DAC coadunam a aprendizagem de várias disciplinas em 

simultâneo, explorando novas estratégias didático-pedagógicas, onde é privilegiado o 

trabalho prático, a experimentação, a pesquisa, a comunicação e a análise crítica (Rocha, 

2017). 
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3.1. Enquadramento Legislativo do Plano de Ensino à Distância (E@D) 

 

Devido ao risco de transmissão do novo coronavírus (COVID-19), no dia 13 de 

março de 2020, através da publicação do Decreto-Lei n.º 10-A/2020, o governo central 

português vem implementar o Plano de Ensino à Distância (E@D) (capítulo 1, artigo n.º 

1). Através do qual foi enumerado um conjunto de advertências referentes à prevenção, 

contenção, mitigação e tratamento epidemiológico do COVID-19, dentro das quais 

podemos destacar a suspensão total de todas as atividades letivas e não letivas, em 

estabelecimentos de ensino pré-escolar, básico, secundário e superior (capítulo 4, artigo 

n.º 9). Concomitantemente, o Governo Regional da Madeira, apresentou a resolução n.º 

115/2020, de 16 de março, suspendendo as atividades letivas e não letivas e a componente 

de apoio à família, de todos os estabelecimentos de educação dos ensinos básico e 

secundário. 

Desta forma, a suspensão das atividades letiva e não letiva tem o seu início no dia 

16 de março de 2020, sendo apenas reavaliada a sua continuidade no dia 9 de abril de 

2020. Assim, tendo em consideração todo o contexto excecional elucidado anteriormente, 

foi necessário que o corpo docente da escola, cogitasse um sistema de ensino alternativo, 

que vem desaguar numa proposta de intervenção baseada no E@D.  

Nesta linha de pensamento, em consequência dos desenvolvimentos 

epidemiológicos da doença, através do Decreto do Presidente da República n.º 14-

A/2020, de 18 de março, é proclamado o estado de emergência, reconhecendo a 

imprescindibilidade da adoção de medidas que assegurem o tratamento da COVID-19, 

permitindo a implementação de medidas excecionais e temporárias de resposta à 

pandemia. Porém, a declaração do estado de emergência, segundo o Decreto de aprovação 

da Constituição, de 10 de abril de 1976, indica-nos que este “não pode ter duração 

superior a quinze dias”, “sem prejuízo de eventuais renovações” (artigo n.º 19), iniciando-

se neste sentido no dia 19 de março de 2020 e tendo o seu fim no dia 2 de abril de 2020.  

Todavia, na sequência dos desenvolvimentos epidemiológicos da pandemia mundial de 

COVID-19, através do Decreto do Presidente da República n.º 17-A/2020, de 2 de abril, 

seria renovado o estado de emergência, com termo a 16 de abril de 2020.  

No seguimento da renovação do estado de emergência, o governo central, no dia 

13 de abril de 2020, publica o Decreto-Lei n.º 14-G/2020, definindo um conjunto de 

medidas excecionais e temporárias de resposta à doença, particularmente ligadas com o 
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ensino básico e secundário. Desta forma, surge a recomendação da lecionação não 

presencial, através do qual é inferido que os estabelecimentos de ensino, coadjuvados 

pelo Ministério da Educação, devem preparar e dinamizar um plano de ensino alternativo 

identificado como E@D, que garanta um acompanhamento devido e efetivo dos docentes 

aos seus alunos (capítulo 2, artigo n.º 2). 

Por outro lado, no que se refere ao calendário escolar que foi aprovado pelo 

Despacho n.º 5754-A/2019, de 18 de junho, através do Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 

de abril, existe uma promulgação de todas as datas anteriormente estabelecidas, 

excetuando a do termo do 3º período escolar, que passa para o dia 26 de junho de 2020 

(capítulo 3, artigo n.º 10). 

No dia 14 de maio, através do Decreto-Lei n.º 20-H/2020, a presidência do 

Conselho de Ministros, através de medidas excecionais e temporárias decorrentes da 

pandemia de COVID-19, vem restabelecer as atividades letivas em regime presencial a 

partir do dia 18 de maio de 2020, para alunos pertencentes ao 11º e 12º anos de 

escolaridade (artigo n.º 3). Porém, tendo em consideração que a Região Autónoma da 

Madeira, possui um quadro de autonomia para tomar decisões na vertente educacional, 

através da Resolução n.º 351/2020, de 23 de maio, vem declarar que a retoma das 

atividades letivas em regime presencial, terá início no dia 1 de junho de 2020 para os 

alunos do 11º e 12º anos, todavia apenas e só para a frequência das disciplinas em que os 

alunos elegeram o seu exame como prova de ingresso no ensino superior. 

IV – Enquadramento das Atividades Desenvolvidas no Estágio 

Pedagógico 
 

O estágio didático-pedagógico é um processo que se reveste de muita 

complexidade, possuindo um impacto forte na moldagem do futuro profissional docente, 

tanto a nível académico como a nível pessoal. Tendo em consideração que durante esta 

fase da formação docente, o futuro profissional é colocado à prova através da lecionação 

de aulas, tornando-se ao mesmo tempo aluno e professor.  

Além do mais, durante o ano de EP, existe um aporte de tarefas a concretizar, 

associadas à formação inicial docente, que podem ser divididas em quatro áreas 

diferentes, tais como as Atividades de Integração no Meio, a Prática Letiva (PL), as 

Atividades de Intervenção no Meio e as Atividades de Natureza Científico-Pedagógicas. 

Todas estas atividades, apesar de estarem interrelacionadas com uma determinada área 
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do EP, devem ser utilizadas de forma articulada e coordenada, com o objetivo de 

promover um desenvolvimento integral do futuro docente.  

Com o decorrer dos anos, o significado da palavra professor tem vindo a ser 

alterado de forma significativa. Outrora, o docente poderia ser considerado um mero 

transmissor de conhecimentos. Contudo, numa sociedade muito mais evoluída e 

dinâmica, a simples tarefa de transmissão, parece ser escassa e ineficiente. Desta forma, 

o profissional docente atual, deve possuir um conjunto de metodologias de trabalho 

ajustadas ao presente.  No entanto possuindo sempre uma capacidade de reajustamento e 

aprendizagem contínua, no sentido de preparar um futuro que se prevê, cada vez mais, 

dinâmico e imprevisível.  

Assim, o docente deve conhecer e compreender os alunos com que se depara, 

através de uma análise individual, do seu contexto e de todas as interações 

correlacionadas com o aluno. Por outro lado, o professor possui a tarefa de ajustar e 

adequar todas as suas decisões didático-pedagógicas, tendo em consideração as 

necessidades, capacidades, competências e lacunas apresentadas pelos alunos.  

Todo o trabalho desenvolvido no seio da turma, deve ser coordenado e alinhavado 

em conselho de turma, de forma que o trabalho desenvolvido esteja alinhado com uma 

estratégia de intervenção clara e sustentada perante as características da turma.   

A PL, assume-se como uma das partes mais relevantes do EP, uma vez que é 

através da desta área de intervenção que o futuro docente, possui a capacidade de lecionar 

a uma turma. A PL reveste-se de uma complexidade muito grande, uma vez que concentra 

em si um conjunto largado de tarefas, tais como o planeamento, a concretização das aulas, 

a reflexão sobre as mesmas e a avaliação dos alunos. Assim, é de fácil perceção que o 

investimento, a nível temporal e de volume de trabalho, efetuado nesta área é muito 

grande. Contudo, pudemos evidenciar que esta é também a componente do EP que mais 

nos cativa e a razão pela qual entramos no MEEFEBS, uma vez que o nosso objetivo 

primordial passa pelo desenvolvimento da nossa competência no processo de ensino-

aprendizagem.  

As Atividades de Integração no Meio estão interrelacionadas com toda a 

Caracterização da Escola e da Turma. Relativamente à primeira, foi efetuada toda uma 

recolha de informação que nos possibilitou realizar um enquadramento histórico, físico e 

material. Por outro lado, a Caracterização da Turma, teve como objetivo primordial a 

recolha e tratamento de informação sobre os alunos, mais precisamente acerca das suas 

capacidades, dificuldades, interesses e necessidades. Desta forma, foram avaliadas 
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informações relativas a um conjunto alargado de parâmetros, tais como os dados 

demográficos, o historial médico e desportivo, a perceção sobre a EF, a escola e a saúde, 

dados sociométricos e, por fim, os níveis de aptidão física. 

As Atividades de Intervenção na Comunidade assumem-se como uma ponte para 

a integração do aluno estagiário na dinâmica existente no seio escolar, nomeadamente 

através da interação que é promovida entre o professor estagiário e toda a comunidade 

educativa envolvente. Assim, o futuro docente possui a tarefa de se integrar nas atividades 

propostas pela escola, servindo estas como um veículo de inclusão e ao mesmo tempo de 

aprendizagem e reflexão sobre a prática.  

 Por fim, as Atividades de Natureza Científico-Pedagógicas, caracterizam-se por 

serem momentos de partilha de informação e de apresentação de resultados científicos. 

Neste sentido, no MEEFEBS existem dois momentos em que o docente estagiário deve 

através da sua recolha de dados, pesquisa e reflexão, dinamizar uma ação de formação 

docente. No nosso caso concreto, optamos por dinamizar a ACPI numa fase inicial do 

ano letivo, como preparação para a ACPC.  

A ACPI foi dinamizada no seio escolar, tendo como meta a apresentação de uma 

temática associada à disciplina de EF, com um conteúdo atual e do interesse do grupo 

disciplinar. Esta ação de formação foi apenas idealizada, preparada e apresentada pelo 

núcleo de estágio da EBSGZ.  

Por outro lado, a ACPC é uma ação de formação coletiva, o que nos indica que 

todos os núcleos de estágio do MEEFEBS estiveram relacionados com a sua organização 

e dinamização. Esta ação de formação, possui um carater de suma formalidade e 

importância, sendo um marco da formação inicial docente. Esta formação, tem um 

alcance regional, sendo creditada para a formação contínua docente. Desta forma, todos 

os conteúdos abordados, devem de ser atualizados, concretos e apelativos para o público-

alvo. Além do mais, podemos evidenciar que pelo facto desta formação possuir um 

público bastante alargado e diverso, a formação é catapultada para um nível de excelência 

muito grande, nomeadamente no que se refere aos momentos de questionamento e 

reflexão final, onde existe sempre um espaço para o debate, para a troca de ideias, para a 

partilha de experiências e para a reflexão conjunta.   

 V - Enquadramento Contextual 
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Para Delors et al. (1996), a educação é um trunfo indispensável à humanidade, 

uma vez que através desta podemos construir uma sociedade com ideias de paz, de 

liberdade e justiça, conduzindo o ser humano a uma harmonia e autenticidade que 

recusem a pobreza, a exclusão social, a incompreensão, a opressão e a guerra.  

Segundo Calleja (2008), a educação é um processo de influência que se dá sobre 

as pessoas, conduzindo-as à sua transformação e capacitação para interagir com o meio 

envolvente. Assim, a educação é uma ação que é desenvolvida sobre os indivíduos que 

formam uma sociedade, com o objetivo de os capacitar de forma consciente, eficiente e 

eficaz de conteúdos, dando-lhes significado ao seu cotidiano.  

Segundo Marques e Castanho (2011), a Escola nas sociedades letradas, ocupa um 

lugar de excelência no cumprimento das funções da educação e da aprendizagem de 

conhecimentos interligados com as artes, ciências e tecnologias. 

A educação deve fornecer os mapas para este mundo cada vez mais complexo e 

agitado, mas também uma bússola que permita navegar através dele (Delors et al., 1996).  

Num mundo cada vez mais tecnológico e imprevisível, o aluno deve ser dotado 

de ferramentas metodológicas que lhe permitam não só sobreviver, mas prosperar.   

Para Delors et al. (1996), existem quatro aprendizagens fundamentais ao longo da 

vida, conhecidas como os pilares do conhecimento: (i) aprender a conhecer – adquirir 

instrumentos de compreensão; (ii) aprender a fazer – aprender a agir sobre o meio 

envolvente, (iii) aprender a viver juntos – participação e cooperação em sociedade, (iv) 

aprender a ser – construir um ser como um todo, capaz de pensar de forma crítica e 

autónoma.  Assim, cada escola, tendo em consideração as particularidades dos seus alunos 

e do seu contexto, deve adaptar o currículo e as estratégias de ensino, de forma a promover 

um desenvolvimento dos conhecimentos, das capacidades e das atitudes dos alunos. 

Deste modo, neste capítulo do relatório de estágio, temos como meta a 

caracterização da EBSGZ, através de um enquadramento da instituição escolar, que nos 

acolheu no ano de estágio pedagógico, mediante uma revisão histórica e de uma 

apresentação dos seus princípios, valores, missão e visão. Posteriormente, serão 

apresentados os recursos humanos, bem como toda a orgânica de funcionamento da 

escola, nomeadamente no que diz respeito ao conselho da comunidade educativa, ao 

conselho executivo, ao conselho pedagógico e ao conselho administrativo. Em seguida, 

será apresentada uma análise SWOT, onde são expostas as potencialidades e fragilidades 

da escola. Por fim, será realizada uma referência à oferta formativa que a escola 

disponibiliza à comunidade educativa, bem como informações acerca do grupo de EF, 
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mais propriamente no que diz respeito às instalações desportivas, recursos materiais e 

atividades promovidas.  

 

5.1. Enquadramento da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco 

 

A Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, nasceu no dia 9 de setembro de 

1968, através da Portaria n.º 23-600, designada na altura como Escola Preparatória de 

Gonçalves Zarco, louvando o prestigiado navegador português João Gonçalves Zarco.  

Nos seus primórdios, a Escola Preparatória de Gonçalves Zarco funcionou como 

um anexo da Escola Industrial e Comercial do Funchal, atualmente Escola Secundária 

Francisco Franco, e do Liceu Nacional do Funchal, na atualidade Escola Secundária 

Jaime Moniz. 

No ano de 1973, transitou para o edifício anexo à igreja do colégio, situado na 

praça do município.  

Posteriormente, no ano de 1985, passou para a Quinta da Ribeira, na Calçada da 

Cabouqueria, tendo como anexo a Quinta das Palmeiras.  

Por fim, quatro anos depois, em 1989, instalou-se nas atuais instalações, situadas 

na Freguesia de São Martinho, no Caminho da Fé nº1, Barreiros, onde tinha condições 

para acolher alunos desde o 2º ciclo de escolaridade até ao secundário.  

Na atualidade, a Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, possui uma 

população estudantil, maioritariamente, pertencente à área geográfica da freguesia de São 

Martinho e de Santo António (Projeto Educativo Escolar 2018-2022).  

O nível socioeconómico dos alunos é bastante diversificado, sendo que existem 

alunos oriundos de meios socialmente favorecidos, no entanto, a grande maioria dos 

alunos é proveniente de famílias carenciadas apoiadas através dos programas da ação 

social escolar. 

 

5.2. Princípios, Valores, Missão e Visão 

 

Para a construção de qualquer documento a instituição escolar, deve respeitar os 

princípios patentes na Lei de Bases do Sistema Educativo (1986), bem como as alterações 

introduzidas a este documento através da Lei nº115/1997, de 19 setembro, com alterações 

e aditamentos introduzidos pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto.    
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No entanto, é de extrema importância a tomada de decisão sobre os seguintes 

parâmetros: 

❖ Princípios – Diretrizes de atuação que norteiam os comportamentos, 

procedimentos e tomadas de decisão.  

❖ Valores – Princípios éticos que regem a vivência em comunidade. 

❖ Missão – Razões para a existência da instituição. 

❖ Visão – Perspetivas de futuro para a organização escolar.  

 

5.2.1. Princípios, Valores, Missão e Visão da EBSGZ 

5.2.1.1. Princípios  

 

❖ Princípio da qualidade do ensino e aprendizagem.  

❖ Princípio da cidadania, da participação e do desenvolvimento.  

❖ Princípio da inclusão e do pluralismo.  

❖ Princípio da cooperação e da abertura ao meio envolvente.  

❖ Princípio do saber ser, do saber estar e do saber fazer.  

❖ Princípio da igualdade equitativa de oportunidades.  

❖ Princípio da corresponsabilidade e do trabalho em equipa.  

❖ Princípio do respeito à vida e aos direitos humanos básicos.  

❖ Princípio do desenvolvimento e bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 

sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação" (PEE, 2018-2022).  

 

5.2.1.2. Valores 

 

Os valores que a EBSGZ defende estão interligados com os princípios diretores 

do Trabalho, Respeito, Responsabilidade, Criatividade, Diálogo, Justiça, Solidariedade, 

Colaboração, Cooperação, Compromisso, Mérito, Inovação e Confiança (PEE, 2018-

2022).   

 

5.2.1.3. Missão 
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Através da adoção do lema “Pela promoção do desenvolvimento harmonioso 

do aluno”, a missão da escola visa garantir que todos os alunos consigam o sucesso 

educativo, a sua valorização pessoal e social e o desenvolvimento de competências, 

conhecimentos e valores. Deste modo, é reiterado que o aluno deve ser dotado de uma 

formação integral, baseada no sucesso pessoal e profissional, sempre com uma perspetiva 

de educação para a Cidadania e Desenvolvimento (PEE, 2018-2022).  

 

5.2.1.4. Visão 

 

A visão da escola, consubstancia-se na ambição de uma Escola aberta à sociedade, 

dinâmica e multidisciplinar, abonando deste modo para o desenvolvimento da igualdade 

de oportunidades e do sucesso de todos os alunos, dotando-os de ferramentas e 

metodologias eficazes para enfrentar a complexidade e a incerteza do futuro, tanto na 

vertente pessoal como profissional.   

Além do mais, pretende-se também que a escola seja um veículo de aprendizagens 

do saber ser, saber estar e saber fazer, que lhes transmita valores de cidadania e 

responsabilidade e que lhes desenvolva o espírito colaborativo e solidário (PEE, 2018-

2022).  

 

5.3. Recursos Humanos 

 

O conceito de recursos humanos, está interligado com a totalidade dos indivíduos 

que compõem uma determinada organização. Assim, neste caso concreto, tendo em 

consideração que nos iremos debruçar sobre uma instituição escolar, serão discriminados 

todos os alunos, o pessoal não docente e o pessoal docente da EBSGZ.  

 

Segundo o Plano Anual de Escola (2019/2020), foram matriculados 1338 alunos 

no ano letivo 2019/2020, tendo sido integrados nos 2º e 3º Ciclos do Ensino Básico e no 

Ensino Secundário. 

No que diz respeito ao pessoal não docente da Escola Básica e Secundária 

Gonçalves Zarco, este é constituído por profissionais de várias áreas de carreira, 

nomeadamente, os técnicos superiores (4), os assistentes técnicos (28), os assistentes 

operacionais (46) e os técnicos de informática (2), totalizando 80 postos de trabalho.  
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Por fim, segundo o Plano Anual Escolar 2019-2020, existem 235 professores a 

lecionar na escola, divididos pelo ensino regular e pela educação especial, nos ensinos 

básico e secundário. O corpo docente, está dividido em vários departamentos, 

nomeadamente o curricular, o da educação especial, o de formação e o Eco-escolas.  

O departamento curricular, está dividido em várias componentes tais como, as 

Ciências Exatas da Natureza e Tecnologia, Ciências Humanas e Sociais, Expressões e 

Línguas. 

 A disciplina curricular de Educação Física, por sua vez, pertence ao 

Departamento Curricular das Expressões. 

 

5.4. Orgânica da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco 

 

Segundo o Regulamento Interno (2018-2022), a direção, administração e gestão 

escolares, são asseguradas por um conjunto de órgãos próprios, que se regem através dos 

princípios decretados no DRL n.º 21/2006/M.  

Deste modo, a organização escolar é composta pelos seguintes órgãos de direção, 

administração e gestão: a) conselho da comunidade educativa; b) conselho executivo; c) 

conselho pedagógico; d) conselho administrativo.  

 

5.4.1. Conselho da Comunidade Educativa 

 

Segundo o Regulamento Interno (2018-2022), o conselho da comunidade 

educativa é o órgão de direção responsável pela definição da política educativa da escola, 

consumando-se também como um órgão de participação e representação da comunidade 

educativa. A sua atuação deve ser sempre norteada pela Constituição da República 

Portuguesa, pela Lei de Bases do Sistema Educativo e pelo Estatuto Político-

Administrativo da Região Autónoma da Madeira. 

O Conselho da comunidade educativa da Escola Básica e Secundária Gonçalves 

Zarco é composto pelas seguintes entidades: a) 8 representantes do pessoal docente; b) 3 

representantes das modalidades especiais; c) 2 representantes do pessoal não docente; d) 

2 representantes dos pais e encarregados de educação; e) 2 representantes dos alunos 

indicados pela Associação de Estudantes; f) 1 representante da área da saúde e/ou social; 

g) 1 representante de psicologia e orientação e h) 1 representante da autarquia local. 
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Dentro do grupo de docentes existentes no conselho da comunidade educativa, é 

eleito o presidente do conselho da comunidade educativa, para desempenhar as funções 

inerentes à função. Os presidentes do conselho executivo e pedagógico também 

participam nas reuniões, no entanto não possuem direito a voto.  

 

5.4.2. Conselho Executivo 

 

Segundo o Regulamento Interno (2018-2022), o conselho executivo é o órgão de 

gestão da escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e financeira, sendo um 

órgão colegial. Todos os membros que compõem este órgão ficam dispensados da 

totalidade da componente letiva, podendo lecionar uma turma mediante opção.  

O conselho executivo, enquanto órgão colegial, é constituído por um presidente e 

por quatro vice-presidentes.  

 

5.4.3. Conselho Pedagógico 

 

Segundo o Regulamento Interno (2018-2022), o conselho pedagógico é o órgão 

de coordenação e orientação educativa da escola, mais precisamente nos domínios 

pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial 

e contínua do pessoal docente e não docente.  

O conselho pedagógico, é composto por: a) 5 coordenadores de departamento 

curricular; b) 1 representante dos orientadores pedagógicos; c) 3 coordenadores de ciclo; 

d) 1 coordenador do ensino dos cursos de Educação e Formação de Adultos; e) 1 

coordenador das modalidades profissionalizantes; f) 1 coordenador do departamento de 

formação; g) 1 coordenador dos percursos curriculares alternativos; h) 1 coordenador 

sociocultural; i) Presidente do conselho executivo; j) Presidente do conselho da 

comunidade educativa. 

 O presidente do conselho pedagógico é eleito entre os seus membros. Os 

presidentes do conselho executivo e da comunidade educativa não têm direito a voto. 

 

5.4.4. Conselho Administrativo 

 

Segundo o Regulamento Interno (2018-2022), o conselho administrativo é o órgão 

deliberativo, na matéria administrativo-financeira da escola, nos termos da lei em vigor.  
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O conselho administrativo é composto pelo presidente do conselho executivo, 

pelo coordenador técnico, ou por quem as suas vezes fizer, e por um dos vice-presidentes 

do conselho executivo para o efeito designado por este. 

 

5.5. Análise SWOT 

 

A análise SWOT foi criada por Kenneth Andrews e Roland Cristensen, 

professores da Harvard Business School, com o objetivo de estudar a competitividade das 

organizações segundo quatro variáveis: Strengths (Forças), Weaknesses (Fraquezas), 

Oportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças) (Silva et al., 2011).  

Assim, numa perspetiva de fazer um diagnóstico da situação interna e externa da 

organização escolar EBSGZ, realizou-se uma análise SWOT com o objetivo de definir 

linhas orientadoras da atividade educativa, articulando as características da comunidade 

e do meio envolvente com os recursos disponíveis e projetos já implementados.  

Esta análise teve como ponto de partida o relatório do quadriénio 2014-2018, onde 

eram assomados os pontos fortes e fracos da escola, os constrangimentos e as 

oportunidades, resultantes das observações e críticas manifestadas pela comunidade 

educativa.  

 

Pontos Fortes 

 

Como pontos fortes da Escola surgiram:  

❖ “Oferta Formativa - diversidade de oferta nas modalidades de ensino o 

que permite à Escola dar resposta à complexidade socioeconómica e 

educativa da sua população escolar;  

❖ Corpo Docente – estável, empenhado, com larga experiência profissional 

e que se identifica com os princípios gerais da Escola;  

❖ Qualidade do ensino-aprendizagem - Escola inclusiva, com práticas 

pedagógicas diferenciadas e inovadoras, com monitorização do ensino e 

da aprendizagem e com práticas de autoavaliação desde 2013;  

❖ Liderança devido às funções de supervisão, de promoção do trabalho de 

equipa, de incentivo à colaboração entre os professores e pelo 

acompanhamento e apoio prestado às práticas pedagógico-didáticas;  
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❖ Cultura Relacional - cooperação e parceria com as diversas instituições 

da sociedade, o envolvimento em projetos de carácter regional e 

internacional (intercâmbios a nível europeu).” 

 

Pontos Fracos 

 

Os pontos fracos detetados foram: 

❖ “A (in)disciplina e (in)sucesso dos alunos; 

❖ A fraca participação dos encarregados de educação na vida escolar dos 

seus educandos; 

❖  A necessidade de incrementar, em geral, o trabalho de equipa, alguns 

aspetos da comunicação interna; 

❖  A carência de mecanismos de aferição eficazes em algumas áreas do 

ensino-aprendizagem.” 

 

Constrangimentos  

 

Os principais constrangimentos com que a Escola se depara prendem-se com o 

limite orçamental, consumando-se numa degradação de alguns espaços e materiais.   

Outra vertente de constrangimento com que nos deparamos está relacionada com o nosso 

público-alvo, ou seja, está relacionada com as fracas expetativas dos encarregados de 

educação relativamente ao futuro dos seus educandos e com a pouca participação destes 

no processo educativo. 

 

5.6. Oferta Formativa 

 

A Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco, devido à sua dimensão e à 

quantidade de alunos que abarca nos vários ciclos de ensino, apostou numa oferta 

formativa muito rica, tanto a nível do Ensino Básico como no Ensino Secundário.  

No que concerne ao Ensino Básico é dada a possibilidade aos alunos de 

enveredarem tanto pelo ensino regular, como pelos percursos curriculares alternativos, 

tais como os cursos de educação e formação, as turmas de aprendizagem cooperativa e as 

turmas Zarco.  

No Ensino Secundário, a Escola disponibiliza aos alunos os Cursos Científico-

Humanísticos e Cursos de Ciências e Tecnologias, no currículo regular, oferecendo 
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também uma vasta gama de Cursos Profissionais, que encerram em si uma dupla 

certificação.  

No ano letivo 2019/2020, a EBSGZ deu continuidade ao Projeto de Autonomia e 

Flexibilidade Curricular, nas turmas que transitaram para o 6º, 8º e 11º anos, iniciando-o 

em todas as turmas do 5º, 7º e 10º anos de escolaridade (PEE 2018-2022).  

 

5.7. Grupo Disciplinar de Educação Física 

 

Segundo o Regulamento Interno (2018-2022) da EBSGZ, o departamento 

curricular é composto por cinco subdepartamentos, a) Departamento Curricular das 

Expressões; b) Departamento Curricular das Línguas; c) Departamento Curricular das 

Ciências Humanas e Sociais; d) Departamento Curricular das Ciências Exatas, da 

Natureza e Tecnologias; e) Departamento Curricular de Educação Especial.  

O departamento curricular tem como função primordial o apoio ao conselho 

pedagógico, no sentido de em cooperação desenvolverem medidas de reforço à 

interdisciplinaridade nos planos de estudo da escola.  

O Departamento Curricular das Expressões, é composto pelos grupos 

disciplinares de Educação Visual e Tecnológica, Artes Visuais, Educação Física – 2º 

Ciclo, Educação Física – 3º Ciclo / Secundário e Educação Musical.  

O grupo disciplinar de Educação Física da EBSGZ, está dividido em dois 

subgrupos, neste caso o Grupo de recrutamento 260 (G260), que leciona apenas ao 2º 

ciclo do Ensino Básico, e o Grupo de recrutamento 620 (G620), que leciona tanto ao 3º 

ciclo do Ensino Básico como ao Ensino Secundário. Cada grupo disciplinar tem um 

delegado que o representa nas reuniões do Departamento das Expressões.  

As reuniões dos subgrupos disciplinares são realizadas de forma separada, uma 

vez que cada grupo de recrutamento (G260 e G620) possui autonomia de tomada de 

decisão sobre questões relacionadas com os ciclos onde leciona.   

O núcleo de estágio da EBSGZ, pertence ao Grupo de recrutamento 620, uma vez 

que os dois professores estagiários lecionam turmas de 11º ano de escolaridade do Ensino 

Secundário.  

 

5.7.1. Instalações Desportivas  
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As instalações desportivas da EBSGZ, servem predominantemente para as aulas 

de Educação Física e Desporto, atividades de Desporto Escolar e outras atividades físico-

desportivas realizadas em contexto escolar.  

Para além disto, quando os alunos não tiverem a aula de Educação Física, ou treino 

de Desporto Escolar, por falta do docente, poderão solicitar material ao docente da 

“animação de recreios”, ocupando o espaço de aula, desde que não seja necessário a outro 

docente e não perturbe as aulas que se realizam em espaços contíguos. 

 É permitida também a utilização das instalações desportivas a qualquer grupo 

organizado da comunidade educativa (docentes, funcionários e alunos), desde que seja 

verificada a disponibilidade e pedida a autorização para a utilização do espaço 

(Regulamento Interno 2018-2022).  

No que diz respeito às estruturas físicas de apoio à dinamização e lecionação da 

disciplina curricular de Educação Física, a EBSGZ possui um parque desportivo bastante 

completo, que vai desde os campos exteriores, ao pavilhão, à sala de ténis de mesa e até 

à sala de Educação Física. No entanto, existem outros espaços informais que podem ser 

utilizados dentro do espaço escolar, tais como os pátios. Além do mais, podem ser 

realizadas parcerias com várias entidades vizinhas para a dinamização de atividades 

desportivas, sendo que as instalações desportivas mais próximas são o campo dos 

barreiros, a quinta magnólia e o pavilhão do CAB Madeira.  

A constituição do parque desportivo da EBSGZ é a seguinte: a) Campo Exterior 

1; b) Campo Exterior 2; c) Pavilhão Gimnodesportivo; d) Sala de Ténis de Mesa; e) Sala 

de Educação Física. 

Deste modo, a escola possui dois campos exteriores, sendo um deles de pequenas 

dimensões e outro de grandes dimensões, este último engloba um conjunto de quatro 

campos, de dimensões idênticas às de um campo oficial de andebol.  

Esta instituição escolar é dotada também de um pavilhão gimnodesportivo, 

passível de ser dividido em três campos de dimensões reduzidas. Ainda dentro do 

pavilhão, na sua cave, podemos encontrar a sala de ténis de mesa.  

Por último, esta instituição escolar possui uma sala de educação física, que fica 

situada perto dos campos exteriores, tendo as dimensões e condições ideais para a 

lecionação de aulas teóricas.  

 

5.7.1.1. Sistema de Rotação das Instalações Desportivas  
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O sistema de rotação das instalações desportivas na EBSGZ, está ao encargo do 

diretor de instalações em funções, existindo o imperativo de que todos os professores 

tenham a oportunidade, em todas as suas turmas, de passar pelo menos em uma das 

rotações por cada um dos espaços, dedicados à prática desportiva na escola.  

Deste modo, podemos evidenciar que esta distribuição de instalações se 

demonstra como uma árdua tarefa, tendo em consideração o rácio de turmas por 

instalações desportivas.  Assim, a distribuição das instalações, muitas vezes, não é 

efetuada tendo em consideração as necessidades de cada ano e turma, mas sim tendo em 

conta a macrogestão dos espaços.  

Desta forma, o professor de Educação Física, após a análise do mapa de 

distribuição dos espaços, deve realizar um planeamento anual das matérias de ensino, 

tendo em consideração as Aprendizagens Essenciais (AE), o Programa Nacional de 

Educação Física (PNEF) e as instalações desportivas que lhe foram atribuídas, em cada 

momento do ano letivo. 

 

5.7.1.2. Recursos Materiais  

 

O grupo de Educação Física da EBSGZ, tem ao seu dispor um vasto leque de 

materiais pedagógicos para a lecionação das suas aulas, que podem ser encontrados em 

zonas próximas aos espaços de lecionação, mais precisamente na arrecadação dos campos 

exteriores e do pavilhão.   

Em primeira instância, temos a arrecadação dos campos exteriores, que se 

encontra no mesmo edifício que o gabinete do grupo de Educação Física, onde podem ser 

encontrados todos os materiais disponíveis para a lecionação em espaço exterior. 

No que concerne ao material pedagógico para lecionação dentro do pavilhão, 

podemos encontrá-lo numa área reservada a este efeito dentro desta instalação.  

O acesso às arrecadações, está restrito, apenas e só aos funcionários de cada 

instalação e aos professores de Educação Física, quando acompanhados por um 

funcionário, uma vez que é necessário que exista um controlo e registo de todo o material 

que é utilizado. Numa primeira fase, o funcionário regista todo o material que foi 

solicitado pelo professor e, posteriormente, aquando da sua entrega, existe uma 

contabilização dos materiais entregues, bem como uma verificação do seu estado.  
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Os recursos didático-pedagógicos existentes na Escola, devem servir como ponto 

de partida para o planeamento e preparação das aulas de Educação Física. Deste modo, 

numa fase inicial do ano letivo, decidimos quantificar o material.  

 

5.7.2. Atividades Promovidas pelo Grupo Disciplinar de Educação Física 

 

Segundo Samulski e Noce (2000), o sedentarismo é cada vez mais descrito pelos 

seus inúmeros malefícios para a saúde e para o bem-estar do indivíduo. Desta forma, o 

G620 de EF, deve fornecer aos seus alunos um conjunto de atividades de cariz 

extracurricular, que estimulem o gosto pela prática desportiva e pelos hábitos de higiene, 

contribuindo assim, para que estes alunos se tornem adotantes de estilos de vida 

saudáveis.  

Neste seguimento, o Grupo Disciplinar de EF, decidiu organizar e promover as 

seguintes atividades: a) Torneio das 4 Estações; b) Semana Náutica. 

O Torneio das 4 Estações, estava planeado para se desenvolver em quatro 

modalidades distintas, sendo estas o basquetebol, o futebol, o andebol e o ténis de mesa. 

Esta atividade seria dispersa pela totalidade das instalações desportivas da escola. A 

forma de organização escolhida foi por estação, sendo que todos os alunos passariam por 

todas as atividades durante um determinado tempo.  Este torneio estava marcado para a 

Semana das Expressões, entre os dias 20 a 24 de janeiro. No entanto, devido às condições 

climatéricas adversas existentes nesta semana, este torneio ficou adiado para miados de 

abril. Porém, devido à pandemia de Covid-19, tendo em consideração que o ensino passou 

a ser não presencial, este torneio não se realizou.  

A Semana Náutica, por sua vez, estava organizada por turmas, onde cada turma 

tinha um determinado horário para comparecer à atividade de canoagem, que seria 

dinamizada por um instrutor qualificado nesta área.  Estas atividades náuticas estavam 

marcadas entre os dias 27 e 30 de abril e os dias 18 a 22 de maio.  Contudo, no seguimento 

da situação excecional de pandemia que decorreu nos meses posteriores a março de 2020, 

esta atividade foi cancelada.  
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VI – Prática Letiva 

 

A Prática Letiva é invariavelmente a componente sobre a qual o futuro docente 

emprega uma maior quantidade de tempo e esforço, assumindo-se como uma 

oportunidade de colocar em prática e testar todos os conhecimentos, capacidades, 

competências e metodologias de ensino, adquiridas ao longo de todo o processo formativo 

docente (Caires & Almeida, 2003, Delgado, 2017).  

Não obstante, a PL deve ser encarada como um momento privilegiado de 

aprendizagem através de uma prática imbuída numa reflexão profunda sobre as técnicas, 

estratégias e instrumentos utilizados, que visam o desenvolvimento dos conhecimentos, 

capacidades e competências do aluno (Coelho, 2016). Neste contexto, podemos afirmar 

que só refletindo de forma séria e crítica sobre as nossas práticas presentes, é que podemos 

almejar uma melhor qualidade no processo ensino-aprendizagem futuro (Freire, 1996). 

Por outro lado, a dinamização da PL é um processo revestido de singularidade e 

complexidade (Santos & Ponte, 2002), em que o foco deve estar inteiramente colocado 

na promoção de um ensino de qualidade e ajustado a cada aluno com o qual estamos a 

trabalhar, instigando um desenvolvimento integral e transversal do aluno através do 

aperfeiçoamento das suas aprendizagens, capacidades, competências e aptidões.  

Lopes, Fernando e Vicente (2008), referem que existem dois tipos de processo 

pedagógico: (i) Memorização de um conjunto de conhecimentos/expressões, em que o 

aumento de conhecimento está associado a uma grande quantidade de respostas que o 

indivíduo é capaz de dominar. Sendo que o professor tem a função de transmitir e o aluno 

de receber a informação que lhe é prescrita. Neste processo de aprendizagem o aluno 

desenvolve competências, tendencialmente, reprodutoras de conhecimentos; (ii) 

Aprendendo a interpretar os sinais, através de uma leitura do meio. O aumento da 

competência do aluno está associado à capacidade de generalizar e de se adaptar às novas 

situações e contextos, ou seja, a resposta é ajustada tendo em conta a especificidade do 

problema. Neste contexto o aluno desenvolve competências, tendencialmente, produtoras 

de conhecimentos. 

Segundo Roldão (2004), o tempo em que o docente professava e tornava público 

o seu saber para os outros, remonta a uma época onde o conhecimento estava destinado a 

alguns, algo que se torna cada vez mais descabido e ultrapassado, tendo em consideração 

a crescente difusão, massificação e acessibilidade ao saber. 
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Por este prisma, a evolução da sociedade tem proporcionado alterações 

significativas nos vários campos de atuação do ser humano, das quais podemos evidenciar 

“a necessidade de se repensar a educação e a escola” (Santos & Ponte, 2002, p.1). 

Assim, uma escola progressista e atualizada deve potenciar uma troca mútua de 

experiências e aprendizagens entre professores e alunos, assente numa dinâmica de 

pesquisa, experimentação, debate e reflexão (Pinto, 2018).  

Reiteramos desta forma, que devem ser fomentadas as capacidades produtivas do 

aluno, potenciando o espírito crítico, a autonomia e a criatividade através de um processo 

de aprendizagem baseado na solicitação-adaptação-transformação (Lopes, 2014).  

Porém esta mudança, não se avizinha como uma tarefa fácil e célere, no entanto 

necessária e prioritária, que apenas poderá ser efetuada através da reformulação das 

práticas e conceções dos docentes (Santos & Ponte, 2002, p. 1). Neste contexto, pretende-

se cada vez mais que o professor atual, seja “aquele que não só ensina alguma coisa, mas 

alguma coisa a alguém”. Assim, o profissional de educação deve estabelecer uma ligação 

entre o saber e o aluno, mediante a construção de um veículo efetivo de comunicação que 

transporte o conhecimento até ao seu recetor final (Roldão, 2004). No entanto, para Morin 

(2003), ensinar não se baseia apenas na mera transmissão de saberes, mas na compreensão 

de uma cultura que nos ajude a viver, potencializando um pensamento crítico e livre. 

O aumento da competência do aluno está associado à capacidade de generalizar e 

de se adaptar às novas situações e contextos, ou seja, a resposta é ajustada tendo em conta 

a especificidade do problema. Neste contexto o aluno desenvolve competências, 

tendencialmente, produtoras de conhecimentos, similar opinião é manifestada por Freire 

(1996, p.13), ao afirmar que é necessário impregnar nos alunos uma necessidade de 

aprender, de repetir, de constatar, de duvidar e de ser curioso, através de um ensino que 

coloque o aluno no âmago do processo de ensino-aprendizagem. 

Desta forma, partindo dos pressupostos de que educação, em geral, e a Educação 

Física em particular, se assumem como meios de transformação do Homem, não é 

desejável que o aumento da competência do aluno esteja centrada na sua capacidade de 

acumular conhecimentos ou reportórios motores, mas sim num processo de compreensão 

global do contexto, em que o objetivo passa pelo domínio de instrumentos e metodologias 

que respondam a situações de grande variabilidade e imprevisibilidade (Lopes, Fernando 

& Vicente, 2008). Neste contexto o processo pedagógico, deve estar centrado no aluno, 

em que o cerne da questão deixa de ser a acumulação de conhecimentos e passa a estar 

concentrado no desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas. Assim, deve 
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ser estimulado o desenvolvimento da capacidade de criação/seleção de instrumentos e 

metodologias, que se demonstrem eficientes e eficazes na resolução dos problemas 

específicos, decorrentes deste mundo em constante mudança (Lopes, Vicente, Prudente 

& Fernando, 2011). 

 

6.1. Lecionação à turma do Ensino Secundário 

6.1.1. Enquadramento da Turma 

 

No decorrer do EP, está definido que o professor estagiário tem a seu encargo a 

lecionação de pelo menos uma turma, com supervisão pedagógica direta de dois 

orientadores, um pedagógico e outro científico (Vieira, 2019). Neste sentido, coube-nos 

gerir o processo de ensino-aprendizagem da turma do 11º ano de escolaridade, inserida 

no curso científico-humanístico de ciências e tecnologias, do ensino secundário da 

EBSGZ. A disciplina de EF, está inserida na componente geral do plano de estudos do 

curso, conferindo-lhe uma presença permanente durante a duração trienal do curso.  

A turma do 11º ano de escolaridade, englobava no seu horário escolar semanal a 

frequência de duas aulas de EF com 90 minutos cada, efetuadas em dias não consecutivos 

(Jacinto, Carvalho, Comédias & Mira, 2001), nomeadamente à segunda-feira e quarta-

feira das 11h40 às 13h10. No entanto, segundo Jacinto et al. (2001) o cenário ideal para 

a distribuição dos tempos letivos de EF seria de 4 sessões de 45 minutos ou, como 

alternativa, de 3 sessões semanais, efetivadas através de duas aulas de 45 e uma de 90 

minutos.  Uma vez que:  

 

É reconhecido cientificamente que realizar atividade física diariamente é a 

condição ideal para se obterem efeitos ao nível da melhoria da aptidão física, e 

que a frequência mínima que possibilita esses benefícios é de três sessões 

semanais. Assim, a opção por 4 sessões por semana é a que se aproxima do 

quadro mais favorável ao desenvolvimento da aptidão física e promoção da 

saúde (Jacinto et al., 2001, p.22). 

 

De uma forma geral e muito sucinta, queríamos reforçar que a turma do 11º ano 

era constituída por 15 alunos, sendo que 7 pertenciam ao sexo feminino e 8 ao sexo 

masculino, com idades compreendidas entre os 15 e os 18 anos de idade. Uma 
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caracterização detalhada da turma é apresentada na secção intitulada de Caracterização 

da Turma.  

É de suma importância referenciar que o esqueleto base da turma manteve-se 

parcialmente inalterado desde o ano transato, porém foram sendo introduzido alunos 

novos na fase inicial e no decorrer do ano letivo. Além do mais, deve ser ressaltado que 

a turma é constituída por alunos de nacionalidade portuguesa (53,3 %) e venezuelana 

(46,7%), criando dois grupos diferenciados de alunos por afinidades, sendo que todo o 

nosso trabalho foi efetuado com a intencionalidade de promover a inclusão total de todos 

os alunos e de unificar o grupo.   

Neste contexto, pretende-se que os alunos desenvolvam as competências socio-

afetivas, presentes no PASEO (Martins et al., 2017). Com o objetivo de os ajudarem a se 

integrar na sociedade de forma efetiva, nomeadamente através da sua capacidade de 

autonomia, de responsabilidade, do seu pensamento crítico e criativo, da sua capacidade 

de comunicação/cooperação/colaboração e da valorização da dignidade humana através 

da diversidade cultural e debate democrático.  

Por outro prisma, no domínio das atividades físicas, partindo da conjetura de que 

a turma apresenta um leque diferenciado de competências, distribuídas pelos 4 níveis de 

competência mencionados por Jacinto et al. (2001). Foi de extrema importância a 

realização de um planeamento que respondesse às necessidades e potencialidades da 

turma, em geral, e as necessidades, fragilidades e potencialidades de cada aluno, em 

particular, no sentido de catalisar o maior desenvolvimento possível dos alunos nesta 

componente, através de estratégias de ensino mais generalizadas ou personalizadas, de 

acordo com os contextos de aprendizagem dos alunos.  

Além do mais, tendo em consideração que nas aprendizagens essenciais fora 

introduzida a área da aptidão física, todo o planeamento anual foi efetuado com o objetivo 

de desenvolver as capacidades motoras, no que se refere à aptidão muscular e aeróbia dos 

alunos, tendo em consideração a sua idade e sexo.  

Por fim, na área dos conhecimentos, pretendia-se desenvolver nos alunos o 

conhecimento dos meios e métodos de treino mais adequados à promoção das 

capacidades coordenativas e condicionais, à saúde e ao bem-estar, agregando também 

sabedorias relacionadas com os fatores de saúde e de risco, associados à prática das 

atividades físicas, nomeadamente interligadas com a dopagem, doenças, lesões e 

condições de prática.  
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6.1.2. Gestão do Processo Ensino-Aprendizagem 

 

A gestão do processo de ensino-aprendizagem é uma tarefa muito complexa e 

exigente, mediante a qual o professor através das suas tomadas de decisão poderá escolher 

os meios, métodos, modelos e estratégias de ensino que se adequem melhor à realidade 

da escola e da turma em que leciona. 

O ato de gerir, segundo Almada, Fernando, Lopes, Vicente e Vitória (2008), está 

intrincado com a mensuração dos recursos disponíveis mediante a realidade em que 

estamos inseridos, com o estabelecimento de objetivos desejáveis e exequíveis, bem 

como com a definição e operacionalização das estratégias mais eficientes e eficazes para 

a concretização do objetivo. Desta forma, podemos percecionar que durante a realização 

do EP, o professor estagiário é desafiado a sair da sua zona de conforto e tomar decisões 

que se coadunem com as necessidades, fragilidades, potencialidades e motivações dos 

alunos (Rodrigues, 2018). 

Neste sentido, o professor deve recorrer a ferramentas que o ajudem a melhorar a 

qualidade de ensino que propõem aos seus alunos, particularmente através de formas 

expeditas de apoio laboratorial que o auxiliem nos processos de diagnóstico, prescrição e 

controlo, melhorando e rentabilizando o processo didático-pedagógico (Lopes, Fernando, 

Vicente, Simões & Prudente, 2010). Por este prisma, o processo de planeamento exige 

por si só uma intencionalidade de quem planeia, através da qual sejam considerados os 

meios necessários para atingir o objetivo predeterminado (Freitas, 2015).  

Assim, o processo de planeamento pedagógico deve ser fundamentado por uma 

recolha e análise minuciosa de informações relativas à escola, à turma e ao aluno, 

mediante as quais poderá efetuar um diagnóstico mais preciso e efetivo que o auxilie no 

planeamento da sua prática letiva e não letiva, com vista à promoção das potencialidades 

dos alunos e ao combate das suas fragilidades. Decorrentemente, numa fase subsequente 

à recolha e análise dos dados determinantes, deve ser priorizado o planeamento macro, 

meso e micro, dos quais podem ser ressaltados o planeamento anual (numa perspetiva 

macro), as unidades didáticas (num prisma meso) e planos de aula (numa visão micro).  

No seguimento da gestão do processo de ensino-aprendizagem, surge a 

dinamização prática e efetiva do planeamento em contexto real através da PL, onde são 

concretizadas todas as intenções e intencionalidades anteriormente idealizadas.  
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Concomitantemente, durante o processo de dinamização da PL, o professor deve 

realizar uma observação formal ou informal de toda a aula, associada ou não a um 

instrumento formal de observação, de forma a controlar e avaliar a evolução dos alunos, 

a validade, as limitações e as potencialidades das suas decisões didático-pedagógicas. 

Nesta linha de pensamento, é de suma relevância mencionar que o processo de 

diagnóstico, prescrição e controlo, deve ser uma ferramenta didático-pedagógica utilizada 

de forma contínua, sistemática e rigorosa, tendo em consideração que é capaz de 

promover uma análise crítica e reflexiva das potencialidade e fragilidades existentes neste 

processo (Vicente, Fernando & Lopes, 2017).  

Na atualidade, a palavra mudança está impregnada no vocabulário corrente, 

refletindo-se de forma veemente na vida quotidiana de todos nós. No entanto, apesar desta 

mudança ser uma tónica decorrente da evolução Humana, que se efetiva de forma cada 

vez mais acelerada e exponencial, as instituições escolares, parecem ainda estar a preparar 

o aluno para o passado (Lopes et al., 2013). De uma forma muito geral, a escola dos dias 

de hoje, ainda atua sobre um paradigma onde a transmissão massificada de conhecimentos 

e a uniformização das estratégias de ensino são uma patente, desvirtuando as valências e 

as lacunas próprias de cada aluno, o que não contribui para uma intervenção personalizada 

e ajustada do ensino (Vieira, 2019).  

Porém, perante toda a evolução e transitoriedade do conhecimento, com a qual 

nos deparamos de forma sistemática, é necessário tornar o professor num elemento 

dinamizador e catalisador do processo de amadurecimento do aluno (Almada et al., 2008). 

Neste sentido, o conhecimento deve ser encarado como uma ferramenta que nos permite 

estar atualizados e nos tornarmos competitivos num meio cada vez mais imprevisível 

(Lopes et al., 2013). Desta forma, a capacidade de montar estratégias e de selecionar o 

conhecimento mais ajustado à realidade de cada problema, parecem ser as valências mais 

apreciadas e ajustadas numa sociedade global.  

Nesta linha de pensamento, deve ser estimulado o domínio de metodologias e 

instrumentos de resposta útil e cabal às problemáticas atuais e futuras da sociedade. 

Apenas possível, através de uma mudança de paradigma, que coloque o aluno como 

elemento-chave no processo de ensino-aprendizagem, potenciando a capacidade de 

análise crítica, de montagem de estratégias e de tomada de decisões (Lopes, 2014).  

Assim, durante o ano de EP tivemos a oportunidade de fazer parte desta mudança 

de paradigma, nomeadamente através da nossa intervenção didático-pedagógica, 

estimulando a participação ativa do aluno no processo de ensino-aprendizagem, 
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potenciando deste jeito a sua capacidade de dominar um conjunto de ferramentas e 

metodologias de resolução de problemas (Almada et al., 2008).  

Desta forma, no decorrer esta etapa formativa, do professor estagiário e do aluno, 

existiu a intencionalidade de promover o desenvolvimento integral do aluno, através da 

potencialização do desenvolvimento dos princípios, dos valores, das capacidades e das 

competências essenciais e fundamentais à vida em sociedade. 

 

6.1.2.1. Planeamento Anual 

 

O ser humano, desde sempre, vive em função da consecução dos seus próprios 

objetivos, que podem ser atingidos através de duas vias distintas, a forma aleatória ou a 

planeada. Porém, parece-nos mais viável e efetivo que a obtenção de objetivos seja 

apoiada numa ação intencional e não aleatória (Luckesi, 1992). 

O caráter progressivo do processo de ensino-aprendizagem, por si só, antevê uma 

sistematização do planeamento didático-pedagógico (Rodrigues, 2018). Neste sentido, o 

planeamento na área pedagógica, deve ser encarado como um ato prioritário e 

imprescindível, na dinamização de um ensino de qualidade, estruturado e intencional.  

Nesta linha de pensamento, o planeamento preconiza uma organização, repleta de 

intencionalidade e alinhada com as necessidades do cotidiano pedagógico, que se podem 

dividir num conjunto de etapas de planeamento (Planeamento Anual, Unidade Didática, 

Plano de Aula, Exercício) (Bossle, 2002). 

Para Graça (2001), o planeamento do professor constitui-se como uma ferramenta 

estratégica de antevisão e aprimoramento do processo de ensino-aprendizagem. O 

processo de planeamento permite orientar e direcionar o processo de ensino-

aprendizagem de forma a potenciar aprendizagens significativas, duradouras e de 

qualidade nos alunos (Matos, 2010).  

Deste modo, o planeamento anual deve ser considerado como uma ferramenta de 

orientação pedagógica, através da qual são definidas, estruturadas e sistematizadas, de 

forma antecipada e cuidada, as formas de intervenção do docente, perante um contexto 

específico de aprendizagem (Vieira, 2019). 

O planeamento anual é deste modo o instrumento pedagógico, que direciona a 

prática letiva do docente, bem como, antecipa e minimiza, os potenciais, problemas 

existentes no processo de ensino aprendizagem. Porém, o planeamento anual deve ser 

entendido como um documento flexível e adaptável, perante o contexto mutável do 
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processo pedagógico. Desta forma, o planeamento deve ser reestruturado e reorganizado, 

sempre que as condições do contexto assim o justifiquem, de forma a adequá-lo aos 

alunos, perante as suas dificuldades, necessidades e graus evolutivos de aprendizagem 

(Pinto, 2018).  

Segundo Bento (2003), o planeamento anual é a primeira fase de todo o processo 

de planeamento, preparação e organização do processo de ensino-aprendizagem, que 

transmite uma visão global do programa de ensino e do contexto. Neste prisma, o 

planeamento na área do ensino, parece tornar o processo pedagógico mais seguro, 

económico e eficiente, através da racionalização e reflexão sobre os processos de tomada 

de decisão, o que possibilita melhores resultados e uma maior taxa de produtividade 

comparativamente à estruturação do ensino de forma aleatória (Luckesi, 1992). 

Numa perspetiva pessoal, partindo do nosso reduzido grau de experiência 

profissional docente, consideramos que o processo de planeamento teve um impacto 

muito positivo ao nível da redução da ansiedade e incerteza, na previsão e estruturação 

da intervenção, na antevisão de potenciais problemas no processo de ensino 

aprendizagem, na promoção de uma comunicação segura, simples e clarividente e na 

reflexão sobre a prática.  

O nosso planeamento anual, foi estruturado tendo em consideração um conjunto 

de variantes predeterminadas, nomeadamente: (i) orientações e diretrizes determinadas 

pelas organizações nacionais e regionais com o pelouro da educação (nomeadamente 

Decreto-Lei Nº. 54/2018, de 6 de julho; Despacho n.º 6478/2017, 26 de julho e  Despacho 

n.º 8476-A/2018 , de 31 de agosto); (ii) as necessidades, as potencialidades e as 

fragilidades dos alunos, reportados no relatório de estágio do colega do ano letivo 

anterior; (iii) projeto de escola estabelecido pelo grupo disciplinar de EF; (iv) projeto de 

turma definido pelos orientadores cooperantes e cientifico, considerando a avaliação da 

turma no início do ciclo do secundário e perfil de alunos que se pretende no final do 

secundário; (v) organização, distribuição de recursos espaciais e materiais e regulamento 

interno de utilização do material e espaços. 

Desta forma, existiu um conjunto de etapas que foram debeladas, no sentido de 

conseguirmos obter informações pertinentes e imprescindíveis à dinamização de um 

planeamento ajustado à realidade do contexto e do nosso público-alvo. Nesta linha de 

pensamento, nos primeiros dias do ano letivo de 2019/2020, dirigimo-nos à escola no 

sentido de nos apropriarmos de toda a dinâmica inerente à EBSGZ, nomeadamente 



 

40 
 

interligada com o conhecimento dos espaços desportivos, dos materiais disponíveis e do 

sistema de rotação de espaços montado pelo diretor de instalações. 

Paralelamente, começamos a consultar toda a documentação relativa à escola, tal 

como o Projeto Educativo de Escola (PEE), o Regulamento Interno (RI) e o Plano Anual 

de Escola (PAE), no sentido de adquirirmos conhecimentos acerca: (i) missão, princípios, 

valores e visão; (ii) caracterização da escola e do contexto; (iii) dos resultados da análise 

SWOT; (iv) dos objetivos, metas, indicadores, estratégias e meios de operacionalização; 

(v) avaliação; (vi) normas de funcionamento da escola e (vii) plano de atividades. Como 

foi igualmente efetuado uma leitura detalhada do dossier de estágio da turma no ano letivo 

anterior, considerando tratar-se de uma turma de continuidade. 

Por este meio, através da consulta e análise da documentação supracitada, foi-nos 

possível percecionar de forma mais clarividente a dinâmica de funcionamento da EBSGZ 

e possuir uma caracterização da turma, matérias de ensino abordadas, estratégias, 

ferramentas e metodologias de ensino realizadas e sua reflexão.  

Um outro aspeto que ocorreu no ano letivo de 2019/2020, foi a introdução de um 

novo sistema de organização do calendário escolar por semestres. De uma forma 

generalizada, a organização do tempo letivo através de semestres parece ter algumas 

vantagens: (i) maior continuidade no processo de ensino aprendizagem; (ii) menor 

pressão sobre os alunos, devido ao maior espaçamento temporal entre testes; (iii) 

diminuição do tempo despendido em momentos formais de avaliação e reuniões; (iv) mais 

tempo para consolidar conteúdos programáticos; (v) períodos de pausa menores  mas mais 

recorrentes; (vi) eliminação da discrepância temporal entre períodos; (vii) favorecimento 

do incremento de instrumentos de avaliação diversificados – avaliação formativa.  

Porém, este tipo de organização do calendário escolar poderá também possuir 

algumas desvantagens, nomeadamente correlacionadas com: (i) dificuldade em criar um 

sistema de rotação de instalações ajustado para cada turma, considerando os 

condicionalismo da exploração da polivalência das instalações desportivas pelas normas 

do regulamento interno; (ii) a prevalência de testes mais longos; (iii) coexistência de 

vários modelos de organização temporal na escola, existindo uma discrepância entre o 

sistema de rotação de espaços desportivos (por período) e o calendário escolar (por 

semestres).  

Especificamente no caso da EBSGZ, partindo da premissa de que este foi o 

primeiro ano em que foi implementado o calendário escolar por semestres, podemos 

evidenciar que existem ainda muitos ajustes a efetuar, de forma a rentabilizar da melhor 
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forma este sistema de organização, em prol de uma escola cada vez mais ajustada ao aluno 

e promotora de um ensino de qualidade. Existindo assim algumas incongruências entre o 

projeto de escola definido pelo grupo disciplinar de EF, as normas do regulamento interno 

sobre a utilização das instalações desportivas e a sua rotação, as necessidades, as 

fragilidades e as potencialidades dos alunos. Além do mais, existe a necessidade de que 

a instituição escolar, funcione toda ela de uma forma sincronizada, no sentido de que toda 

a programação de distribuição de espaços e o regulamento interno dos mesmos, sejam 

efetuados de acordo com o calendário por períodos de tempo regulares e que procurem 

responder às necessidades de cada turma.  

De forma complementar numa segunda fase, aquando do início das aulas, mais 

precisamente nas duas primeiras aulas do ano letivo 2019/2020, foram aplicados 

instrumentos de avaliação quantitativa no âmbito do Projeto EFERAM-CIT (Educação 

Física nas Escolas da Região Autónoma da Madeira - Compreender, Intervir e Transformar), 

objetivando a recolha de dados e indicadores que se demonstravam como fundamentais 

no processo de tomada de decisão e planeamento. Desta forma, foram recolhidas 

informações: (i) demográficas; (ii) socioeconómicas; (iii) sociométricas; (iv) cognitivas 

(v) sobre a prática desportiva; (vi) historial médico e (vii) acerca da aptidão física. 

Posteriormente, de forma a preparar corretamente o planeamento anual, demos início à 

dinamização das Avaliações Diagnósticas (AD) dos alunos, referentes às várias matérias 

de ensino. 

Numa fase inicial, pretendíamos desenvolver todas as AD no início do primeiro 

semestre de atividade letiva, porém, devido a constrangimentos temporais, associados ao 

número mínimo de horas letivas necessárias à dinamização do Modelo de Educação 

Desportiva na Ginástica, foi necessário protelar a avaliação diagnóstica de algumas 

matérias de ensino no início do 2º semestre. 

A realização das AD numa fase inicial do ano letivo, mesmo que de uma forma 

parcial, permitiu-nos, identificar e analisar de forma criteriosa quais as necessidades, 

fragilidades e potencialidades da turma, tornando assim o trabalho de planeamento anual 

e das Unidades Didáticas (UD) mais preciso e consistente. Desta forma, foi possível 

identificar quais as matérias de ensino em que deveríamos empregar uma maior 

quantidade de recursos temporais, em detrimento de outras, no sentido de responder às 

necessidades de aprendizagem encontradas no seio da turma. 

Por fim, passou-se à conceção das UD e dos Planos de Aula (PdA), numa 

perspetiva de meso e micro planeamento, respetivamente. Todo o processo de 
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planificação e gestão do processo de ensino-aprendizagem, foi efetuado tendo em 

consideração as características ímpares e singulares da turma com a qual estávamos a 

trabalhar. 

 

6.1.2.2. Definição e Periodização das Matérias de Ensino 

 

O calendário escolar do ano letivo de 2019/2020, indica-nos que a turma do 11º 

ano de escolaridade, contava com 65 aulas de 90 minutos durante todo o ano letivo para 

a dinamização do processo de ensino-aprendizagem na disciplina curricular de EF, das 

quais podemos afirmar que 34 destas estavam marcadas para o primeiro semestre e as 

restantes 31 sessões para o segundo semestre escolar.  

A definição e periodização das matérias de ensino a abordar durante o ano letivo 

na disciplina de EF, deve cumprir um conjunto de requisitos anteriormente apresentados 

e debatidos, da análise destes aspetos foi possível retirar algumas constatações:  

(i) a turma tinha muitas vivências nos JDC tradicionalmente abordados (andebol, 

basquetebol, futebol e voleibol), no atletismo, badminton, na dança (moderna, social e 

tradicional), na ginástica, na natação e no ténis. Por outro lado, as modalidades em que 

os alunos demonstraram uma maior inexperiência foram o corfebol, o hóquei em campo, 

o râguebi e o jogo do pau português;  

(ii) apresentam reduzidos níveis de proficiência motora nas matérias de Ginástica, 

nos JDC de invasão e na aptidão física, sendo determinado no 10º ano de escolaridade 

matérias de ensino com necessidade de intervenção reforçada ao longo do secundário, 

refletido no projeto de turma pelos orientadores cooperante e científico;  

(iii) as Aprendizagens Essenciais para a disciplina de EF (2018), destinadas ao 

ensino secundário, mais precisamente ao 11º ano de escolaridade, foi-nos possível 

averiguar que os alunos devem experienciar duas matérias da subárea dos jogos 

desportivos coletivos (JDC) (andebol, basquetebol, corfebol, futebol, voleibol, etc.), uma 

da subárea de ginástica e atletismo, uma da subárea das atividades rítmico-expressivas 

(dança, danças sociais e danças tradicionais) e duas matérias alternativas (patinagem, 

ténis, ténis de mesa, badminton, atividades de exploração da natureza, natação, jogos 

tradicionais portugueses, orientação, luta, judo, etc.).  

 Contudo, “prevê-se igualmente que, em cada escola, o grupo de Educação Física 

e os professores estabeleçam um quadro diferenciado de objectivos, com base na 
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avaliação formativa, peça metodológica fundamental para a adequabilidade dos 

programas a cada realidade particular” (Jacinto et al., 2001).  

Neste contexto, a EBSGZ, tendo em consideração os resultados dos alunos nas 

provas de aferição de EF, decidiu-se definir um percurso alternativo, que fosse ao 

encontro das necessidades e fragilidades dos alunos, atribuindo-lhes o destaque devido 

no processo pedagógico. Nesta linha de pensamento, apesar de Jacinto et al. (2001) dizer 

que “na construção do currículo do 11º e 12º anos admite-se que os alunos/turma 

escolham as matérias em que preferem aperfeiçoar-se, sem perder a variedade e a 

possibilidade de desenvolvimento ou redescoberta de outras actividades, dimensões ou 

áreas da Educação Física.”, de forma consciente e refletida, não é dada a oportunidade 

aos alunos de escolherem as modalidades a serem abordadas durante o ano letivo.  

Desta forma, é possível vislumbrar que algumas regras de construção do currículo 

anual da disciplina de EF para o 11º ano foram ajustadas a realidade contextual e singular 

da EBSGZ. Nesta linha de pensamento, a EBSGZ, criou a génese de um “Projeto de 

Educação Física da Escola” (p. 24), que se constitua como um referencial de orientação 

e organização do trabalho conjunto docente, através do qual possa ser fundamentada a 

composição do currículo dos alunos, mediante as características da população escolar, 

dos recursos e do quadro docente (Jacinto et al., 2001).  

Por último, todo este trabalho de definição e periodização das matérias de ensino, 

teve de ser conjugado com as necessidades temporais inerentes à dinamização de modelos 

didático-pedagógicos de ensino inovadores, nomeadamente o Modelo de Educação 

Desportiva, que utilizamos na Ginástica, e o Modelo de Competência, utilizado nos Jogos 

Desportivos Coletivos (JDC). A utilização destes modelos didático-pedagógicos 

alternativos, possui em si um conjunto de diretrizes, nomeadamente ao nível do tempo 

mínimo de implementação e das regras a cumprir, das quais podemos evidenciar p.e. a 

carga horária mínima, que nunca deve ser inferior a 13 sessões de 90 minutos, de forma 

a não desvirtuar o modelo e os seus efeitos.  

Neste sentido, pudemos verificar que ficou definido que os alunos do 11º ano, 

deveriam ter a oportunidade de experienciar as modalidades de atletismo, de badminton, 

de dança, de futebol, de ginástica, de orientação, de ténis de campo, de ténis de mesa e de 

voleibol. 

Desta forma, considerando todos os fatores associados à definição e periodização 

das matérias de ensino, acima elencadas, construímos a seguinte tabela de distribuição 

das matérias de ensino pelos semestres: 
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Tabela 1 - Matérias de Ensino por Semestre (apêndice 1) 

Semestres Matérias de Ensino 
Nº de aulas 

(45 minutos) 
1
º 

S
em

es
tr

e
 

Questionários + COGTEL 2 

Avaliação diagnóstica (JDC, ARE, ténis de mesa, 

ginástica, ténis e atletismo) 
6 

Avaliação da aptidão física 2 

Atletismo 7 

Ténis 7 

Ginástica 24 

ARE 8 

2
º 

S
em

es
tr

e
 

Avaliação da aptidão física 4 

JDC  24 

Voleibol 8 

Ténis de mesa 8 

Orientação 4 

Avaliação diagnóstica (voleibol e badminton) 2 

Corfebol 4 

Badminton 8 

 

Observando a tabela ilustrada anteriormente, podemos verificar que estava 

planeada a lecionação das matérias de atletismo, ténis, ginástica (solo, aparelhos e 

acrobática) e ARE, no entanto devido a um conjunto alargado de condicionantes, 

temporais e espaciais, no 1º semestre as matérias de ensino abordadas foram: (i) atletismo, 

(ii) ténis, (iii) ginástica (solo, aparelhos e acrobática), (iv) JDC (basquetebol e futebol) e 

o (v) corfebol. Enquanto no 2º semestre, estavam programadas para serem lecionadas as 

modalidades de: (i) JDC (futebol, basquetebol e voleibol), ténis de mesa, orientação, 

voleibol, ténis de mesa, corfebol e badminton. Porém, devido à pandemia de COVID-19, 

o processo de lecionação aqui identificado foi condicionado.  

No que diz respeito ao desenvolvimento da aptidão física da turma, é de suma 

relevância realçar que foi dinamizada através de um trabalho regular e contínuo, 

preparado pelo docente estagiário e pelos alunos da turma, através do método de treino 

intervalado de alta intensidade, mais precisamente a partir do protocolo Tabata.  

A periodização das matérias de ensino, teve em consideração dois modelos de 

lecionação, o modelo por blocos (aprendizagem concentrada) e o modelo por etapas 

(aprendizagem distribuída).  

De forma sucinta, segundo Gonçalves (2013), o modelo de organização das aulas 

por blocos é o modelo com maior tradição na disciplina de EF, uma vez que permite que 
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o docente tenha uma maior capacidade de se ajustar às condições climatéricas e que tenha 

uma maior autonomia.  

No que diz respeito à avaliação diagnóstica (AD), o modelo de organização por 

blocos enfatiza que deve ser realizada na fase inicial de cada UD, o que vem potenciar a 

definição, única e exclusiva, de objetivos por matéria de ensino. Além do mais, é um 

modelo de ensino que se ajusta perfeitamente às rotações de instalações definidas pelo 

grupo disciplinar de EF. Porém, possui o risco de promover uma maior descontinuidade 

na formação e uma maior fadiga do aluno perante uma determinada matéria.  

Por outro lado, o modelo por etapas, referenciado no PNEF por Jacinto et al. 

(2001), permite uma maior distribuição dos conteúdos pelo ano letivo, com o intuito de 

promover e consolidar aprendizagens de forma mais efetiva e permanente. Neste tipo de 

modelo, a AD deve ser efetuada numa fase inicial do ano letivo, de forma a personalizar 

o planeamento anual. Contrariamente ao modelo de organização por blocos, o modelo por 

etapas, perspetiva uma duração díspar e variável entre as matérias de ensino, mediante as 

necessidades dos alunos e os objetivos definidos. 

Neste sentido, podemos afirmar que existe uma maior continuidade formativa, 

porém o seu controlo da turma é mais complexo, uma vez que pressupõem a utilização 

de aulas politemáticas (Gonçalves, 2013). Além do mais, podemos evidenciar que 

considerando os modelos de organização e gestão dos espaços desportivos vigentes na 

maioria das escolas, existe uma grande dificuldade em promover a distribuição das 

matérias de ensino, em períodos variáveis e singulares.  

Desta forma, sabendo que a utilização do modelo por etapas, de forma exclusiva, 

possui uma grande complexidade, devido às suas exigências de espaços desportivos, 

decidimos utilizar um modelo de ensino mais equilibrado, que fosse abarcador do modelo 

por blocos e por etapas, de forma a potenciar as aprendizagens dos alunos, sem causar um 

grande constrangimento na estrutura escolar.  

A taxonomia de Almada et al. (2008), defende que todas as atividades desportivas 

podem ser organizadas em seis grupos taxonómicos distintos (Desportos Coletivos, 

Desportos de Combate, Desportos Individuais, Desportos de Grandes Espaços, Desportos 

de Adaptação ao Meio e Desportos de Confrontação Direta), mediante os 

comportamentos que são solicitados ao praticante desse desporto. Deste modo, durante a 

nossa prática pedagógica desenvolvemos matérias de ensino distintas, em momentos 

temporais assíncronos, no entanto com objetivos complementares, perspetivando a 

utilização de um modelo de ensino por etapas. 
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Nesta linha de raciocínio, podemos evidenciar que ao utilizarmos, como ponto de 

partida, os objetivos por grupo taxonómico, estamos a privilegiar a aquisição de 

capacidades e competências transversais a um conjunto de modalidades.  

Na nossa definição e periodização das matérias de ensino existiu lugar para a 

abordagem de quatro grupos taxonómicos díspares, nomeadamente interligados com os 

Desportos de Confrontação Direta, Desportos Coletivos, Desportos Individuais e 

Desportos de Adaptação ao Meio.  

No que concerne às modalidades desportivas que planeámos abordar do grupo 

taxonómico dos Desportos de Confrontação Direta, podemos evidenciar as matérias de 

ensino de ténis, ténis de mesa e badminton. Estas matérias de ensino, foram abordadas de 

forma totalmente separada, sendo que a sua lecionação estava distribuída ao longo de 

todo o ano letivo.  

No entanto, sabendo que os comportamentos solicitados por estas matérias de 

ensino são transversais, tanto numa componente mais geral, onde podemos destacar o 

diálogo com adversário perante um objeto interposto (ações tático-estratégicas), como 

numa visão mais específica, interligada com as ações tático-técnicas (posicionamento em 

campo, deslocamentos, serviço, batimentos, etc), abre-se uma janela de oportunidade para 

olhar para esta unidade de ensino como um todo, através da qual o docente proporciona, 

aos seus alunos, oportunidades de aprendizagem correlacionadas entre si durante todo o 

ano letivo.  

Assim, apesar destas matérias de ensino terem sido abordadas predominantemente 

por blocos, numa visão macro do ano letivo, podemos inferir que tendo em conta a 

transversalidade existente entre si, o modelo de organização do ensino utilizado foi por 

etapas.  

Relativamente ao grupo taxonómico dos Desportos Coletivos, foram lecionadas 

as matérias de ensino de basquetebol, corfebol, futebol e voleibol. No entanto, é de suma 

importância referir que estas matérias de ensino foram abordadas de formas distintas, uma 

vez que as modalidades de basquetebol e futebol foram lecionadas através do Modelo de 

Competência (aulas politemáticas), e as modalidades de corfebol (aulas monotemáticas) 

e voleibol (aulas politemáticas com dança e badminton), através da utilização 

predominantemente do Modelo de Instrução Direta. 

Apesar de todas as matérias de ensino referidas anteriormente terem sido 

abordadas através de uma aprendizagem concentrada, consideramos que perante a 

transversalidade dos objetivos inerentes aos desportos coletivos, atentamos que foi 
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desenvolvido um modelo de ensino por etapas. Tendo em consideração que o grupo 

taxonómico dos desportos coletivos, está intrinsecamente ligado com a divisão do 

trabalho pelos diferentes elementos do grupo, o que implica uma especialização de cada 

elemento nas suas tarefas e a coordenação conjunta de todo o trabalho da equipa (Almada 

et al., 2008). 

No que diz respeito ao grupo taxonómico dos Desportos Individuais, referenciado 

por Almada et al. (2008), durante o ano letivo a turma do 11º ano de escolaridade, 

desenvolveu aprendizagens nas matérias de ensino de ginástica (solo, aparelhos e 

acrobática) e no atletismo. Contudo, apesar de serem modalidades do mesmo grupo 

taxonómico, não foram abordadas em conjunto, nem perante o mesmo modelo de ensino. 

Assim, podemos evidenciar que a matéria de ginástica, mediante as suas características 

singulares, foi dinamizada através do modelo de educação desportiva. Se por um lado, a 

matéria de ginástica foi planeada através de uma aprendizagem por bloco, o atletismo foi 

idealizado com uma dinâmica de aprendizagem distribuída.  

Não obstante, à luz da taxonomia da Almada et al. (2008), os comportamentos 

solicitados dos desportos individuais (ginástica e atletismo) estão interligados com um 

profundo conhecimento do “eu” (capacidades e limitações) e com o desempenho 

independente do adversário.   

Por outro lado, estava planeado desenvolver um conjunto de aulas (aprendizagem 

concentrada) da matéria de ensino de orientação, que pertence ao grupo dos Desportos de 

Adaptação ao Meio (Almada et al., 2008), cujos objetivos de desenvolvimento estão 

interligados com a adaptação e compreensão do meio, no sentido de evoluir perante o 

mesmo com a maior eficácia possível. Porém, devido à pandemia de COVID-19, a 

lecionação desta matéria foi condicionada.  

Além do mais, foi lecionada uma disciplina das Atividades Rítmico-Expressivas 

(ARE), neste caso as Danças Sociais, através de aula politemáticas, com as matérias de 

ensino de basquetebol, futebol, badminton e voleibol. Sendo que esta matéria de ensino 

foi desenvolvida de forma sistemática e recorrente durante um período alargado de aulas. 

Porém, consideramos que o seu desenvolvimento poderá ser encarado através de uma 

aprendizagem distribuída por vários momentos. Contudo, parece-nos importante realçar 

que a taxonomia de Almada et al. (2008), não abarca as ARE.   

 

6.1.2.3. Unidades Didáticas 
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O processo didático-pedagógico desejável numa sociedade atual, deve colocar o 

aluno no centro do processo ensino-aprendizagem, perspetivando um desenvolvimento 

integral do aluno, mediante a aquisição de capacidades e competências fundamentais 

numa sociedade, cada vez mais, inovadora, imprevisível e tecnológica. 

Neste contexto, a definição de objetivos e estratégias pedagógicas, deve ser 

perspetivada no sentido de potenciar o desenvolvimento das fragilidades dos alunos, no 

entanto, sem desvirtuar os seus interesses, preparando-os para uma sociedade que vive de 

forma, cada vez mais, intensa. 

Nesta linha de pensamento, segundo o PASEO (Martins et al., 2017, p.15), o aluno 

deve ser “munido de múltiplas literacias que lhe permitam analisar e questionar 

criticamente a realidade, avaliar e selecionar a informação, formular hipóteses e tomar 

decisões fundamentadas”. Sendo assim, o trabalho interdisciplinar, em que o aluno é a 

peça fundamental e central do processo, assume uma grande relevância. 

De uma forma geral, almejamos que os alunos compreendam os fenómenos como 

um todo. Então nesta linha de pensamento, não é possível continuar a desenvolver 

conteúdos programáticos das várias disciplinas, como se fossem um fim em si mesmos, 

mas sim numa perspetiva global de integração de conhecimentos (Lopes et al., 2011). 

Deste modo, com vista à consecução de um processo de ensino-aprendizagem 

profícuo e ajustado à realidade particular da turma, sentimos a necessidade de criar um 

documento orientador de médio-longo prazo, que respondesse à necessidade de estruturar 

e organizar, de forma detalhada, todos os conteúdos a abordar durante o ano letivo. Deste 

modo, foram criadas as Unidades Didáticas (UD), por matéria ou grupo de matérias de 

ensino. 

Para Zabala (1998), uma unidade de ensino pode ser definida como um conjunto 

de atividades didático-pedagógicas planeadas de forma sequencial, ordenada e articulada, 

através das quais se ambicionam determinados objetivos educacionais.  

No entanto para Quina (2009), a UD é constituída por um aglomerado de aulas, 

com estruturas organizacionais idênticas, que visam a concretização de um objetivo 

conjunto. Podendo ser vistas como ferramentas pedagógicas que auxiliam à organização 

e articulação das aprendizagens (Carmona, 2012), com vigência de médio prazo, através 

da qual são dinamizadas atividades centradas numa determinada matéria de ensino. 

(Batalha, 2004). 

Desta forma, no sentido de promover uma unidade de ensino de caracter unitário 

e que reúna toda a complexidade da prática pedagógica, é necessário que o docente 
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desenvolva a sua intervenção através de três fases, sendo estas o planeamento, a aplicação 

e a avaliação (Zabala, 1998).  

Ao planificar a UD o professor idealiza a sua proposta de ensino e a sequência de 

atividades para uma determinada matéria (Carmona, 2012). Assim, a planificação deve 

ter em conta os problemas e necessidades da turma, de forma que a lecionação vá ao 

encontro das expetativas e necessidades de cada aluno, potenciando a qualidade do ensino 

e aprendizagens significativas (Mendonça, 2017). 

Deste modo, para cada matéria ou grupo matérias de ensino abordadas de forma 

prolongada, foi desenvolvida uma UD. De uma forma geral, podemos afirmar que para a 

construção das UD, foram tidos em conta todos os documentos orientadores utilizados no 

PA, porém existiu também a necessidade de verificar quais as sugestões emanadas por 

vários autores sobre esta temática.  

Nesta linha de pensamento, aquando da construção das UD deve ser tido em 

consideração que devem estar bem definidos os seguintes parâmetros: (i) objetivos 

específicos, (ii) variáveis da prática educativa (recursos espaciais, materiais e humanos), 

(iii) função pedagógica de cada atividade no processo de construção do conhecimento e 

(iv) avaliação da funcionalidade das atividades (Heerdt & Batista, 2016). Similar opinião 

é partilhada por Bento (2003, p.60), a estruturação de uma unidade de ensino deve ser 

determinada “pelos objetivos, pelas indicações acerca da matéria e pelas linhas 

metodológicas do programa e do plano anual”.  

Uma vez que planificar é tomar e operacionalizar decisões em função de 

determinados princípios, a planificação da UD devem ser tidos em consideração 5 

princípios fundamentais (Quina 2009): (i) o Princípio da repetição - Os alunos só 

aprendem as habilidades desportivas se forem, suficientemente, estimuladas em contextos 

diversificados, (ii) o Princípio da abordagem concentrada da matéria - Toda a matéria 

deve ser abordada durante a primeira metade da UD, de forma a que os alunos possuam 

tempo para experimentar e repetir, (iii) Princípio da variabilidade de exercícios dentro 

das aulas – Cada aula deve conter um conjunto de exercícios suficientemente 

diversificado, de forma a solicitar um conjunto de capacidades e competências inerentes 

aos vários domínios,  (iv) o Princípio da especificidade – Em todas as aulas deve existir 

lugar para a dinamização de exercícios em contexto real de competição, (v) o Princípio 

da gestão dos exercícios e das medidas organizativas no decurso da unidade – Assim, é 

defendido que a aula deve ter uma estrutura organizativa semelhante durante a UD, não 

obstante deve ser reorganizada de forma a que cada aluno efetue os exercícios em que 
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possui maiores dificuldades, perspetivando concomitantemente um aumento progressivo 

do grau de exigência.  

Para Pais (2013), a UD deve incluir os seguintes elementos técnico-didáticos: (i) 

Elementos didatológicos (fundamentação didatológica, caracterização do contexto de 

ensino e aprendizagem e definição dos objetivos didáticos); (ii) Seleção e sequenciação 

do conteúdo programático (definição do tema, escolha dos elementos integradores e 

seleção do conteúdo programático); (iii) Desenho dos percursos de ensino-aprendizagem 

(definição de critérios de sequenciação e integração das tarefas, seleção das tarefas de 

ensino e aprendizagem e a elaboração de guiões de desenvolvimento); (iv) Avaliação 

(Avaliar as aprendizagens dos alunos e reflexão sobre a própria prática).  

Não obstante, apesar de existirem muitas perspetivas diferenciadas sobre a 

construção das UD, algumas idênticas e outras díspares, com base em toda a nossa 

pesquisa, decidimos criar um modelo de UD que se ajustasse à nossa própria prática 

letiva, de forma a responder as necessidades e faculdades dos alunos com os quais nos 

deparamos (apêndice 2). 

Desta forma, como réplica a esta necessidade de criar uma UD que fosse ao 

encontro do tipo de ensino que almejamos, decidiu-se enveredar pelo planeamento, 

desenvolvimento e operacionalização das UD, mediante as seguintes características:  

(i) Enquadramento – identificar, caracterizar e justificar as matérias de 

ensino a abordar, perante as necessidades dos alunos, as aprendizagens 

essenciais, o PNEF, as decisões do grupo disciplinar, as instalações 

desportivas e suas normas de utilização; 

(ii) Avaliação Inicial – analisar e refletir sobre os resultados obtidos na AD, 

perspetivando uma análise mais assertiva das necessidades e dificuldades 

da turma, tarefa fundamental que auxilia o processo decisório de 

organização e gestão da prática letiva (Jacinto et al., 2001); 

(iii) Definição de Objetivos – idealizar e definir objetivos (transversais e 

específicos) que se coadunem com as diretrizes programáticas por ano de 

escolaridade e com os níveis de aprendizagem apresentados pelos alunos 

aquando da AD por matéria de ensino.  

(iv) Planeamento das aulas – Apresentação dos recursos materiais e espaciais 

e definição da estruturação de conteúdos da UD.  Para Rodrigues (2018), 

a estruturação de conteúdos é uma “sequência de conteúdos a abordar ao 
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longo das aulas, sendo composto por um conjunto de informações 

concretas, tais como: número da aula, data, duração, local, conteúdos”; 

(v) Definição das estratégias didático-pedagógicas – ajustadas, 

contextualizadas e adequadas ao contexto singular da turma em que 

desenvolvemos o processo de ensino-aprendizagem.  

(vi) Reflexão – Refletir sobre toda a ação didático-pedagógica desenvolvida 

durante todo o planeamento, operacionalização e evolução dos alunos 

durante a unidade de ensino.  

 

6.1.2.4. Planos de Aula 

 

Cada aula é uma situação didático-pedagógica específica e única, mediante a qual 

é necessário definir objetivos, conteúdos e métodos a incrementar, assentes numa 

perspetiva de desenvolvimento de conhecimentos e habilidades relevantes para os 

educandos (Takahashi & Fernandes, 2004).  

O ato de planear, de formar objetivos e organizar conteúdos, através de uma 

metodologia que se adeque a um contexto próprio, bem como de avaliação dos resultados 

da PL, são processos que engrandecem a qualidade do processo de ensino-aprendizagem 

(Metzner & Mathias, 2007). Desta forma, é reforçado por Fusuri (1998) que a preparação 

das aulas é uma das atividades mais preponderantes do trabalho profissional docente. 

Segundo Metzner e Mathias (2007), durante o ato de planeamento pedagógico é 

de extrema relevância que sejam consideradas as especificidades do público-alvo, através 

das quais é possível delimitar objetivos condizentes com a realidade e catalisadores de 

aprendizagens ajustadas e duradouras.  

Deste modo, para Oliveira (2011), o plano de aula (PdA) consiste numa 

especificação e operacionalização de todo o trabalho docente. Trata-se, assim, de um 

instrumento didático-pedagógico de planeamento da atividade docente e de 

materialização do conteúdo disciplinar. 

Além do mais, o PdA deve ser considerado como o elemento norteador e 

organizador de toda a prática pedagógica, perante o qual é vincada a importância da aula 

e dos seus objetivos, na construção do tipo de Homem que pretendemos formar (Castro, 

Tucunduva & Arns, 2008). Por outras palavras, podemos dizer que o PdA é o elemento 

que transporta para a prática todo o planeamento assente no plano anual e nas UD, 
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efetivando-se como um instrumento micro organizacional de grande utilidade (Pinto, 

2019; Vieira, 2019).  

O processo de planeamento da aula de EF, vislumbra-se como uma tarefa 

primordial na consecução de um ensino de excelência, estando altamente associado a uma 

melhor organização da aula e por conseguinte a um maior tempo potencial de 

aprendizagem por parte dos alunos.  

Neste sentido, durante o processo de criação da estrutura do PdA, tivemos em 

consideração a nossa experiência na elaboração de planos de aula noutros contextos, a 

opinião dos orientadores (cooperante e científico), o trabalho desenvolvido em anos 

transatos por professores estagiários (Pereira, 2019; Ornelas, 2019; Vieira, 2019; Pinto, 

2019) e as sugestões de diversos autores (Takahashi & Fernandes, 2004; Metzner & 

Mathias, 2007; Castro, Tucunduva & Arns, 2008; Quina, 2009; Oliveira, 2011).  

O PdA, na opinião de Takahashi e Fernandes (2004), deve conter os seguintes 

elementos concetuais: (i) estrutura didática; (ii) temática; (iii) objetivos; (iv) estratégias e 

recursos didáticos; (v) duração e (vi) referências.  

Para Oliveira (2011), o plano de aula deve respeitar um conjunto de características 

fundamentais, tais como: (i) identificação; (ii) objetivos; (iii) conteúdos; (iv) 

procedimentos metodológicos de abordagem; (v) recursos a utilizar; (vi) atividades 

docentes e discentes; (vii) avaliação e (viii) cronograma.   

Independentemente do modelo de ensino pelo qual se opte, para Quina (2009), 

todos os PdA devem conter uma referência objetiva e sucinta sobre: (i) objetivos a atingir 

(objetivos intermédios e/ou finais de UD); (ii) exercícios (adequados e numa linha de 

progressividade); (iii) Critérios de êxito, recomendações e regras de ação (facilitando a 

correção do professor e a aprendizagem dos alunos); (iv) duração e n.º de repetições por 

exercício; (v) estrutura organizativa da turma (número de alunos por grupo de trabalho e 

formas específicas de organização); (vi) recursos necessários (materiais e espaciais).  

 Já para Metzner e Mathias (2007) e Castro, Tucunduva e Arns (2008), os 

elementos principais que devem constituir um plano de aula são os objetivos, conteúdos, 

procedimentos/metodologia de ensino e avaliação. 

Existem vários modelos definidos sobre a forma de estruturação da aula de EF, 

contudo o mais comum é o tripartido (Parte Inicial ou introdutória, Parte Intermédia ou 

principal e Parte Final) (Quina, 2009; Bento; 2003). 

Em concordância com Escórcio (2015) e Vieira (2019), e contrariando os autores 

anteriores, decidimos não utilizar uma estrutura tripartida de abordagem aos conteúdos 
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da aula, numa ótica de valorização equitativa de todas as componentes da PL. Contudo, 

durante as aulas de EF existiu uma preocupação com o princípio da progressão da carga 

e com o retorno à calma. Desta forma, podemos entender que não existe uma receita ou 

modelo ideal de PdA, nem tão pouco um modelo mais efetivo do que o outro, porém é 

depositada no professor a responsabilidade de escolher aquele que melhor se adeque às 

necessidades dos seus alunos (Castro, Tucunduva & Arns, 2008).  

Neste sentido, a idealização e construção do PdA foi efetuada com a 

intencionalidade de estruturar, sistematizar e simplificar todo o processo de planeamento 

e dinamização da PL, dando especial relevância à facilidade de recolha de informação útil 

durante a aula.  

De uma forma geral, a estrutura base do PdA criada no início do ano letivo, não 

sofreu grandes alterações. Porém, existiu a necessidade de acrescentar alguns parâmetros 

ao nosso PdA (sumário e material por exercício), devido a alguns problemas com os quais 

nos íamos deparando durante a nossa PL. Sendo assim, o nosso PdA, continha as 

seguintes componentes: (i) identificação (n.º da aula, nome do professor, ano e turma, n.º 

de alunos da turma, data, horário, local, duração e instalação); (ii) objetivos (gerais e 

específicos); (iii) sumário; (iv) conteúdos (tempo parcial e total, exercício, material por 

exercício, descrição/operacionalização do exercício, objetivos do exercício, esquema 

gráfico) e (v) observações (apêndice 3). 

Todavia, apesar de todo o processo de planeamento ser efetuado de forma rigorosa 

e cuidada, foi percetível que no decorrer do ano letivo, por constrangimentos vários, 

existiu a necessidade de realizar pequenas adaptações, momentâneas, aos PdA. Assim, 

podemos evidenciar que numa fase inicial do ano letivo, mediante toda a nossa falta de 

experiência prática, produzimos um ensino demasiado rígido e cumpridor dos tempos 

estipulados. No entanto, com o passar do tempo fomo-nos apercebendo deveria de existir 

uma maior flexibilidade por parte do docente, no sentido de adequar as tarefas aos ritmos 

evolutivos de aprendizagem dos alunos, mesmo que isto possa significar que existam 

tarefas que sejam adiadas para a aula seguinte.  

Caldeira (2019, p. 79), indica-nos que “Genericamente, um “erro” dos professores 

estagiários é ficarem demasiado “presos” ao PdA, procurando cumprir à risca com todas 

as tarefas. Porém, a aprendizagem, muitas vezes, não é, um processo linear.” 

Nesta linha de pensamento, durante as primeiras aulas, sentimos que estávamos 

demasiado “presos” ao PdA, provavelmente porque nos sentíamos inseguros e com receio 

de não cumprir todos os requisitos planeados. Contudo, ao apercebermo-nos desta 
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dificuldade, desenvolvemos um hábito de estudo prévio e minucioso do PdA, 

contribuindo para uma melhor dinamização da PL (Caldeira, 2019). 

 

6.1.2.5. Intervenção Pedagógica 

 

No processo de ensino-aprendizagem, deve existir uma precedência do 

diagnóstico sobre a prescrição e controlo (Lopes et al., 2010), assim, a definição de 

objetivos e conteúdos deve ser efetuada mediante uma análise cuidada e rigorosa, com 

base nos factos relativos às características da turma, tornando-se assim possível definir 

estratégias de intervenção pedagógicas, ajustadas e personalizadas.  

A intervenção pedagógica consiste na operacionalização das intencionalidades 

definidas no planeamento (Vieira, 2019). Desta forma, a definição de modelos, métodos, 

funções e estilos de ensino deve ser encarada como uma estratégia de intervenção que 

visa potenciar a qualidade do ensino. No entanto, não podemos encarar nenhuma 

estratégia de intervenção como uma receita ideal para todos os alunos e turmas, uma vez 

que a intervenção deve ser ajustada ao perfil dos alunos, do professor e do contexto. 

 

6.1.2.5.1. Modelos de Ensino 

 

O modelo de Instrução Direta (MID), assenta na convicção de que a prescrição de 

processos e soluções está circunscrita ao professor (Mesquita, 2012). Assim, o MID o foi 

concebido essencialmente para promover a aquisição de competências e conhecimentos 

básicos, que possam ser ensinados de forma gradual (Arends, 2008). Neste modelo, o 

professor é responsável por tomar todos os tipos de decisão sobre o processo de ensino-

aprendizagem, bem como definir o grau de envolvimento dos alunos perante a tarefa. 

O MID foi utilizado por exemplo em algumas situações do ensino da matéria de 

ténis, devido ao elevado grau de complexidade tático-técnica associado a esta matéria 

(Machado, 2003), sendo este modelo uma ferramenta pedagógica, com o objetivo de 

promover de forma mais célere e eficaz a aquisição das movimentações e gestos tático-

técnicos do ténis. A escolha deste modelo de ensino está associada à inexperiência que os 

alunos apresentavam na modalidade, neste contexto, pareceu-nos relevante que o 

professor tivesse um papel mais ativo na orientação pedagógica, definindo critérios de 

êxito realistas, de forma que os alunos atingissem o sucesso. 
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O MID foi igualmente utilizado na abordagem do corfebol, após uma análise 

minuciosa dos questionários efetuados no início do ano letivo sobre as experiências 

passadas, aferimos que a maioria dos alunos da turma relatava não ter qualquer 

experiência na modalidade. Desta forma, decidimos introduzir a matéria de ensino de 

corfebol, numa vertente de experimentação. Experiência esta que seria inovadora para os 

alunos e com potencial de desenvolvimento do gosto pela prática regular de atividade 

física (Jacinto et al., 2001). Porém, tendo em consideração a inexperiência relatada 

anteriormente, decidimos enveredar por um modelo de ensino que fosse mais ajustado à 

realidade com a qual nos deparamos. Neste caso, o MID promoveria um processo de 

ensino-aprendizagem, através do qual o professor poderia acompanhar, orientar e corrigir 

os alunos, mediante critérios de êxito realistas.  

O Modelo Desenvolvimental (MD) (Rink, 1993), está interligado com o 

planeamento estruturado, através de situações de aprendizagem progressivas, sem, 

contudo, uma ordem hierárquica rígida, através do qual é permitido ao aluno obter o 

sucesso, aumentando desta forma o seu empenho e motivação. 

Deste modo, a adequabilidade da exigência das tarefas propostas deve ser uma das 

questões com maior peso na reflexão pessoal do professor, uma vez que a inadequação 

da tarefa, em relação ao nível do aluno, vai dificultar a progressão do processo de ensino-

aprendizagem (Mesquita, Pereira & Graça, 2009). Neste modelo, a tarefa deve ser 

planeada tendo em consideração as dificuldades e necessidades do aluno, possibilitando 

um desenvolvimento progressivo das habilidades motoras, mediante um feedback de 

qualidade. 

Este modelo foi utilizado por exemplo em algumas situações de abordagem das 

matérias de atletismo e das ARE. No que concerne à modalidade de Atletismo, decidimos 

utilizar o MD, tendo em perspetiva que pretendíamos desenvolver aprendizagens de 

qualidade e duradouras, através da consciencialização dos alunos para a importância de 

alguns fatores de êxito no incremento da performance desportiva. Assim, no decorrer da 

UD de atletismo, procuramos desenvolver exercícios interligados com as corridas, saltos 

e lançamentos, aos quais foram introduzidas variantes que permitissem aos alunos 

fomentar uma consciência mais apurada acerca da importância da utilização efetiva da 

partida, da corrida ou movimento preparatório, dos membros livres e da relação centro de 

massa – base de apoio, como fator diferenciador da performance desportiva.   

No caso das ARE, decidimos utilizar o MD, tendo em consideração que 

pretendíamos desenvolver aprendizagens, de forma progressiva e sustentada, através das 



 

56 
 

necessidades e dificuldades dos alunos, adequando os exercícios ao seu grau de 

proficiência e ritmo de aprendizagem.  

Desta forma, numa fase inicial, foi lecionado um conjunto de aulas de introdução 

às danças sociais (chá-chá-chá), com o intuito de dotar os alunos de competências básicas 

na dança, perspetivando, posteriormente, que estes pudessem desenvolver uma 

aprendizagem mais autónoma e ritmada em concordância com os seus níveis de 

aprendizagem. Neste sentido, no seguimento do anteriormente mencionado, foi dada 

autonomia aos alunos para aos pares, através da sua capacidade pesquisa e de inovação, 

mediante um conjunto de parâmetros estabelecidos, desenvolverem passos inovadores e 

coreografias originais, a serem apresentadas no evento culminante de JDC, que contaria 

com participação de alunos, da EBSGZ e da ESFF.  

O Modelo de Educação Desportiva (MED) criado por Siedentop (1982), é um 

modelo que procura transformar a prática da EF em experiências desportivas autênticas e 

significativas para os alunos, introduzindo um caracter afetivo e social às aprendizagens 

(Soares & Antunes, 2016).  

O MED é um modelo instrucional e curricular que tem por base os valores do 

desporto, através do qual é invocada a necessidade promover um processo de ensino-

aprendizagem, na disciplina de EF, que seja revestido de características do desporto 

institucionalizado (Pereira, Mesquita, Araújo & Rolim, 2013; Soares & Antunes, 2016). 

Deste modo, partindo da realidade desportiva federada existente na sociedade, 

Siedentop decidiu criar um modelo de ensino capaz de desenvolver o entusiasmo 

(valorização, preservação e proteção da cultura desportiva), competências ao nível motor 

(aplicação de princípios estratégico-táticos) e a literacia desportiva (valores, tradições, 

rituais e regras) (Pereira et al., 2013). Recriando assim, as competições desportivas em 

contexto de aula, através de um conjunto de características que foram introduzidas no 

modelo, tais como a criação das épocas (pré-época, época, pós-época), a afiliação (cada 

equipa é desafiada a criar um nome, escolher uma cor, criar um grito), a competição 

formal e regular, o registo e divulgação, o evento culminante e a festividade (Siedentop, 

Hastie & Van der Mars, 2011). 

Segundo Coelho (2011), através de um estudo realizado sobre o MED, é nos 

indicado que o desenvolvimento da motivação e do entusiasmo nos alunos parecem ser 

as características mais impactantes do modelo. Desta forma, tendo em consideração o 

decréscimo dos índices motivacionais dos alunos para a participação nas aulas de EF 

(Vieira, 2019), esta estratégia de intervenção parece-nos muito ajustada. 



 

57 
 

Deste modo, no que concerne à modalidade de ginástica, nas disciplinas de solo, 

aparelhos e acrobática, foi utilizado o MED. Partindo do pressuposto que existia a vontade 

de recriar um modelo competitivo idêntico ao federado, contudo em contexto escolar. 

Assim, pretendíamos desenvolver competências motoras, pessoais e sociais, importantes 

para o desenvolvimento integral do aluno.  

A turma do 11º ano, no ano transato já tinha passado pela experiência de 

lecionação da ginástica (solo e minitrampolim) através do MED. No entanto, durante este 

ano letivo, introduzimos o plinto (ginástica de aparelhos) e a ginástica acrobática, com o 

objetivo de dar uma maior variabilidade de estímulos, de promover um maior incremento 

da motivação, do empenho e do bom clima de turma.  

A abordagem da ginástica através do MED, encerra em si um conjunto de 

pressupostos, entre os quais podemos evidenciar a criação de uma época desportiva, 

dividida entre pré-época (treinos), época (treinos e jornadas) e pós-época (evento 

culminante).  

Desta forma, tendo em consideração um conjunto de funções que cada aluno tinha 

de desempenhar (como: atleta e organizador) consideramos que foram desenvolvidas 

competências transversais, tais como a responsabilidade, a autonomia, a capacidade de 

reflexão, a capacidade de trabalho cooperativo, o respeito pelo colega e pelo adversário, 

a capacidade de montagem de estratégias, a capacidade de tomada de decisão e até a 

superação dos limites do “eu”.  

O Modelo de Competência (MC) é um modelo híbrido (Caldeira, 2019), que 

conjuga as principais características do MED (Siedentop) e do Teaching Games for 

Understanding (TGfU) (Bunker & Thorpe, 1982). O MC utiliza as seguintes 

características do MED na sua conceção: (i) formas de jogo vinculadas aos jogos 

institucionalizados; (ii) valorização da autenticidade do jogo; (iii) treino, competição, fair 

play, festividade; (iv) inclusão; e (v) desempenho de vários papéis (desportista e 

organizador) (Graça & Mesquita, 2015). O TGfU, assume-se como um modelo de ensino 

que vem mudar todo o paradigma do ensino dos JDC, tendo em consideração que pretende 

retirar o foco do ensino dos gestos tático-técnicos de forma espartilhada e isolada, para 

dar precedência ao ensino do jogo através de formas modificadas de jogo, desenvolvendo 

uma melhor e maior compreensão tática do jogo (Graça & Mesquita, 2007).   

As formas modificadas de jogo são integradas de forma progressiva e tendo em 

consideração a capacidade de compreensão e intervenção dos alunos no jogo (Graça & 

Mesquita, 2007). Sendo que os princípios pedagógicos inerentes à escolha das formas de 
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jogo são: (i) Seleção do tipo de jogo – tendo em consideração o seu transfere para 

problemas táticos reais das modalidades de JDC; (ii) Modificação por representação – a 

complexidade da tarefa deve estar ao alcance da capacidade cognitiva do praticante; (iii) 

Modificação por exagero – estabelecimento de regras e variantes ao jogo, dando mais 

incidência ao problema tático que se pretende resolver; (iv) Complexidade tática – 

manipulação do grau de complexidade da tarefa tornando-a  mais clara e lógica,  através 

da delimitação dos constrangimentos ao desenvolvimento do jogo (Bunker & Thorpe, 

1982, Graça & Mesquita, 2007).   

Segundo Bunker e Thorpe (1982), o aluno evidencia a sua performance tendo em 

conta a sua compreensão tática do jogo, assim, pretende-se que o aluno, nas várias 

situações de jogo, consiga analisar, tomar decisões corretas e executar. 

 O papel do professor na dinamização do MC está, essencialmente, interligado 

com a aferição das dificuldades dos alunos, bem como com um apoio emocional e 

motivacional aos mesmos.   

Deste modo, as matérias de ensino de basquetebol e futebol, integrantes dos JDC, 

foram lecionadas através do MC. A utilização do MC, no ensino dos JDC, está interligada 

com a dualidade de valências que o modelo propõe, existindo a utilização das mais valias 

do MED conjugadas com os pontos fortes do TGfU.  

Neste sentido, podemos evidenciar que o TGfU, promoveu o desenvolvimento de 

competências e capacidades fundamentais, tais como a capacidade de montagem de 

estratégias, de tomada de decisão em situações de pressão, de análise do meio e até de 

reflexão crítica. Por outro lado, o MED como parte integrante do MC foi uma mais-valia, 

devido ao seu carater competitivo, que se demonstrou como um catalisador importante 

para o incremento da motivação e empenho dos alunos, nas tarefas organizativas e no 

processo de ensino-aprendizagem.  

No caso da turma do 11º ano, apesar do modelo não ter sido concluído devido à pandemia 

de COVID-19, denotamos que os alunos menos proficientes não conseguiram alcançar os 

objetivos desejados, tendo em conta que existiam muitas lacunas nas componentes tático-

técnicas individuais e de grupo, levando as formas jogadas a perder qualidade e a bola a 

estar recorrentemente fora do campo.  

 

6.1.2.5.2. Métodos de Ensino 
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Em primeira instância, é de extrema relevância situar o conceito de “método de 

ensino”. Desta forma, os métodos de ensino são encarados como trajetórias que o docente 

segue com vista à facilitação da compreensão do discente, perante o conteúdo que é 

lecionado (Silva, 2010). Por outro lado, os métodos de ensino também podem ser 

definidos como um conjunto de procedimentos que orientam e melhoram o processo de 

ensino-aprendizagem.  

Assim, iremos definir cinco métodos de ensino: (i) Método parcial-analítico; (ii) 

Método global/complexo; (iii) Método misto; (iv) Método global/confrontação e (v) 

Método Transfere. 

O método de ensino parcial-analítico, está correlacionado com a decomposição de 

uma habilidade ou gesto tático-técnico em partes, de forma a ensiná-las separadamente, 

perspetivando que numa fase final da aprendizagem o aluno consiga integrar as partes 

como um todo (Quina, 2009). O foco principal deste método de ensino está interligado 

com o ensino dos fundamentos técnicos que caracterizam a modalidade (Perfeito, 2009). 

Este método de ensino, é muito utilizado na ginástica, uma vez que torna possível que um 

aluno possa concretizar uma habilidade motora complexa através de várias progressões 

simplificadas.  

Desta forma, decidimos enveredar pela utilização do método de ensino parcial 

analítico, em algumas situações de ensino em diversas matérias como de ginástica, de 

ténis e de atletismo.  

No que diz respeito à modalidade de ginástica (aparelhos e acrobática), durante o 

nosso planeamento decidimos que seria uma mais valia abordar esta matéria mediante o 

método de ensino parcial-analítico, de forma que os alunos pudessem concretizar os 

elementos gímnicos mais complexos através de uma aprendizagem faseada e bem 

delimitada seguindo um conjunto de progressões.  

Na mesma linha de pensamento, na modalidade de ténis, consideramos que devido 

ao nível da turma, seria necessário subdividir os gestos técnicos retirando-lhes a 

complexidade do jogo corrido, de forma a permitir uma maior taxa de sucesso por parte 

dos alunos nas várias etapas de aprendizagem. As aulas de ténis, eram compostas por uma 

parte inicial de treino técnico através de exercícios analíticos e por uma aplicação das 

aprendizagens em contexto de jogo na fase final da aula.   

O método parcial-analítico foi também utilizado na matéria de ensino de atletismo, 

tendo em consideração que esta é uma modalidade em que os requisitos técnicos são a 

base da performance e do rendimento desportivo. Por outro lado, um dos objetivos 
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primordiais que tínhamos durante a sua abordagem passava pela consciencialização dos 

alunos para a importância da utilização da técnica correta (partida, corrida ou movimento 

preparatório, membros livres, frequência e amplitude da passada) na melhoria da 

performance.  

O método global/complexo, ao contrário do método parcial-analítico, apresenta a 

destreza motora na sua globalidade, de forma geral é indicado que o aluno deve realizar 

a execução motora como um todo, seguida de um feedback do docente (Silva, 2010). A 

grande diferença entre este método e o método global/confrontação é que no método 

global/complexo é defendido que a simplificação é uma ação pedagógica imprescindível 

à aprendizagem (Perfeito, 2009).  

Por exemplo na matéria de corfebol foi utilizado o método global/complexo, tendo 

em consideração que existia uma grande escassez de tempo para desenvolver esta matéria, 

decidimos desenvolver as capacidades tático-técnicas através de formas jogadas, como 

os exercícios de jogo reduzido (com variantes) e de jogo formal.   

O método misto, é a junção dos dois métodos anteriormente mencionados, 

tornando-se o método “global-parcial-global”, ou seja, numa fase inicial é proposta ao 

aluno a tarefa de uma forma global, posteriormente, é dividida a tarefa num conjunto de 

progressões, onde pode existir espaço para a demonstração e, por fim, quando o aluno já 

possui competência retorna-se à execução global do exercício (Quina, 2009).  

No caso das ARE, o método de ensino utilizado foi o método misto, uma vez que 

os alunos, através de meios audiovisuais, visualizaram os movimentos das danças, para 

posteriormente criar uma coreografia com auxílio do professor. Desta forma, foi 

apresentado ao aluno o movimento global, onde foram identificadas as fragilidades, 

passando, posteriormente, a uma correção das mesmas através de exercícios analíticos e, 

por fim, um retorno à execução técnica total do movimento.    

O método global/confrontação está interligado com a aprendizagem de gestos 

tático-técnicos através do jogo formal, podendo existir uma simplificação das regras do 

jogo, de forma que a aprender jogando (Silva, 2010). O papel do professor que utiliza este 

método, passa pela divisão da turma em equipas homogéneas, utilizando pouca instrução 

prévia e com a maior brevidade possível, de forma a potenciar o tempo de empenhamento 

motor (Perfeito, 2009). Este método foi particularmente utilizado nos JDC, foi utilizado 

o método global/complexo, uma vez que se partia de situações jogadas para potenciar a 

compreensão tática do jogo, promovendo a capacidade de tomada de decisão e resolução 

de problemas táticos dos jogos.  
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Por fim, o método de transfere consiste na aprendizagem dos gestos técnicos de 

uma matéria de ensino através dos gestos técnicos de outra matéria (p.e. aprender o remate 

na matéria de voleibol através do remate do ténis), assim existe uma potencialização da 

transferência de princípios e gestos transversais às diferentes modalidades.  

Durante o ano letivo, utilizamos em analogia, diversos gestos técnicos como 

auxiliares de aprendizagem para habilidades motoras de outras matérias de ensino. Por 

exemplo, nos desportos de raquete, podemos encontrar um conjunto alargado de 

componentes tático-técnicas que confluem entre si, tais como os deslocamentos, o 

serviço, os batimentos de direita e esquerda, o remate, entre outros. Por outro lado, no 

caso do ténis e do voleibol, podemos também encontrar pontos de convergência 

importantes no ensino do serviço e dos deslocamentos. Por fim, nas matérias de JDC 

(basquetebol, corfebol, futebol) podemos encontrar transferências de princípios tais como 

as dinâmicas de cooperação/oposição, o ataque do alvo adversário, a defesa do próprio 

alvo e as habilidades tático-técnicas (passe/receção, lançamento ou remate, …).  

 

6.1.2.5.3. Funções de Ensino 

 

As funções de ensino devem auxiliar o docente no processo de ensino-

aprendizagem, sendo importante que sejam consideradas desde o planeamento até a 

dinamização da prática letiva. As funções de ensino que iremos analisar são as seguintes: 

(i) Apresentação de conteúdos/Instrução; (ii) Organização/Gestão da aula; (iii) Feedback; 

(iv) Disciplina e (v) Clima/Afetividade.  

A apresentação de conteúdo/Instrução, é a função de ensino através da qual o 

docente apresenta aos alunos as atividades que pretende que sejam colocadas em prática, 

em cada momento da aula. Deste modo, existe uma descrição das habilidades, dos gestos 

tático-técnicos e dos critérios de êxito para a sua execução. Segundo Batalha (2004), é 

importante que a transmissão da informação relativa à realização dos exercícios, seja dada 

de forma pertinente, concisa e percetível, com vista a obtenção de uma compreensão da 

tarefa e da potencialização do tempo potencial de aprendizagem. O tempo de instrução e 

a qualidade de apresentação das tarefas é um fator determinante e decisivo para a 

consecução da prestação pretendida por parte do aluno.  
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De uma forma geral, durante todo o ano letivo, tivemos o cuidado de na 

apresentação de conteúdos utilizar um discurso conciso, claro e célere, de forma a 

potenciar a compreensão e o tempo de empenhamento motor. 

No que diz respeito à organização e gestão da aula, esta função de ensino está 

essencialmente interligada a regulação da participação dos alunos na atividade e com a 

gestão do material/espaço de forma racional, potenciando assim um ambiente seguro para 

a prática e uma maximização do tempo útil de aula (Batalha, 2004). 

Na organização/gestão das nossas aulas, promovemos uma organização 

espaço/temporal bastante rentável e segura, de forma a transmitir confiança na prática, 

um tempo de empenhamento motor elevado e uma transição entre exercícios célere.  

O feedback pedagógico assume-se como um comportamento de ensino que 

depende da resposta motora do aluno, tendo como objetivo o fornecimento de 

informações importantes para a aquisição/realização da habilidade motora. Deste modo, 

o feedback deve ser munido de conteúdo e centrada em aspetos concretos, dirigindo-se 

para todos os alunos da turma, quando a dúvida for geral, ou para um aluno, quando a 

dúvida for pessoal (Batalha, 2004). 

Os feedbacks, durante o ano letivo, tiveram de ser utilizados de formas distintas, 

tendo em conta o modelo e método de ensino que estava a ser utilizado no momento, 

quando utilizamos o MID, por exemplo, a utilização dos feedbacks era efetuada de forma 

específica e corretiva (Estilo de Ensino de Comando), enquanto quando utilizamos o MC, 

muitas vezes era utilizado o questionamento (Estilo de Ensino de Descoberta Guiada) na 

procura da resolução de problemas. No entanto, é necessário ter em atenção que o 

feedback deve ser sempre utilizado numa perspetiva construtivista, de forma a tornar a 

aula um momento de promoção de um clima positivo de turma.  

“Uma turma desinteressada e indisciplinada, não pode aproveitar de uma forma 

optimal o processo de formação” (Batalha, 2004, p. 128). Desta forma, a ação educativa, 

através da disciplina, deve proporcionar um envolvimento correto, onde não haja 

interferências e perturbações, através de um conjunto de regras que facilitem a 

aprendizagem célere.  

No que concerne à função de ensino - disciplina, ficou desde muito cedo 

delimitado um código de comportamento e disciplina entre os alunos e o professor, que 

delimitava as liberdades e deveres de cada parte, no sentido de potenciar um processo de 

ensino-aprendizagem efetivo e significativo.  
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O clima e a disciplina estão interligados com a dinâmica da aula, deste modo, o 

professor deve incentivar uma atmosfera positiva, através da demonstração do seu 

entusiasmo pela aula, incentivando os alunos a participarem no processo de ensino-

aprendizagem. 

O clima e a afetividade estão associados ao relacionamento interpessoal do 

professor e do aluno. Neste sentido, o professor deve encorajar e elogiar o aluno quando 

este apresenta um comportamento positivo, deve tratar o aluno pelo nome próprio, bem 

como ouvir e aceitar as sugestões as suas sugestões (Batalha, 2004).  Assim, tentamos 

promover, nas aulas de EF, um ambiente muito positivo em torno da turma, através do 

reforço dos comportamentos positivos do aluno, da valorização do esforço e do empenho.  

Relativamente ao clima de turma, podemos evidenciar que a utilização de modelos 

como o MED e o MC são instrumentos muito positivos para o desenvolvimento de 

competências relacionais e da afetividade entre os alunos. A relação professor-aluno é um 

fator determinante para a aquisição de um clima positivo de aula, bem como para a 

motivação e empenho do aluno.  

 

6.1.2.5.4. Estilos de Ensino 

 

Os estilos de ensino estão correlacionados com a forma de apresentação dos 

conteúdos, a sua estrutura de organização e orientação para a aprendizagem. Por vezes, 

pode ser encarado como um instrumento fundamental para clarificar e organizar os 

métodos de ensino. Cada estilo de ensino, devido às suas características possui um 

determinado alcance e efeito (Batalha, 2004). 

Mosston e Ashworth (2008), criaram um modelo regulador da interação 

professor/aluno através de um espectro de estilos de ensino, sustentando que cada estilo 

de ensino possui uma importância singular em função dos objetivos propostos para o 

processo de ensino-aprendizagem (Resende & Rosas, 2011).  De uma forma simplificada, 

podemos inferir que os estilos de ensino devem variar consoante são alterados os 

objetivos delimitados para a aprendizagem.  

Segundo os seus criadores, o espectro dos estilos de ensino está interligado com o 

processo de tomada de decisão. Neste sentido, cada estilo de ensino, ao possuir uma 

estrutura única, pode ser caraterizado pelo conjunto de tomadas de decisão que são 

efetuadas pelo professor e pelos alunos. Sendo encarada como uma teoria sobre a relação 
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professor-aluno, as tarefas que desempenham e os efeitos promovidos nos discentes 

(Lino, Costa & Piéron, 2000).  

Por outro lado, é importante reforçar que a utilização de um determinado estilo de 

ensino durante uma aula, não invalida a utilização de um outro estilo de ensino numa 

situação posterior da mesma. Assim, podemos afirmar que o professor deve mudar a sua 

forma de atuação em concordância com as necessidades dos alunos e com os propósitos 

específicos de aprendizagem (Resende & Rosas, 2011). 

O processo de ensino-aprendizagem implica uma tomada de decisão prévia, 

mediante um conjunto de objetivos preestabelecidos, partindo do pressuposto que cada 

estilo de ensino determinará a aprendizagem do aluno de uma determinada forma 

(Simões, 2014).  

Para Mosston e Ashworth (2008), o processo de tomada de decisão pedagógica 

deve ser efetuado em três fases distintas: (i) pré-impacto – planeamento; (ii) impacto – 

lecionação; e (iii) pós-impacto – avaliação do processo de ensino-aprendizagem.  

O espectro dos estilos de ensino reflete, na sua fundamentação, duas capacidades 

humanas básicas: a capacidade de reprodução de ideias e modelos e a capacidade de 

produção de novos conhecimentos, descoberta de movimentos originais e a criação de 

modelos inovadores (Gozzi & Ruete, 2006). Sendo que o processo de demarcação do lado 

direito relativamente ao lado esquerdo do espectro é determinado pela barreira da 

descoberta (Mosston & Ashworth, 2008).  

Segundo Resende e Rosas (2011), o espectro dos estilos de ensino deve ser 

encarado como um mapa, através do qual pode ser identificada uma escala gradativa de 

atitudes e decisões pedagógicas, que se inicia com o estilo de ensino – comando 

(reprodutivo) e termina com o autoensino (produtivo).  

Do lado esquerdo da barreira da descoberta estão todos os estilos de ensino 

considerados reprodutivos, tais como o estilo de comando, tarefa, recíproco, 

autoavaliação e inclusivo, que possuem a talha de planear a aquisição de habilidades 

básicas, replicar modelos e procedimentos tradicionais. Desta forma, podemos inferir que 

são trabalhadas as operações cognitivas da identificação, classificação e memorização de 

conhecimentos (Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & Ashworth, 2008). 

No que diz respeito ao lado direito da barreira da descoberta, podem ser 

encontrados os estilos de ensino que promovem a produção de conhecimentos e a 

inovação, sendo estes a descoberta guiada, descoberta convergente, descoberta 

divergente, programa individual, iniciativa do aluno e autoensino, onde se pretende 
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desenvolver a descoberta, a criatividade de alternativas e novos conceitos. Estes estilos 

de ensino estimulam o aluno a ultrapassar o conhecimento já existente através da 

resolução de problemas, da reflexão e da invenção (Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & 

Ashworth, 2008).   

O estilo de ensino de comando possui na sua génese a preposição da relação 

estímulo-resposta, sendo um ensino que se centra no professor e no conteúdo que deve 

ser abordado. Desta forma, o professor determina o conteúdo, o local, a ordem das tarefas, 

o seu início e fim, descreve todo o exercício e informa sobre a qualidade da resposta 

(Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & Ashworth, 2008; Quina, 2009).  

Desta forma, durante a realização da nossa prática pedagógica, em situações 

específicas, recorremos à utilização deste estilo de ensino (comando). Em primeira 

instância, numa fase inicial do ano letivo, decidimos enveredar pela utilização do estilo 

de comando, com o objetivo de promover um maior controlo e disciplina da turma, uma 

vez que não existia ainda um conhecimento mútuo, entre o professor e os alunos, sendo 

que em adição a esta condição subsistia também alguma inexperiência e insegurança da 

nossa parte na lecionação. Por outro lado, em algumas situações específicas das matérias 

de ensino, recorremos à utilização do estilo de comando, nomeadamente em exercícios 

analíticos com o objetivo de desenvolvimento tático-técnico, nas modalidades de 

atletismo (p.e. passagem do testemunho), ténis (p.e. serviço, batimentos), corfebol (p.e. 

lançamento) e danças sociais (p.e. passos base).  

Por sua vez, o estilo de ensino de tarefa enfatiza uma maior abertura para a tomada 

de decisão do aluno em certas situações, nomeadamente ao nível da execução da aula, nas 

estratégias de impacto. Neste estilo espera-se que o aluno desempenhe as atividades 

conforme o estilo de comando, porém existe flexibilidade para que o aluno altere a ordem 

das tarefas, o tempo de início e término da tarefa, a velocidade, o ritmo, a postura e o 

local, sendo proporcionado ao aluno espaço para o questionamento (Gozzi & Ruete, 2006; 

Mosston & Ashworth, 2008; Quina, 2009). 

 No decorrer do ano letivo, mediante íamos dissipando a nossa inexperiência e 

insegurança, começamos a adotar o estilo de ensino de tarefa em algumas situações da 

aula, de forma a introduzir uma maior autonomia aos alunos na fase de impacto, 

nomeadamente na parte da aula dedicada à aptidão física (p.e. escolha da ordem dos 

exercícios, velocidade, ritmo) e na matéria de ensino de danças sociais (p.e. ritmo, 

postura). 
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No que concerne ao estilo de ensino recíproco a sua principal característica 

prende-se com a interação social através de parcerias. Por outras palavras, podemos 

evidenciar que os alunos aprendem a executar as tarefas através de um conjunto de 

feedbacks que recebem dos seus pares e do seu professor. Neste tipo de trabalho existe 

sempre um aluno a executar e outro a observar, sendo que o docente possui a tarefa de 

observar ambos os discentes. Contudo o professor comunica apenas com o aluno 

observador (Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & Ashworth, 2008; Quina, 2009). No 

trabalho a pares, o aluno executante recebe um feedback instantâneo do discente 

observador, mediante um conjunto de critérios definidos pelo professor, promovendo, 

neste sentido, a capacidade de socialização e retroalimentação (Lino et al., 2000).  

O estilo de ensino recíproco, revelou-se como uma mais-valia para a nossa prática 

letiva, tendo em consideração que promoveu uma boa dinâmica na turma, a inclusão dos 

novos alunos e o relacionamento interpessoal entre alunos portugueses e venezuelanos. 

Este estilo de ensino foi utilizado num conjunto alargado de situações, no entanto parece-

nos importante referir a sua mais-valia nas matérias de ensino de atletismo, ginástica 

(MED), ténis e danças sociais.  

Relativamente ao estilo de ensino de autoavaliação, podemos identificar que a sua 

maior diferença em relação aos anteriores (comando e recíproco) está relacionada com e 

o processo de feedback, uma vez que deixa de ser tarefa do professor, como no estilo de 

comando, e do colega, como no estilo recíproco, passando a ser responsabilidade do 

próprio aluno. Deste modo, pretende-se que o aluno consiga aprender através da sua 

própria aferição de competência perante uma tarefa, definida escrupulosamente pelo 

professor através de um conjunto de critérios base/êxito de execução (Gozzi & Ruete, 

2006; Mosston & Ashworth, 2008; Quina, 2009). Este estilo de ensino, propõem que o 

aluno desenvolva um papel preponderante na execução das tarefas (impacto) e na 

retroalimentação (pós-impacto) (Resende & Rosas, 2011). 

Tendo em consideração as características deste estilo de ensino, podemos 

pressupor que está muito correlacionado com o conhecimento do “eu”, nomeadamente 

das mais valias e fragilidades de cada aluno, algo que se demonstra de extrema 

importância nos desportos individuais. Contudo, em determinadas situações, as matérias 

de ensino pertencentes a outros grupos taxonómicos poderão também aqui ser 

enquadradas.  Neste sentido, em todas as tarefas que o aluno efetua, deve ser estimulado 

a realizar uma autoavaliação da sua competência e performance, promovendo uma 

capacidade reflexiva apurada e uma grande aptidão para a aprendizagem.    
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O estilo de ensino de inclusão está correlacionado com o planeamento de uma 

tarefa com vários níveis de complexidade, com a intencionalidade de promover a inclusão 

de todos os alunos na prática. Desta forma, o professor apresenta o conteúdo da aula 

evidenciando um conjunto de opções que o aluno pode enveredar, no sentido de adaptar 

a complexidade da tarefa à sua perceção de competência na execução (Gozzi & Ruete, 

2006; Mosston & Ashworth, 2008). De uma forma geral, o aluno é colocado numa 

posição onde necessita de selecionar um nível de dificuldade compatível com as suas 

habilidades, levando-o, cada vez que executa a tarefa, a refletir sobre o seu desempenho 

e a tomar novas decisões (Resende & Rosas, 2011).  

Num sentido lato, a aula de EF deve ser um veículo promotor de inclusão, não só 

social, mas também na aprendizagem. Porém, apenas realizável quando o planeamento e 

dinamização da aula é efetuado tendo em consideração as valências e dificuldades dos 

alunos, como turma, mas essencialmente como indivíduos. Assim, durante todas as 

nossas aulas, promovemos um ensino que incluísse todos, tentando despertar o que existe 

de melhor em cada um deles. No entanto, as matérias de ensino, através das quais foi 

possível efetuar um ensino mais inclusivo, através da introdução de exercícios com 

regressões e progressões, foram o ténis, a ginástica (solo, aparelhos e acrobática) e os 

JDC (basquetebol e futebol), tendo em consideração que existiu uma grande preocupação 

com a adequação das tarefas ao grau de competência e nível de aprendizagem dos alunos.  

No que diz respeito ao estilo de ensino da descoberta guiada, assume-se como o 

primeiro estilo de ensino que passa para o lado direito da barreira da descoberta, no qual 

é possível vislumbrar um relacionamento particular entre o professor e o aluno, mediante 

o qual, o docente dinamiza um conjunto de questões que acarretam uma sequência de 

respostas por parte do aluno, levando-o a descobrir o conceito que se deseja (Gozzi & 

Ruete, 2006; Mosston & Ashworth, 2008; Quina, 2009; Resende & Rosas, 2011). 

Num mundo em constante mudança, onde a resolução de problemas inovadores 

faz parte do quotidiano do indivíduo, é necessário que o processo educativo seja 

direcionado para o desenvolvimento de capacidades e competências que se coadunem 

com esta realidade. Desta forma, o ensino de vanguarda deve promover uma maior 

autonomia ao aluno, um grande espírito crítico, uma capacidade de montagem de 

estratégias e resolução de problemas, bem como um elevado grau de responsabilidade e 

resiliência. Por conseguinte, ao nos revermos como docentes nestas preposições, 

promovemos em determinadas situações da aula, momentos de descoberta guiada, onde 

o aluno é o centro do processo, de forma que este, através de alguns indicadores, consiga 
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resolver os problemas com os quais se depara. No caso da turma do 11º ano, as 

ocorrências onde os alunos foram estimulados de forma mais veemente para estas 

capacidades e competências, estiveram interrelacionadas com matéria de atletismo e com 

a aptidão física.   

O estilo de ensino de descoberta convergente baseia-se na proposição de um 

determinado problema com uma única solução. Ao dinamizar este estilo de ensino o 

docente procura que o discente encontre a solução para o problema, uma questão ou até 

uma conclusão através de processos lógicos, do raciocínio e do pensamento (Gozzi & 

Ruete, 2006; Mosston & Ashworth, 2008). O encaminhamento do questionamento e da 

formulação do problema é efetuado de forma a conduzir o aluno para a descoberta da 

única solução possível (Resende & Rosas, 2011). 

A utilização do estilo de ensino de descoberta convergente, pode ser associada a 

modalidades onde o emprego da técnica correta (padrão motor mais rentável e 

económico) se assume como um fator diferenciador de rendimento desportivo. Neste 

sentido, consideramos que devido às suas características técnicas, seria muito ajustado 

dinamizar a ginástica, nomeadamente através do MED, mediante um encaminhamento do 

aluno para a resposta correta através do questionamento e problematização. Desta forma, 

promovemos situações de aprendizagem onde os alunos eram levados a entender qual a 

melhor via para o destino final, sem que o docente traçasse um mapa detalhado.  

 No que diz respeito ao estilo de ensino de produção divergente, ao contrário do 

anterior, é admitido que para resolver um determinado problema possam existir diferentes 

respostas igualmente corretas (Mosston & Ashworth, 2008; Resende & Rosas, 2011). 

Desta forma, o objetivo primordial deste estilo está interrelacionado com a perceção da 

estrutura da atividade, com o desenvolvimento da criatividade, com a capacidade de 

montagem de estratégias e a habilidade de descobrir várias soluções para um problema 

(Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & Ashworth, 2008).  

Nesta linha de pensamento, considerando as características singulares das 

matérias de ensino pertencentes ao grupo taxonómico dos desportos coletivos (Almada et 

al., 2008), nomeadamente no que diz respeito à variabilidade de situações, à coordenação 

das dinâmicas de grupo e à tomada de decisão, consideramos que a utilização do estilo de 

ensino de produção divergente, poderá ter um impacto muito positivo na aprendizagem 

dos alunos. Vejamos, numa situação em contexto real de jogo ou exercício de jogo com 

variantes, o aluno é constantemente imerso numa situação caótica, onde necessita de 

realizar uma leitura do meio célere, uma tomada de decisão rápida perante um conjunto 
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de problemas/soluções que lhe são apresentadas no jogo e uma execução motora que se 

coadune com esse processo de tomada de decisão.  

O estilo de ensino programação elaborada pelo estudante, possibilita ao aluno um 

maior grau de independência no processo de tomada de decisão no decorrer da aula. 

Assim, o professor apenas define a temática da aula, passando a tarefa de planear as 

questões e problemas pertinentes de estudo ao discente, bem como de formular as suas 

respostas e soluções (Mosston & Ashworth, 2008; Resende & Rosas, 2011). De uma 

forma genérica, o professor decide o conteúdo geral, no entanto cabe ao aluno escolher o 

tópico onde irá empregar o seu estudo. O objetivo deste estilo passa pela descoberta, 

criação e organização de ideias, sendo apenas possível através de uma abordagem de 

conteúdos num período expandido no tempo (Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & 

Ashworth, 2008).   

O estilo de ensino iniciado pelo estudante, está interligado com o processo 

autónomo de ensino-aprendizagem por parte do aluno (Gozzi & Ruete, 2006; Mosston & 

Ashworth, 2008). Desta forma, existe uma transferência das decisões do professor para o 

aluno durante a fase de planeamento. Por outro lado, o aluno tem a responsabilidade de 

decidir quando deverá solicitar o apoio do docente (Mosston & Ashworth, 2008; Resende 

& Rosas, 2011).  

Por fim, o estilo de ensino de autoensino remete a tomada de todas as decisões, 

dos três momentos da anatomia do ensino, para o estudante (Mosston & Ashworth, 2008; 

Resende & Rosas, 2011). Este estilo de ensino dispensa totalmente a presença de um 

docente, estando relacionado com a ideia de aluno autodidata (Gozzi & Ruete, 2006; 

Mosston & Ashworth, 2008).  A utilização do estilo de autoensino dificilmente poderá 

ser aplicada em contexto escolar, sendo apenas possível em situações em que o estudante 

assuma a dupla função de professor e estudante (Resende & Rosas, 2011). 

 

6.1.2.6. Processo de Avaliação 

 

“No decorrer da nossa existência, avaliamos e somos avaliados diante da vida e 

das circunstâncias do mundo à nossa volta.” (Bratifische, 2003, p.1). De uma forma geral, 

submetemos e somos submetidos a incessantes averiguações que, normalmente, 

promovem tomadas de decisão que norteiam todo o nosso percurso (Bratifische, 2003).  

A avaliação é considerada uma parte integrante do processo educativo, 

indissociável de qualquer proposta pedagógica, que muitas vezes, é apenas encarada 
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como o processo de rotulação do indivíduo, através da atribuição de uma determinada 

nota (Simões, Fernando & Lopes, 2014). Nesta linha de pensamento, Prudente (2014) 

indica-nos que o ato de avaliar, não deve ser visto apenas como a atribuição de um 

valor/resultado final, mas como uma ferramenta que permita a melhoria na condução do 

processo pedagógico e intervenção docente, garantindo o sucesso do aluno nas 

aprendizagens (Vieira, 2019), afirmando-se como uma ferramenta fundamental no 

controlo da aprendizagem.  

Desta forma, o processo avaliativo, para além de utilizar determinadas técnicas, 

deve de ser acompanhado de um conjunto de atitudes que vão ao encontro da valorização 

das potencialidades dos alunos e do aperfeiçoamento do ato pedagógico (Batalha, 2004). 

Para Bratifische (2003), a avaliação pedagógica é reconhecer, diagnosticar, desenvolver 

e valorizar o indivíduo, a cultura e a própria afetividade, como meios integradores de 

aprendizagem e formação significativa. Nesta linha de pensamento, o principal ímpeto da 

avaliação deve assentar no diagnóstico das dificuldades de aprendizagem, na sua 

compreensão e ultrapassagem, promovendo um desenvolvimento integral do aluno.  

Segundo o Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril, a avaliação deve ser encarada 

como o processo regulador da relação ensino-aprendizagem, orientando e certificando 

que as aprendizagens foram expandidas (art. 23º). Desta forma, o objetivo capital da 

avaliação, passa pela aferição da qualidade do ensino-aprendizagem, numa perspetiva de 

intervenção pedagógica contínua (art. 23º). Além do mais, a avaliação das aprendizagens 

deve ser encarada como um processo deliberado e sistemático de recolha de informação, 

sobre o que os alunos são capazes de fazer mediante uma diversidade de situações 

(Fernandes, 2008).  

Segundo Simões, Fernando e Lopes (2014), a atribuição de notas deve ser 

encarada como um meio orientador da prática pedagógica, sendo que uma avaliação feita 

em moldes tradicionais e sem objetivos, parece não estar contextualizada com a realidade. 

Deste modo, a avaliação deve potenciar a capacidade de utilização do conhecimento em 

contextos adequados, estimulando a capacidade de tomada de decisão autónoma e 

criativa. Assim, podemos afirmar que através da utilização da avaliação como ferramenta 

pedagógica foi possível observar e avaliar, durante a nossa PL, a evolução das 

aprendizagens dos alunos nos domínios psicomotor, cognitivo e socioafetivo (Vieira, 

2019). 

Segundo Jacinto et al. (2001), a avaliação na disciplina de EF, decorre de maneira 

equivalente às restantes disciplinas. Contudo, carece de um conjunto de especificidades 



 

71 
 

próprias da disciplina, sendo que a avaliação deve estar alinhada com os objetivos por 

ano e ciclo, explanados no PNEF (principais referências curriculares), com os critérios de 

avaliação definidos pelo grupo disciplinar de EF.   

Desta forma, no seguinte quadro serão apresentados os critérios de avaliação por 

domínio, definidos pelo grupo disciplinar de EF da EBSGZ, para as turmas do 11º ano de 

escolaridade:  

 

Tabela 2 - Ponderação dos Domínios na Avaliação 

Domínios 

Atividades Físicas 

Aptidão Física Conhecimentos 
Atividades 

Físicas 

Atitudes 

Valores 

 

Ponderação 

 

55% 20% 15% 10% 

 

Partindo dos critérios de avaliação expostos anteriormente, podemos constatar que 

existem três grandes domínios de avaliação, sendo estes: (i) Atividades Físicas (75%), (ii) 

Aptidão Física (15%) e (iii) Conhecimentos (10%). Não obstante, é possível vislumbrar 

que o domínio das Atividades Físicas foi subdividido em dois subdomínios, sendo estes: 

(i) Atividades Físicas (55%) e (ii) Atitudes e Valores (20%). A introdução da divisão do 

domínio das Atividades Físicas, surgiu por decisão do grupo disciplinar de EF, que 

reconheceu que seria essencial a valorização do domínio das Atitudes e Valores dos 

alunos. No que concerne à definição da ponderação a adotar em cada um destes 

subdomínios, ficou decidido que cada professor, tendo em consideração as características 

da turma, tomaria essa decisão. No caso da turma em que estagiamos, mediante uma 

deliberação conjunta do núcleo de estágio com os professores orientadores de estágio, 

ficou decidido que seria atribuída a valorização de 55% da nota às Atividades Físicas e 

20% às Atitudes e Valores. De forma mais concreta, o subdomínio das Atividades Físicas, 

englobava toda a componente prática associada às matérias de ensino e os conhecimentos 

relativos com as regras das modalidades lecionadas. Por outro lado, o subdomínio das 

atitudes e valores, estava associado a 4 componentes essenciais, sendo estas a 

pontualidade (5%), a assiduidade (5%), o comportamento (5%) e o empenho (5%).  

No que concerne ao domínio da Aptidão Física, interligado com os testes de 

aptidão física efetuados no início do ano letivo e nas fases finais do semestre, podemos 

verificar que foi atribuída uma valorização de 15% da nota final.  
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Por fim, no que diz respeito ao domínio dos conhecimentos, no qual são abarcados 

os testes, trabalhos e fichas de trabalho, foi atribuída a valorização de 10% da nota final.  

De uma forma geral, o processo avaliativo está revestido de uma grande 

complexidade, nomeadamente no que concerne a questões relacionadas com a equidade 

e imparcialidade. Nesta linha de pensamento, existe uma grande dificuldade em criar um 

sistema de avaliação padrão. Uma vez que a perceção de aquisição de conhecimento, na 

disciplina de EF, está muitas vezes associada à apropriação de técnicas corporais e à 

descoberta de movimentos, dificultando o processo avaliativo (Simões, Fernando & 

Lopes, 2014). 

Segundo Quina (2009), a avaliação na disciplina de EF, deve contemplar sempre 

duas referências fundamentais, sendo estas a norma e o critério. A avaliação por norma, 

possibilita a comparação dos resultados médios, do grupo de estudo, numa determinada 

prova. Por outro lado, na avaliação por critério, os resultados obtidos, por parte do aluno, 

são comparados com aqueles que atingiu no passado ou com um critério que foi definido 

à priori. Deste modo, durante o processo de avaliação, devem ser utlizados diversos 

meios, partindo do pressuposto que não existe nenhum meio de avaliação completo o 

suficiente para englobar tudo o que se pretende avaliar. Assim, é de suma importância 

que o professor recorra a um conjunto diferenciado de meios que se adequem à situação 

(Quina, 2009).  

No decorrer da nossa PL, de forma a nos situarmos em relação às aprendizagens 

dos alunos, efetuámos uma avaliação regular por critério nas matérias de ensino, no 

sentido de ajustarmos a nossa abordagem às necessidades dos alunos. Além do mais, este 

tipo de avaliação, detetava um conjunto de fragilidades a ser colmatadas, mediante um 

trabalho de retroalimentação qualitativo que era efetuado em contexto de aula.  

Segundo o Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril, a avaliação pode ser efetuada 

nos âmbitos da avaliação interna ou externa. Partindo da avaliação dos discentes, é 

possível averiguar o seu percurso formativo, identificando as valências e necessidades, 

de forma a delinear um conjunto de estratégias e metodologias de intervenção (Vieira, 

2019). Contudo, no que concerne à avaliação interna, no decorrer da nossa PL, utilizamos 

um sistema de avaliação tripartido, integrando a avaliação diagnóstico (AD), a avaliação 

formativa (AF) e a avaliação sumativa (AS).  

 

6.1.2.6.1. Avaliação Diagnóstica 
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Para Ferreira (2005), a avaliação consuma-se como uma recolha sistemática de 

informação, sobre uma determinada temática, permitindo a formulação de um juízo de 

valor que facilite a tomada de decisão. 

Por outro lado, diagnosticar é um processo avaliativo singular, que determina a 

natureza, a amplitude, as implicações e os fatores que causam sintomas de inadaptação, 

no sentido de promover uma tomada de decisão que reverta esta dificuldade (Ferreira, 

2005). Segundo o Decreto-Lei N.º 139/2012, de 5 de julho, a AD deve ser realizada no início 

de cada ano letivo ou sempre que seja considerada oportuna, servindo para implementar 

estratégias de diferenciação pedagógica, para superar as dificuldades dos alunos, facilitar a 

inclusão escolar e a orientação vocacional.  

Para Jacinto et al. (2001), a AD, é um processo decisivo da prática pedagógica, 

tendo em consideração que possibilita ao professor a capacidade de orientar e organizar 

a sua PL, de aferir o sucesso das tomadas de decisão anteriores e de redefinir os objetivos 

e a composição curricular, na medida em que se assumam como necessárias, indo ao 

encontro das necessidades de aprendizagem dos alunos.   

A AD é aquela que é efetuada no início de um ciclo de aprendizagem, que pode 

ser o início do ano, do período ou da unidade de ensino, objetivando determinar as 

aptidões e dificuldades dos alunos nas diferentes matérias de ensino que iram aprender 

(Quina, 2009). Nesta linha de pensamento, para Gonçalves, Fernandes, Gaspar, Oliveira 

e Gouveia (2014), a AD é uma ação imprescindível no planeamento do processo de 

ensino-aprendizagem, servindo como um mecanismo de aferição dos conhecimentos e 

aptidões que o aluno possui em relação aos objetivos para o seu nível de ensino. Por outras 

palavras, podemos evidenciar que a AD visa determinar se os alunos dispõem dos “pré-

requisitos” para a abordagem de uma determinada matéria de ensino (Vieira, 2019).  

A AD, deve ser encarada como um prognóstico sobre as capacidades do aluno em 

relação à aquisição de um novo conteúdo, identificando algumas características do aluno, 

de forma a definir metas, meios e métodos adequados de intervenção (Prudente, 2014; 

Simões, Fernando & Lopes, 2014). 

Desta forma, podemos identificar um conjunto de benefícios associados à 

utilização da AD como ferramenta pedagógica, uma vez que permite: (i) recuperar 

conteúdos que não estão consolidados pelos alunos, mas que se assumem como “pré-

requisitos” para as novas aprendizagens; (ii) diferenciar a turma por níveis, de forma a 

responder às necessidades específicas de cada grupo, e (iii) identificar, potenciais, causas 

para o insucesso dos alunos (Ferreira, 2005).  
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As avaliações diagnósticas efetuadas na turma em que desenvolvemos a nossa prática de 

estágio supervisionado, estavam planeadas para a fase inicial do ano letivo, contudo 

devido a constrangimentos de ordem temporal, ficou decidido em núcleo de estágio que 

ficariam duas AD por realizar no início do segundo semestre. A opção por esta estratégia, 

está associada a gestão temporal inerente a aplicação de alguns modelos de ensino e aos 

regulamentos internos das instalações desportivas. Como anteriormente reportado a nossa 

conceção inicial era de realizar as avaliações numa fase inicial do ano letivo, com o intuito 

de identificação as lacunas de aprendizagem da turma, numa perspetiva macro. Desta 

forma, o professor possui a capacidade de efetuar um planeamento anual, que esteja em 

concordância com as reais necessidades, fragilidades e potencialidades dos alunos, 

ajustando a carga horária e a complexidade das matérias de ensino.  

No que concerne aos instrumentos de avaliação diagnóstica, para todas as matérias 

de ensino a lecionar, foram utilizados instrumentos de avaliação, validados por autores e 

fichas de observação adaptadas em núcleo de estágio, mediante as diretrizes das 

Aprendizagens Essenciais. A utilização destes instrumentos de avaliação, possibilitaram 

a recolha de informação pertinente e específica, revelando-se como uma mais-valia para 

o conhecimento dos alunos, das dinâmicas grupal, as suas necessidades e valências. A 

avaliação diagnóstica da aptidão física, foi efetuada segundo as diretrizes da bateria de 

testes FITescolas.  

Contudo, considerando a especificidade dos instrumentos de avaliação utilizados, 

podemos evidenciar que em situações futuras, poderá existir a necessidade de ajustar estes 

instrumentos de avaliação, de forma a torná-los mais simplificados e intuitivos, 

agilizando assim o processo de avaliação. Por outro lado, parece-nos importante referir 

que o instrumento de avaliação deverá de ser concebido, preferencialmente, pela pessoa 

que o utiliza, respondendo assim às suas necessidades, especificidades e grau de 

conhecimento sobre a matéria de ensino, contudo respeitando as diretrizes emanadas 

pelas Aprendizagens Essenciais.  

Por outro lado, poderá se revestir de grande importância, num contexto de 

lecionação, o trabalho em parceria, onde os professores colaboram no processo de AD, 

agilizando esta etapa de avaliação, sem perder informação pertinente e precisa. Este tipo 

de solução, poderia ser implementado pelos grupos disciplinares de EF, o que permitiria 

que fossem avaliadas, não só, as matérias de ensino como a aptidão física, de forma mais 

efetiva e dinâmica.  
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Tendo por base toda a informação recolhida nas AD, enquadramos os alunos nos 

níveis de aprendizagem referidos no PNEF por Jacinto et al., (2001), de forma a 

encontrarmos o nível de competência geral da turma e de cada aluno. Deste modo, seria 

possível efetuar um planeamento mais ajustado e personalizado, mediante as 

necessidades e potencialidades encontradas no nosso público-alvo.  

Contudo, consideramos que o planeamento anual, não deve ser apenas efetuado 

com base nas AD, que se caracterizam por serem momentos avaliativos isolados, mas 

também através de toda a informação que é recolhida pelo professor em contexto real de 

aula, nomeadamente através de avaliações formativas efetuadas diariamente. Estas 

informações, possuem um papel preponderante para o docente, no sentido de se apropriar 

dos ritmos de aprendizagem da turma, proporcionando a oportunidade e adaptar e 

reformular as suas formas de intervenção, almejando a maximização do processo de 

ensino-aprendizagem.  

Nesta linha de raciocínio, segundo Leite (2010), o processo de gestão do currículo, 

não se compadece com uma forma simplificada de prever uma sequência de atividades a 

desenvolver com o aluno. Antes pelo contrário, tem por base uma conceção finalizada e 

orientadora, no entanto flexível e aberta, através da qual se almeja orientar os alunos para 

uma determinada aprendizagem  

Relativamente à AD do domínio cognitivo, podemos evidenciar que foi efetuada 

através de três processos distintos: (i) através da realização de um conjunto de questões 

associadas à matéria de ensino; (ii) teste de avaliação cognitivo por matéria ou grupo de 

matérias de ensino e (iii) COGTEL (Kliegel et al., 2007). 

No que diz respeito à componente socioafetiva, é possível evidenciar que foi 

efetuada a recolha de informação mediante um conjunto variado de instrumentos, tais 

como: (i) Questionário online sobre a Educação Física e Estilos de Vida; (ii) Questionário 

sobre as Competências Pessoais e Sociais e (iii) Questionário Sociométrico.  

 

 

6.1.2.6.2. Avaliação Formativa 

 

A avaliação formativa, é um processo sistemático e organizado de recolha de 

informação relativa ao comportamento dos alunos, mediante a qual é possível averiguar 

em que medida os objetivos concretos de cada aula estão a ser alcançados, servindo 
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também como uma espécie de bússola para o aluno, relativamente à sua própria 

aprendizagem (Quina, 2009).   

Para Simões et al., (2014), a avaliação formativa tem a finalidade de prover 

informações ao professor sobre o desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

Proporcionando ao docente, uma maior capacidade de intervenção, de adequação e 

retificação das metodologias e estratégias de ensino, almejando concretizar um conjunto 

de objetivos delineados para a evolução dos discentes (Pinto, 2019).   

Segundo o Decreto-Lei N.º 139/2012, de 5 de julho, a avaliação formativa é um 

ato contínuo e sistemático, que recorre a uma panóplia de instrumentos de recolha de 

informação, que se adequam à diversidade do contexto de aprendizagem, permitindo que 

o docente, o discente e o encarregado de educação, obtenham informações relativas ao 

desenvolvimento da aprendizagem, visando a melhoria dos processos e estratégias de 

ensino.  

A avaliação formativa, enfatiza um processo de controlo e reorientação da 

aprendizagem, através da aferição do desenvolvimento dos alunos, promovendo uma 

maior qualidade no ensino (Prudente, 2014; Simões et al., 2014). Assim, é possível 

identificar quais os conteúdos de ensino em que o aluno demonstra um maior grau de 

dificuldade, com o intuito de modificar e aperfeiçoar o processo de ensino, promovendo 

o sucesso do aluno (Rodrigues, 2018). 

Deste modo, no decorrer do ano letivo em todas as aulas, foi efetuada uma 

observação dos alunos, formal e/ou informal, no sentido de recolher um conjunto de 

informações indispensáveis à lecionação, proporcionando uma maior compreensão das 

potencialidades e limitações que a turma apresentava num dado momento, ato este que se 

demonstrou como imprescindível para o planeamento das sessões seguintes. Neste 

sentido, no final de cada aula, existiu espaço para uma reflexão conjunta entre os 

membros do núcleo de estágio e o professor cooperante, no sentido de regular a nossa 

intervenção pedagógica, tendo em consideração as aprendizagens demonstradas pelos 

alunos no decorrer da aula. 

Esta avaliação incidiu sobre os três domínios de ensino, nomeadamente a área das 

Atividades Físicas, da Aptidão Física e dos Conhecimentos. Nesta linha de pensamento, 

podemos evidenciar que a área das Atividades Físicas foi avaliada através de uma 

observação formal (ficha de observação) e/ou informal, no sentido de averiguar o 

potencial desenvolvimento dos alunos, situando-os mediante os objetivos delineados. No 

que concerne à área dos conhecimentos, este foi aferido através do questionamento, 
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acerca das matérias de ensino (regras, princípios de jogo, critérios de êxito) e da 

realização de trabalhos de grupo, tais como o “Doping no Desporto!”, que foi efetuado 

em coordenação com a disciplina de matemática, através dos domínios de autonomia 

curricular (DAC). A área da aptidão física foi avaliada de forma formal, na fase inicial do 

ano letivo e nas semanas terminais dos semestres.  

 Por último, foi também avaliada a componente das atitudes e valores, mediante 

uma decisão tomada pelo grupo disciplinar de EF da EBSGZ, através de um conjunto de 

variáveis, tais como a pontualidade, a assiduidade, o comportamento e o empenho, tendo 

em consideração que são componentes estruturais e significativas numa sociedade cada 

vez mais competitiva. A valorização atribuída a esta componente (20%) foi subtraída aos 

75% da área das atividades físicas. 

Na fase intermediária do semestre, foi realizada uma reunião de avaliação 

intermédia, em que foram atribuídas classificações quantitativas acerca do desempenho 

dos alunos. Contudo, esta avaliação foi efetuada através de uma classificação por 

parâmetro, algo que se demonstrou acertado, uma vez que os alunos conseguiram ter a 

perceção de quais eram as suas maiores fragilidades e pontos fortes, permitindo-lhes 

ajustar a sua forma de comportamento e foco em relação às componentes onde tinham 

piores desempenhos.  

 

6.1.2.6.3. Avaliação Sumativa 

 

Segundo o Decreto-Lei N.º 139/2012, de 5 de julho, a avaliação sumativa traduz-

se na formulação de um juízo global sobre as aprendizagens adquiridas pelo aluno, 

possuindo o objetivo de classificar e certificar as aprendizagens. A avaliação sumativa, 

está interrelacionada com um balanço das aprendizagens, que se efetiva através de uma 

classificação, normalmente quantitativa, que acontece no final da unidade de ensino 

(Prudente, 2014; Simões, Fernando & Lopes, 2014), um período ou um ano letivo, com 

vista à formulação de um juízo de valor acerca da globalidade da aquisição de 

conhecimentos, competências, capacidades e atitudes do aluno. Em certa medida, pode 

ser encarado com uma síntese de todos os resultados obtidos durante a avaliação 

formativa (Quina, 2009). Permitindo, realizar um balanço do aproveitamento do aluno, 

classificar e qualificar os resultados obtidos na aprendizagem; (iii) conferir certificados e 

diplomas e reorientar as atividades de ensino (Batalha, 2004). 
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Segundo o Decreto-Lei N.º 17/2016, de 4 de abril, a avaliação sumativa, é 

realizada no final de cada período/semestre letivo, dando origem no final de cada ano 

letivo, a uma tomada de decisão acerca da progressão, retenção ou reorientação do 

percurso educativo do aluno.  

Para Simões et al. (2014), o processo de avaliação da disciplina de EF é 

completamente diverso das restantes disciplinas de ensino, tendo em consideração que as 

ferramentas de avaliação não se baseiam apenas na avaliação teórica. Assim, o processo 

avaliativo em EF revela-se como muito exigente, complexo e rigoroso (Vieira, 2019).  

Não obstante, toda a avaliação da área das Atividades Físicas, efetuada com 

objetivos sumativos, foi realizada mediante a utilização dos mesmos instrumentos de 

avaliação (fichas de observação) que foram utilizados durante a AD, tornando o processo 

de avaliação mais coerente e facilitando a comparação entre a fase inicial do ciclo de 

aprendizagem e o seu término. Relativamente à Área dos Conhecimentos, os alunos foram 

classificados perante todo o trabalho desenvolvido na avaliação formativa, 

nomeadamente através dos trabalhos de grupo, questionamento em contexto de aula, 

planeamento dos exercícios a executar (MED e MC), que tinham como objetivo a 

consolidação de conteúdos importantes das matérias de ensino. No que diz respeito ao 

domínio socioafetivo, foi avaliado perante todo o desempenho que os alunos 

demonstraram durante as aulas de EF.  

Todo este processo de avaliação foi efetuado mediante um exercício crítico e 

reflexivo, efetuado por todos os membros do núcleo de estágio, de forma que a 

delimitação de uma nota ou classificação por aluno, fosse ao encontro de uma tomada de 

decisão imparcial, coerente e justa, da qual podemos evidenciar que resultou uma 

classificação variável entre os 0 e os 20 valores.  

 

6.2. Plano de Ensino à Distância 

6.2.1. Calendário das Aulas Síncronas e Assíncronas 

 

No seguimento do Decreto-Lei n.º 14-G/2020, de 13 de abril, o conselho de turma, 

definiu um novo horário semanal de aulas síncronas estando, a partir deste momento, 

todos os alunos obrigados à responsabilidade de comparecer às aulas síncronas e ao 

cumprimento das atividades propostas para as sessões assíncronas, tal como é referido no 

artigo n.º 4, capítulo 2, do DL n.º 14-G/2020.  
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Numa fase inicial, ficou definido em conselho de turma que a disciplina de 

Educação Física, teria 2 blocos de 90 minutos por semana. No entanto, com o avançar do 

tempo e com o decorrer das aulas, ficou patente a necessidade de reajustamento 

considerando a lecionação de outras disciplinas e ao facto dos alunos possuírem exame 

nacionais no final do ano letivo. Assim, tendo em consideração as orientações de que a 

disciplina de EF, só poderia efetuar aulas de cariz prático, ficou decidido que existiria 

uma diminuição de 90 semanais repartidas por duas sessões de 40 minutos em cada aula. 

As aulas de EF foram planeadas para se realizarem às segundas-feiras e quintas-feiras, 

tendo em consideração os horários das duas turmas do núcleo de estágio da EBSGZ. 

Assim, com vista à socialização e à troca de experiências em tempos de isolamento e 

pandemia, as aulas de EF foram lecionadas em conjunto para as duas turmas de 11º ano 

de escolaridade.  

A 23 de maio de 2020, através da resolução n.º 351/2020, emanada pela 

presidência do Governo Regional da Madeira, é decretado que os alunos do 11º e 12º anos 

de escolaridade dos cursos científicos-humanísticos, nas disciplinas que elegeram como 

possíveis provas de ingresso no ensino superior, retomem as atividades letivas 

presenciais, a partir do dia 1 de junho de 2020. Deste modo, tendo em consideração que 

os alunos passaram a possuir atividades letivas presenciais, as atividades síncronas e 

assíncronas passaram por uma reestruturação, em que a disciplina de Educação Física 

perdeu um tempo letivo semanal. Deste modo, em conselho de turma, foi definido o novo 

horário de funcionamento das aulas síncronas e assíncronas, em concordância com o 

horário presencial da turma. A disciplina de EF, passou assim a possuir uma aula síncrona 

à segunda-feira, das 12:10 às 12:50, passando aula de quinta-feira a ser assíncrona e 

destinada a trabalho autónomo.  

 

6.2.2. Estratégias e Implicações 

 

No processo de lecionação das aulas em ensino não presencial, tivemos a 

oportunidade de experimentar e utilizar um conjunto vasto de meios e suportes digitais, 

de forma a rentabilizar o tempo de aula, bem como desenvolver a área dos conhecimentos, 

das atividades físicas e da aptidão física.  

Deste modo, a plataforma digital à qual mais recorremos para a lecionação das 

aulas foi o ZOOM, tendo em consideração que nos permite entrar em contacto direto com 

os alunos, dando-nos a possibilidade de realizar atividade física em tempo real. Por outro 
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lado, permite desenvolver e apresentar trabalhos de grupo, tais como o trabalho “Doping 

no Desporto!”, trabalho este efetuado em regime interdisciplinar com a disciplina de 

Matemática A. Para além do mais possibilitou-nos a realização de uma coreografia de 

dança, em tempo real, de forma a tornar as aulas mais cativantes e diversificadas. O 

Google Forms, foi outra ferramenta muito utilizada durante este período de ensino à 

distância, uma vez que nos permite criar um conjunto de fichas de trabalho (apêndice 4) 

sobre as modalidades abordadas no 11º ano, nomeadamente aquelas que já tinham sido 

desenvolvidas em regime presencial de lecionação. Esta plataforma foi também utilizada 

para quantificar a preparação física dos alunos, o que se tornou numa mais-valia para a 

quantificação e aferição da evolução dos alunos durante as aulas (apêndice 5).  

O material didático-pedagógico das diferentes modalidades, durante esta fase de 

confinamento, foi recolhido através da plataforma Escola Virtual. A Escola Virtual, cedeu 

um conjunto de materiais didáticos, de forma gratuita a todos os alunos durante este tempo 

de calamidade, nomeadamente as versões digitais dos livros de EF, alguns questionários 

online sobre as modalidades desportivas, vídeos explicativos da matéria, tarefas a realizar 

e até circuitos funcionais.  

Os circuitos funcionais foram utilizados na turma do 11º ano, como um 

complemento à atividade física desenvolvida em contexto de aula, dando assim a 

oportunidade aos alunos de realizarem atividade física sempre que desejassem. Este 

documento, era atualizado a cada semana, sendo que o seu conteúdo estava em suporte 

de PowerPoint. Cada ficheiro, continha um conjunto de 8 exercícios, com 20 segundos 

de trabalho e 10 segundos de descanso, que poderia ser realizado em uma ou mais séries. 

Como forma de acompanhamento e motivação ao exercício, cada PowerPoint tinha uma 

faixa musical que auxiliava a contagem dos tempos de exercício e de descanso.  

Durante a lecionação das aulas através da plataforma ZOOM, decidimos realizar 

um conjunto de planos de preparação física, de forma a desenvolver a aptidão física dos 

alunos, trabalhando os diferentes grupos musculares. A realização da componente prática, 

teve como objetivo principal a manutenção e o incremento da saúde dos alunos, a 

melhoria da aptidão física e a abstração em relação à situação de calamidade pública que 

se estava a desenrolar no mundo. Por outro lado, consideramos que a utilização da 

lecionação através de videoconferência, neste contexto, potenciou o desenvolvimento da 

componente relacional aluno-aluno e professor-aluno.  

Deste modo, tendo em consideração que alguns exercícios que propusemos aos 

alunos, nunca tinham sido abordados nas aulas presenciais, decidimos que deveríamos 



 

81 
 

realizar vídeos explicativos dos exercícios, de forma que os alunos quando chegassem à 

aula já os conhecessem e não tivessem dificuldades na sua compreensão e realização. 

Para a concretização destes vídeos, utilizamos a ferramenta Quick Go Pro. 

Estes circuitos de treino foram programados através do método de Treino 

Intervalado de Alta Intensidade (TABATA). Desta forma, surgiu a necessidade de utilizar 

uma ferramenta que demarcasse o início e o fim do exercício e os tempos de repouso entre 

séries, de forma autónoma e precisa. Assim, após alguma pesquisa sobre as ferramentas 

existentes no mercado, encontramos a aplicação Tabata Timer, que nos auxiliou na 

realização das aulas práticas.  

O Facebook, foi outra das ferramentas importantes, não só durante o período do 

ensino à distância, como durante todo o ano letivo, tendo em conta que foi utlizado como 

ponte de transporte de informação entre os professores e os alunos. No entanto, durante 

o período de confinamento social, devido à COVID-19, a utilização do grupo de Facebook 

da turma do 11º ano de escolaridade, ganhou uma maior importância, sendo publicadas 

as informações referentes a todas as questões interligadas com a prática letiva na página, 

tais como convites para aulas síncronas, documentos sobre as modalidades, vídeos 

explicativos, questionários e informações importantes.  

Com o decorrer do tempo, bem como com a adoção de medidas por parte da 

EBSGZ, passou-se a utilizar em conjunto com o Facebook, a plataforma Google 

Classroom, sendo destinada a todo o conselho de turma, sendo deste modo possível 

quantificar e coordenar o volume de trabalho da turma atendendo as tarefas a desenvolver 

nas diferentes disciplinas. A utilização desta plataforma, permitiu desenvolver uma 

estratégia de trabalho comum entre as diferentes disciplinas, não sobrecarregando os 

alunos, uma vez que cada professor tinha acesso a todos os trabalhos que eram colocados 

pelo conselho de turma. 

De uma forma geral, a utilização da ferramenta ZOOM, assumiu-se como 

fundamental na dinamização da prática pedagógica, obtendo grandes resultados, 

nomeadamente no que diz respeito à assiduidade dos alunos, efetivando-se numa 

participação média de 78,53% dos alunos por aula. Por outro lado, a lecionação de aulas 

em tempo real e com interação mesmo que indireta com o aluno, parece-nos uma forma 

muito válida para desenvolver competências no aluno, tais como a socialização, que foi 

estimulada pela junção das duas turmas do núcleo de estágio. O facto de estarmos a 

realizar a aula por videoconferência, permitia ao professor dirigir feedbacks corretivos, 

reforçar os critérios de êxito na realização do exercício e controlar a realização das tarefas 
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de forma mais eficaz. Por outro lado, ao realizar a aula em conjunto com toda a turma, 

existe uma componente motivacional para a realização da atividade física superior à que 

existiria se o trabalho fosse sempre feito de forma autónoma.  

No entanto, existem algumas limitações inerentes à lecionação em E@D, 

nomeadamente através de videoconferência, uma vez que nem todos os alunos possuem 

material informático adequado, nomeadamente no que diz respeito à webcam e ao 

microfone. A rede de internet de cada aluno, bem como a do professor, poderá ser uma 

limitação, uma vez que por vezes os alunos sentiam dificuldades em acompanhar o ritmo 

da aula, devido aos cortes existentes na rede de internet. Assim, por vezes, a ministração 

de feedbacks aos alunos ficou limitada, uma vez que nem sempre é possível termos acesso 

às imagens da realização dos exercícios por parte de cada aluno.  

Como sugestão futura, na eventualidade de ocorrer uma situação idêntica, poderão 

ser utilizadas muitas outras estratégias no contexto do E@D, tais como a utilização do 

Microsoft Teams, ferramenta que permite por exemplo: (i) a criação de várias salas de 

aula em simultâneo, (ii) a criação de vídeos acerca das modalidades a abordar, (iii) a 

publicação de documentos inerentes à disciplina e (iv) a realização de videoconferências. 

Por outro lado, de forma a transmitir informações de forma célere, será muito proveitoso 

utilizar o WhatsApp, no sentido de comunicar com toda a turma. O WhatsApp, possui 

inúmeras valências, tais como a publicação de informação, de documentos, de vídeos e 

até a dinamização de pequenas videoconferências. Por último, também pode ser utilizado 

o e-mail do aluno, para o envio de informação, documentação ou de vídeos de preparação 

física, a realizar de forma autónoma.  

No que diz respeito às estratégias que utilizamos, foram escolhidas tendo em 

consideração algumas limitações que possuíamos e tendo em consideração os objetivos 

que tínhamos delineado para este período de E@D. Assim, podemos justificar a não 

utilização de algumas das estratégias mencionadas anteriormente, pelo facto de por 

exemplo, para a utilização do Microsoft Teams, existir a necessidade de utilização de um 

e-mail institucional, algo que nem os alunos, nem os professores estagiários possuíam. 

No que diz respeito ao WhatsApp, não o utilizamos, uma vez que acreditamos que já 

possuíamos veículos suficientes de transporte de informação, tais como o grupo de 

Facebook e o Google Classroom. Por fim, não foram enviados vídeos com preparação 

física para os alunos, porque estes foram substituídos por aulas práticas em 

videoconferência e pelos circuitos funcionais que foram sendo colocados no grupo de 

Facebook e no Google Classroom.  
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6.2.3. Perceção e Reflexão sobre o Ensino à Distância 

O processo de ensino-aprendizagem é influenciado por um conjunto alargado de 

intervenientes, dos quais podem ser destacados os alunos, os encarregados de educação e 

os docentes. Nesta linha de pensamento, tendo em consideração a situação excecional que 

se despoletou através da pandemia de COVID-19, parece-nos de extrema relevância a 

aferição da perceção e opinião destes intervenientes, em relação à modalidade de E@D.  

 

6.2.3.1. Perceção dos Alunos do Ensino à Distância 

 

Como elemento central do processo educativo, o aluno, através da sua perceção e 

opinião, tem a capacidade de refletir e analisar de forma assertiva e esclarecida, com base 

na sua experiência a modalidade de E@D. Deste modo, valorizando a opinião do aluno 

com vista à melhoria do processo de ensino-aprendizagem, foi efetuada uma recolha de 

dados mediante a utilização de inquéritos por questionário e grupos de foco.  

 

Metodologia 

 

De modo a avaliar a perceção dos alunos, relativamente à modalidade do ensino à 

distância, juntamente com os orientadores científico e cooperante, foi criado um guião 

semiestruturado de questões sobre o ensino a distância (apêndice 6). A metodologia 

adotada assentou em grupos de focos, sendo realizado 3 grupos que oscilavam entre 4 e 

5 alunos. A condução do grupo de focos foi realizada por investigadores experientes e 

treinados, com uma duração que oscilou entre 40 e 60 minutos. 

Paralelamente, todos os alunos da turma (n=15, 8 rapazes e 7 raparigas), foram 

convidados a preencher um questionário (apêndice 7), constituído por 30 questões de 

natureza fechada e aberta, distribuídas por 2 secções intituladas de “Equipamento e 

Acesso à Internet” e “Interação Professor-Aluno”. O preenchimento do questionário e a 

realização do grupo de focos foram realizados após o término das aulas, no máximo de 2 

semanas após o término das aulas. 

Concomitantemente, foi efetuado um questionário acerca da perceção dos alunos 

sobre a qualidade de ensino em EF durante a lecionação em E@D (Apêndice 10), 

constituído por 63 perguntas de resposta fechada.  
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Apresentação e Reflexão sobre os Resultados 

Relativamente às condições materiais e espaciais, é possível identificar através 

dos dados recolhidos que 84,6% dos alunos afirma que possui em sua casa condições 

espaciais e materiais razoáveis, boas ou excelentes. No entanto, os restantes 15,4% dos 

alunos, afirmam que possuíam algumas limitações de cariz material ou espacial em suas 

casas. 

No que diz respeito aos materiais necessários para o acesso às aulas síncronas e 

assíncronas, foram questionados sobre qual era o equipamento mais utilizado para aceder 

aos conteúdos digitais, sendo que todos os alunos afirmam que utilizaram o computador. 

Neste sentido, foi questionado se existiu a necessidade de adquirir algum material para 

esta fase de ensino não presencial, à qual 18,5% dos alunos indica que “sim”, dos quais 

podemos destacar a compra de 4 computadores e a aquisição de 2 redes de internet. Além 

do mais, é referido que a EBSGZ providenciou 2 computadores para que os alunos mais 

necessitados destas duas turmas e pudessem integrar todo o processo de lecionação à 

distância. No entanto, quando a questão é direcionada para a gestão dos equipamentos em 

seio familiar, numa situação excecional em que simultâneo existiam encarregados de 

educação em teletrabalho e crianças em aulas por videoconferência, 44,4% dos alunos 

indica que os condicionou um pouco e 7,4% dos alunos refere que lhes condicionou 

muito.  

Por outro lado, quando inquiridos sobre a rede de internet, todos os alunos que 

participaram neste questionário afirmam que possuem acesso à internet. Contudo, 85% 

dos alunos afirma que existiram falhas na rede de internet durante a fase de ensino não 

presencial e 42,3% dos alunos considera que a qualidade da rede de internet, condicionou 

em certa medida a sua performance no E@D.  

Quando levados a comparar a modalidade de E@D com o ensino presencial, 

relativamente à quantidade de trabalho desenvolvido pelos alunos, é possível identificar 

que 56% dos alunos indica que o E@D possui uma carga de trabalho excessiva. Nesta 

linha de pensamento, quando a pergunta é direcionada para a qualidade do ensino 

presencial relativamente ao E@D, 63% dos indivíduos considera que a aula em regime 

presencial possui maior qualidade. No que concerne ao fator motivacional, através dos 

dados recolhidos constatou-se que 63% dos alunos possui uma maior motivação na 

modalidade de ensino presencial em detrimento do E@D.  



 

85 
 

Relativamente ao bem-estar do aluno em tempos de isolamento, numa escala de 0 

a 10, onde 0 significa “nenhum impacto” e 10 “muito impacto”, em média os inquiridos 

indicam que o confinamento teve um impacto de 5,74 pontos no seu bem-estar, é 

igualmente de salientar que 63% dos alunos que sentiam vontade de voltar ao ensino 

presencial.   

Quando o inquérito é direcionado para o grau de preparação dos docentes para a 

lecionação através da modalidade de ensino à distância, numa escala de 0 a 10, onde 0 

significa “nada preparados” e 10 “muito preparados”, em média os inquiridos 

responderam que os docentes tinham uma preparação relativa de 6,78 pontos. Sendo que 

quando a pergunta é direcionada para os docentes de EF, 96% dos alunos assumem que 

os docentes conseguiram se adaptar às circunstâncias da forma mais apropriada. Por outro 

lado, 81% dos alunos considera que os métodos e estratégias utilizadas em EF, durante 

esta situação excecional de pandemia foram adequadas e criativas.  

Por fim, com vista à aferição da perceção dos alunos acerca da capacidade dos 

professores de EF em esclarecer dúvidas através da modalidade de E@D, 86% dos 

inquiridos considera que houve uma boa capacidade de resposta. Contudo, consideramos 

que esta poderá ser uma das maiores lacunas existentes no sistema de ensino não 

presencial, nomeadamente em EF, onde o feedback e o esclarecimento de dúvidas ficam 

quartados pela barreira tecnológica, que poderá inibir o questionamento por parte do 

aluno e dificultar o visionamento da performance do aluno e a ministração do respetivo 

feedback por parte do docente.     

Após a aplicação dos questionários núcleo de estágio da EBSGZ, decidiu efetuar 

um questionário em grupo de foco através de videoconferência. Os alunos foram 

agrupados através dos seus grupos de trabalho, em várias reuniões. De uma forma 

bastante unanime, foi possível averiguar que os alunos consideram que a decisão de 

encerrar a escola, passando a lecionação para a modalidade de E@D foi a mais acertada, 

tal como é possível entender através da seguinte frase “Eu creio que foi uma boa decisão 

encerrar as escolas de modo a não propagar mais o vírus” (Aluno A).  

Assim, de forma a averiguarmos a opinião dos alunos em relação ao E@D, foram 

interrogados os alunos quais seriam os 3 adjetivos que melhor definiriam esta fase, sendo 

que as palavras mais citadas foram diferente, desafiador e cansativo. Os alunos indicam 

que foram diferentes porque “…eu acho que ninguém estava preparado ou habituado a 

esta forma de lecionar…” (Aluno E), desafiador “…porque não é fácil estudar por conta 

própria, sem tanta disponibilidade dos professores…” (Aluno E) e “cansativo” (Aluno A) 



 

86 
 

devido à carga de trabalho associada às aulas online, à telescola, ao estudo para os 

exames, a explicação e as atividades extracurriculares como a academia de inglês. 

No que se refere às dificuldades sentidas pelos alunos, foi evidenciado que os 

alunos sentiam algumas dificuldades na compreensão dos exercícios, devido a questões 

relacionadas com o tamanho da tela do computador e com a qualidade da internet. Além 

do mais, tendo em conta todo o envolvimento contextual dos alunos durante o período de 

confinamento, os alunos evidenciam que “…era mais difícil nos focarmos nas aulas” 

(Aluno C), uma vez que existiam “distrações (…) em nossa casa durante as aulas” (Aluno 

A).   

A modalidade de E@D, como é de fácil perceção está associada a um conjunto 

vasto de dificuldades e limitações, contudo poderá também ser correlacionada com o 

desenvolvimento de um conjunto de competências por parte dos alunos. Desta forma, 

perguntamos aos alunos quais seriam as competências que consideravam ter desenvolvido 

neste período de ensino não presencial, à qual os alunos referiram que desenvolveu a sua 

“capacidade de adaptação” (Aluno A), o incremento da “autonomia de estudo” (Aluno 

F), a capacidade de organização e o desenvolvimento de capacidades e habilidades 

tecnológicas. 

Seguidamente, enveredou-se por uma abordagem mais específica e direcionada 

para a disciplina curricular de EF, mais precisamente sobre as atividades que mais tinham 

gostado, sendo que os alunos evidenciaram que gostaram das aulas síncronas, uma vez 

que estas proporcionavam a realização de atividade física. Por outro lado, o que os alunos 

evidenciam como menos positivo foi o facto de não existir contacto físico, a sucessiva 

ministração de questionários e limitação de atividades a desenvolver em E@D. 

Contudo os alunos evidenciaram que as maiores dificuldades sentidas nas aulas 

de EF estiveram associadas com a rede de internet, com a gestão do material informático 

(partilha de computadores), com a gestão dos espaços em casa (falta de espaço) e com a 

dificuldade de receber e partilhar feedbacks.  

No que concerne ao espaço para a prática e às limitações dos materiais, pode ser 

considerado um fator limitativo para o ensino à distância, uma vez que nem todos os 

alunos possuem um espaço adequado para a prática desportiva, ficando o professor muito 

limitado na sua prática letiva. 

No entanto, os alunos referem que a lecionação por videoconferência, tendo em 

conta o contexto vivenciado foi uma mais-valia, uma vez que os manteve ativos, 

transformou os seus dias mais divertidos, diferentes e motivantes, para além de que 
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desenvolveu as suas capacidades condicionais e coordenativas. Deste modo, caso 

aconteça uma situação idêntica no futuro, os alunos são unanimes em referir que devem 

voltar a ser utilizadas as aulas por videoconferência, numa perspetiva de concretização de 

atividade física supervisionada e planeada por um docente, referindo que só o facto de 

realizarem a atividade em simultâneo com os colegas, já os motiva mais para a prática.  

Deste modo, na nossa opinião, tendo em consideração toda a dinâmica 

desenvolvida durante o período de pandemia, na linha de pensamento do que é 

evidenciado pelos alunos, consideramos que estes desenvolveram capacidades 

interligadas com as novas tecnologias de comunicação, com a autonomia, com a 

responsabilidade, com a capacidade de organização e com a capacidade adaptação a este 

mundo em constante mudança.  

É de suma importância mencionar que os alunos, encararam esta fase com uma 

abertura incrível, mostrando-se sempre motivados e empenhados em desenvolver as suas 

capacidades e habilidades, sendo que o ponto mais visível deste iceberg é a taxa de 

participação nas aulas síncronas, que foi bastante elevada consumando-se numa 

participação média de 78,53% dos alunos por aula.  

 

6.2.3.2. Perceção dos Professores Estagiários sobre o Ensino à Distância 

 

Como responsáveis máximos pelo processo de ensino-aprendizagem, os 

professores, possuem uma perceção sobre o E@D muito válida e fundamentada na 

experiência. Desta forma, no sentido de ser averiguar valências, problemáticas e 

dificuldades sentidas nessa modalidade de ensino, foi efetuado um inquérito por 

questionário a um conjunto de docentes estagiários.   

 

Metodologia 

 

Para avaliar a perceção dos professores em relação ao E@D, decidimos, 

igualmente, criar um inquérito por questionário (apêndice 8) que seria aplicado aos 

professores estagiários das escolas cooperantes com a UMa. Deste modo, o mesmo tinha 

como objetivo avaliar os conteúdos abordados neste modelo de ensino, estratégias e 

ferramentas didático-pedagógicas adotadas, a taxa de participação dos alunos nas aulas e 

nas tarefas, as diretrizes e estratégias adotadas pelos grupos disciplinares de EF, e a sua 
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justificação, as vantagens e desvantagens encontradas ao longo do processo e sugestões 

futuras que pudessem ajudar em anos posteriores.  

Neste contexto, o questionário é constituído por 12 perguntas estruturadas numa 

única secção designada por “Perceção do Professor Estagiário em relação ao E@D”. A 

elaboração do questionário foi assente no método Delphin com base em discussão e 

consenso entre 4 docentes experientes no ensino de EF, antes a sua aplicação aos 

professores estagiários, o questionário foi aplicado e testado relativamente a sua clareza 

e corrigidas questões ambíguas. Preencheram o questionário os 12 professores estagiários 

de 5 organizações escolares distintas. 

 

Apresentação e Reflexão sobre os Resultados 

Como ponto de partida, pareceu-nos de suma importância averiguar quais seriam 

as diretrizes emanadas pelos grupos disciplinares de EF das escolas cooperantes em 

relação ao E@D. Assim, através dos dados recolhidos constatamos que 45,5% dos 

inquiridos indica que os grupos disciplinares definiram as plataformas digitais a utilizar. 

Além do mais, 27,2% afirmam que o seu grupo disciplinar estimulou à criação de vídeos 

sobre as temáticas a abordar, a dinamizar aulas práticas e a implementar na sua turma a 

telescola. Um dos onze inquiridos afirma que existiu uma ausência de diretrizes por parte 

do grupo disciplinar de EF.   

Quando questionados em relação a quais os conteúdos programáticos abordados 

durante o período de ensino não presencial, podemos afirmar que todos os docentes 

estagiários enveredaram pela vertente da aptidão e condição física. Além do mais, 73% 

dos inquiridos afirma ter realizado uma abordagem à dança e 45% à ginástica. No entanto, 

fazendo uma sumula de todas as atividades desenvolvidas através do E@D, damo-nos de 

conta que foram desenvolvidos 10 tópicos distintos (aptidão e condição física, orientação, 

ginástica, dança, ultimate frisbee, badminton, voleibol, desportos de combate, futebol, 

basquetebol).  

Relativamente à assiduidade dos alunos na realização das aulas, verificamos que 

27,3% dos docentes afirma ter uma taxa de participação de “50% a 75%”, 18,2% de “75% 

a 90%” e 54,5% dos docentes indica que as suas aulas obtiveram uma participação 

superior a 90%. Enquanto, no que diz respeito à taxa de participação nas tarefas propostas 

para EF, tais como fichas de trabalho, trabalhos individuais e de grupo ou desafios físicos, 

verificamos que 36,4% dos docentes indica que obteve uma participação no intervalo de 
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“50% a 75%”, 18,2% de “75% a 90%” e 45,4% dos professores estagiários indica que 

obteve uma participação superior a 90% da turma.   

No que concerne às estratégias utilizadas nas aulas não presenciais, verificamos 

que 91% dos docentes estagiários realizou vídeos demonstrativos, 72,7% dos professores 

estagiários utilizaram a criação de fichas de preparação física e a lecionação através de 

plataformas digitais de videoconferência e que 64% dos futuros docentes utilizou o envio 

de tarefas por email e a criação de fichas de trabalho das modalidades. Quando 

questionados sobre o porquê da utilização das estratégias mencionadas anteriormente, 

36,3% dos docentes afirma que a maior finalidade era a motivação dos alunos, 36,3% 

indica que foram as necessidades dos alunos e, por fim, 18,2% dos inquiridos afirma que 

utilizaram estas estratégias de ensino para promover uma participação ativa dos alunos 

na disciplina de EF.  

Por outro lado, as desvantagens mais inumeradas para estas estratégias de ensino 

implementadas prendem-se com os problemas técnicos associados às novas tecnologias, 

a falta de comprometimento e interesse dos alunos e a desadequação do feedback, devido 

à barreira tecnológica.  

Por fim, numa perspetiva de melhoria e inovação do E@D abriu-se um espaço 

para a dinamização de sugestões futuras para o E@D, das quais destacamos a criação de 

desafios lúdico-didáticos, de jogos interativos, da exploração de diferentes modalidades 

(yoga, orientação, karaté, aulas de ginásio, …), da integração da família nas atividades da 

disciplina e a utilização das aulas por videoconferência.  

  

6.2.3.3. Autoperceção do Ensino à Distância e Qualidade de Ensino 

 

Metodologia 

 

De modo a recolher informação sobre a nossa autoperceção e sobre a qualidade 

do ensino recorremos a duas estratégias distintas uma de natureza qualitativa e outra de 

natureza quantitativa. Para realizar uma recolha da informação sobre a lecionação do 

ensino a distância recorremos a análise dos diários de bordo, sendo que em cada aula 

desenvolvida em regime não presencial era elaborado um relatório referente ao 

desenvolvimento da aula, este relatório era elaborado até ao máximo 24 horas após a 

lecionação da aula.  
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Foi igualmente incluída nesta análise toda a documentação e as diretrizes emitidas 

pelas entidades regionais com o pelouro da educação (SRECT), bem como pelo órgão 

executivo e grupo de disciplinar de Educação Física. Para a análise da qualidade de 

ensino, recorreu-se a aplicação de um questionário construído e validado por Onofre 

(2000), a todos os alunos da turma na última aula do ensino não presencial. Este 

questionário englobava 63 perguntas inseridas nas dimensões de instrução, organização, 

clima e disciplina, cujos alunos selecionavam, numa escala de 1 (Nunca ou Quase Nunca) 

a 4 (Sempre ou Quase Sempre), a sua opinião acerca das ações dos professores (apêndice 

10). 

 

Apresentação e Reflexão sobre os Resultados 

O E@D é uma modalidade de ensino, que surge como alternativa de ensino num 

momento onde os alunos estão impossibilitados de frequentar fisicamente a instituição 

escolar, assim, esta modalidade de ensino integra nas suas ferramentas didático-

pedagógicas um conjunto de tecnologias de informação e comunicação que permitem 

potenciar o processo de ensino-aprendizagem (DGE, 2020). 

Deste modo, durante esta fase excecional, foram surgindo inúmeras situações que 

dificultaram a lecionação em regime não presencial. De uma forma geral, o sistema 

educativo não estava preparado para uma mudança tão drástica e dramática, num espaço 

temporal tão curto, o que induziu a que toda a comunidade educativa tivesse de passar 

por um processo de adaptação repentina.  

Contudo, consideramos que a resposta do sistema educativo português foi muito 

cabal, uma vez que foram prontamente delineadas estratégias de intervenção que 

pudessem minimizar os possíveis “estragos” inerentes à não lecionação de aulas 

presenciais.  

Em primeira instância, tendo em conta que este fenómeno nunca tinha ocorrido 

no passado, sentimos algumas dificuldades numa fase inicial para definir as estratégias 

de intervenção mais adequadas ao contexto. No entanto, a direção executiva e o G620 da 

EBSGZ, prontamente definiram um conjunto de diretrizes que deveriam de ser 

respeitadas por todos os docentes.  

Deste modo, foi indicado que a disciplina curricular de EF, deveria de dar 

prioridade à dinamização da parte prática em detrimento da parte teórica, numa perspetiva 

de manter os índices de atividade física dos alunos numa zona saudável, contribuindo 

assim para a manutenção da sanidade mental dos mesmos nesta fase de confinamento.  
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Assim, como professores estagiários consideramos que a utilização do E@D 

como medida remediativa foi a solução mais acertada em plena pandemia. Contudo, é de 

extrema relevância referir que esta modalidade de ensino encerra em si um conjunto de 

limitações, que podem dificultar o desempenho do papel do docente e do aluno.   

Como pontos mais positivos deste período de ensino não presencial, podemos 

considerar a grande capacidade de adaptação de toda a comunidade educativa (instituição 

escolar, professores, alunos e encarregados de educação), o desenvolvimento de 

competências e capacidades diversas por parte dos alunos, interligadas com o aumento da 

autonomia, da responsabilidade, da resiliência, das habilidades tecnológicas e até da 

capacidade de comunicação e exposição de trabalhos.  

Por outro lado, consideramos que como pontos menos positivos podem ser 

apontados, sobretudo para a disciplina de EF, a grande limitação na abordagem de 

conteúdos práticos, as limitações espaciais, temporais e materiais para desenvolver a aula, 

a falta do contacto físico e da competição direta entre os alunos, a complexidade de 

visualização da performance do aluno e a dificuldade de comunicação e ministração de 

um feedback de qualidade e individualizado  

No caso concreto da turma em que realizamos o EP, consideramos que durante 

esta fase de confinamento existiu uma grande recetividade dos alunos a realizar as aulas 

de EF, patente no elevado número de alunos que compareciam e participavam nas aulas.   

No que concerne à qualidade de ensino durante o período de pandemia em que foi 

utilizada a modalidade de E@D na disciplina de EF, obtivemos os seguintes resultados.  

Relativamente ao indicador de eficácia da instrução, pode ser associado a duas 

vertentes fundamentais, interligadas com a apresentação da tarefa ou com a utilização do 

feedback didático-pedagógico (Carreiro da Costa, 1995; Piéron, 1999). 

Neste caso, a função de ensino de Instrução foi averiguada através da ministração 

de 27 perguntas, que foram classificadas em três categorias distintas, sendo estas a (i) 

Informação sobre as atividades de aprendizagem, (ii) Avaliação final das atividades de 

aprendizagem e (iii) Acompanhamento das atividades de aprendizagem.   

No que se refere à categoria da “informação sobre as atividades de aprendizagem”, 

tal como o seu nome indica, pode ser caracterizada pelos momentos iniciais da aula e/ou 

momentos entre a transição de exercícios, através dos quais o docente fará uma breve 

descrição dos exercícios e objetivos a cumprir durante aquele momento da aula. Assim, 

quando questionados acerca desta temática, os alunos das turmas do núcleo de estágio da 

EBSGZ, numa escala de 1 a 4 pontos, evidenciaram que a qualidade deste parâmetro era 
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de 3,36, o que equivale a um grau de satisfação de 84%. Já no que se refere à categoria 

da “avaliação final das atividades de aprendizagem”, interligada com a reflexão final e 

retroalimentação sobre as aprendizagens e consecução dos objetivos da aula, os alunos 

consideraram que esta apresentava uma valorização de 3,08, o que nos indica uma 

satisfação de cerca de 77%.  Por fim, no que diz respeito ao “acompanhamento das 

atividades de aprendizagem”, correlacionada com a dinamização de um feedback de 

qualidade e célere, os alunos consideraram que durante esta fase de ensino à distância 

esta categoria deveria de receber uma valorização de 3 pontos, o que equivale a um grau 

de satisfação de 75%.  

A dimensão da organização e gestão da aula, está associada à gestão dos recursos 

humanos, materiais e temporais, no sentido de minimizar o tempo despendido em tarefas 

de organização e gestão da aula e maximizar o tempo de empenhamento motor (Onofre, 

2000).    

No que se refere à função de ensino organização e gestão da aula, esta foi dividida 

em três parâmetros distintos: (i) Alunos, (ii) Espaço e equipamentos e (iii) Tempo, sendo 

que estas categorias foram avaliadas através da realização de 12 perguntas.   

Como é de fácil perceção, quando nos referimos à organização e gestão dos 

alunos, estamos a nos referir à gestão dos recursos humanos da turma para a realização 

de um conjunto de tarefas de organização, sem as quais a aula não poderia decorrer, tais 

como a montagem do material e desmontagem do material, e também à dinâmica da turma 

na transição entre exercícios, de forma que todo o tempo de aula seja empregue da forma 

mais rentável possível. Assim, quando inquiridos acerca da organização e gestão dos 

alunos, durante as aulas em E@D os discentes classificam-na com 3,23 pontos, numa 

escala que varia de 1 a 4, o que significa um grau de satisfação de 80,8%. Relativamente 

à organização e gestão dos espaços e equipamentos, que deve ser efetuada de forma a 

manter a segurança da aula, a eficácia no ensino e a celeridade de processos, os alunos 

consideraram que numa escala de 1 a 4, esta categoria merecia uma valorização de 3,42 

pontos, o que nos proporciona um grau de satisfação de 85,5%. Já no que diz respeito à 

organização e gestão temporal, que no fundo está correlacionada com a utilização eficaz 

do tempo de aula, da forma mais rentável e profícua possível, os alunos consideraram que 

este parâmetro seria valorizado com 3,60 pontos, obtendo assim uma taxa de satisfação 

de 90% por parte dos alunos.  

A dimensão do clima relacional está interligada com uma panóplia de aspetos da 

aula, que não se esgota na promoção de um ambiente relacional positivo entre o professor 
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e os alunos, mas que também pode ser associado aos conteúdos e matérias de ensino é à 

relação interpessoal entre os alunos (Siedentop, 1991)  

Relativamente à função de ensino clima, que foi avaliada através de um conjunto 

de 14 perguntas, divididas em três subcategorias, foram avaliadas as componentes da 

relação aluno/matéria, a relação aluno/aluno e a relação aluno/professor.  

Assim, quando questionados acerca dos conteúdos lecionados em regime não 

presencial, os alunos numa escala de 1 a 4, evidenciaram a sua satisfação com uma 

pontuação média de 3,36, o que corresponde um grau de concordância com as estratégias 

e métodos utilizados de 84%. Quando a pergunta estava interrelacionada com o clima 

relacional entre alunos, numa escala de 1 a 4, os alunos atribuíram uma valorização de 

3,1 pontos, indicando-nos um grau de satisfação de 77,5%. Por outro lado, no que 

concerne ao clima relacional entre os alunos e os professores de EF, através da média das 

respostas podemos vislumbrar uma valorização de 3,43 pontos, o que corresponde a uma 

satisfação de 85,8%. 

A dimensão da disciplina está correlacionada com os métodos utilizados na 

abordagem à indisciplina, que podem ter um cariz preventivo, evitando a ocorrência de 

comportamentos de desvio ou fora da tarefa, ou de forma remediativa, reagindo sobre os 

comportamentos de indisciplina (Carreiro da Costa, 1991).  

Por fim, foi abordada a temática da função de ensino disciplina, mediante a 

resposta a 10 perguntas, subdivididas em duas categorias, intituladas de promoção e 

remediação. Assim, como é percetível a categoria da promoção da disciplina, está 

interligada com as estratégias e formas de organização utilizadas para a promoção de um 

ensino dinâmico e profícuo, que estimula a participação ativa e cordial dos alunos durante 

a aula, à qual através do cálculo da média das respostas obtivemos uma aprovação de 3,33 

pontos, numa escala que variava entre 1 e 4, significando isto que a taxa de satisfação dos 

alunos em relação a esta componente está sediada nos 83,3%. Por último, foram efetuados 

questionamentos acerca das estratégias de remediação, utilizadas para a retoma da 

disciplina em contexto de aula, sendo que foi atribuído o valor de 2,91 pontos pelos 

alunos, o que significa uma taxa de aceitação de 72,8%. Este último dado, possui uma 

taxa de aceitação um pouco inferior às restantes, sendo que uma das possíveis explicações 

para tal, está interligada com o grau elevado de disciplina que as turmas possuíam, que 

não nos levou a ter de agir em forma de remediação da disciplina em contexto de aula.  
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6.2.3.4. Perceção dos Encarregados de Educação do Ensino à Distância 

 

Na linha de pensamento de todo o trabalho desenvolvido com os alunos e 

professores, tendo em consideração a importância dos encarregados de educação na vida 

académica dos seus educandos, sentimos a necessidade de averiguar qual seria a perceção 

destes membros da comunidade educativa em relação a toda a dinâmica envolta sobre o 

E@D.  

 

Metodologia 

 

De forma a estimar a perceção dos encarregados de educação, relativamente ao 

E@D, o núcleo de estágio da EBSGZ, criou um inquérito por questionário (apêndice 9), 

que visava um conjunto de questões relativas a esta modalidade de ensino na organização 

escolar já referenciada. 

Neste contexto, o questionário é constituído por 7 questões (abertas e fechadas), 

distribuídas por uma única secção. A construção do questionário teve por base o método 

de Delphin, por discussão e consenso entre 4 profissionais da EF. Todas as questões 

relacionavam-se com o trabalho desenvolvido nas turmas dos professores estagiários, 

tanto a nível global, como em específico na disciplina curricular de EF, conseguindo-se 

adquirir um combinado de 12 respostas de encarregados de educação, o que representa 

uma percentagem de 80% do total de encarregados de educação da turma. 

 

Apresentação e Reflexão sobre os Resultados 

 

Na opinião dos encarregados de educação da turma, as semanas de E@D deveriam 

de ser avaliadas com uma valorização de 3,5 pontos, numa escala de 1 a 5, o que 

corresponde a um grau de satisfação médio de 70%.  

Relativamente ao trabalho desenvolvido pela escola, no que toca às questões da 

organização, comunicação e distribuição de materiais, os encarregados de educação 

avaliam em 3,5 pontos (70% de satisfação), numa escala que varia entre 1 e 5 pontos, 

sendo que 1 significa “nada satisfeito” e 5 “totalmente satisfeito”. Quando a questão é 

voltada para o trabalho desenvolvido pelos professores dos conselhos de turma, existe 

uma evolução para 3,8 pontos, o que corresponde um grau de satisfação de 76%. Sendo 
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que, quando a interrogação é efetuada em relação ao trabalho dos professores de EF, este 

número aumenta para os 4,2 pontos, o que corresponde a um grau de satisfação de 84%.  

No que concerne ao volume de trabalho ao qual os alunos foram submetidos, os 

encarregados de educação, numa visão geral, pontuaram este parâmetro com 3,1 pontos 

(62% de satisfação), numa escala que varia entre 1 (“nada satisfeito”) e 5 (“totalmente 

satisfeito”), numa visão específica de EF, valorizaram este parâmetro com 3,7 pontos 

(74% de satisfação). 

Por outro lado, quando inquiridos sobre a qualidade do ensino desenvolvido em 

regime de ensino não presencial, quando incluídas todas as disciplinas, os encarregados 

de educação atribuíram uma nota de 3,6 pontos (72% de satisfação), numa escala que 

varia entre 1 e 5 pontos, sendo que 1 significa “nada satisfeito” e 5 “totalmente satisfeito”, 

contudo quando a pergunta foi direcionada para a qualidade de ensino em EF, a 

valorização atribuída aumenta para os 3,9 pontos (78% de satisfação).  

Seguidamente, através de uma pergunta de resposta curta, os encarregados de 

educação, foram levados a caracterizar o E@D através de três adjetivos. Assim, mediante 

as respostas pudemos verificar que existe uma dicotomia entre as opiniões dos 

encarregados de educação, sendo que uns encaram-no de forma positiva apesar de 

remediativa e outros numa vertente menos positiva. Assim, os adjetivos utilizados com 

um cariz positivo evidenciaram que o E@D era responsável, seguro, desafiador, 

interativo, cativante, inovador, importante, adequado, diferente, necessário, produtivo e 

criativo. Por outro lado, os adjetivos encontrados com uma conotação negativa em relação 

ao E@D foram cansativo, ineficaz, desmotivador, difícil, desinteressante, incompleto e 

complicado. Como podemos verificar existe um conjunto de opiniões contraditórias, se 

por um lado os encarregados de educação demonstram que o E@D é “produtivo, 

cativante e inovador” também indicam que é “ineficaz, desmotivador e desinteressante”, 

o que demonstra que cada aluno e encarregado de educação, durante esta fase de ensino, 

passaram por situações idênticas, contudo por experiências diversas, que variam 

consoante as características do aluno e do contexto familiar.  

Posteriormente, direcionamos o nosso inquérito por questionário de forma a 

entendermos quais as dificuldades sentidas pelos alunos e encarregados de educação 

durante o E@D, sendo que foram evidenciadas situações relativas à carga horária 

excessiva, à gestão temporal, espacial e material, aos problemas de internet e ao diminuto 

grau de compreensão da matéria através das plataformas digitais.  
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No que concerne ao funcionamento das aulas de EF, os encarregados de educação, 

através de uma pergunta aberta, demonstraram que as aulas “proporcionaram bem-estar 

físico” (Encarregado de Educação A), o que induziu a uma “estabilidade psicológica” 

(Encarregado de Educação B), que se assumia como “indispensável neste período de 

confinamento” (Encarregado de Educação. A. Além do mais, ofereceu um momento de 

atividade física evitando que os alunos se tornassem “sedentários” ((Encarregado de 

Educação C). “As aulas de educação física aparentavam ser divertidas e práticas. Sem 

dúvida que ajudaram os alunos a continuarem ativos na altura de quarentena”. 

(Encarregado de Educação D). Chegando mesmo um encarregado de educação a 

evidenciar que “Julgo que as referidas atividades realizadas foram benéficas, tanto para 

o corpo como para a mente, uma vez que o confinamento privou-os do convívio social” 

(Encarregado de Educação E).    

No que se refere a sugestões futuras em E@D, os encarregados de educação 

evidenciaram que a carga horária e o aglomerado de trabalhos deveriam de diminuir, 

através da utilização de aulas com “maior interatividade, (…) mais curtas e produtivas” 

(Encarregado de Educação F), sendo que além disto deveria existir uma maior 

coordenação dentro dos conselhos de turma, para que existisse uma “maior distribuição 

das tarefas ao longo da semana” (Encarregado de Educação G).  

Num sentido contraditório, alguns encarregados de educação evidenciam que 

deveriam existir “mais aulas por semana” (Encarregado de Educação H), sendo que não 

fica claro se esta afirmação está relacionada com a globalidade das disciplinas ou com a 

disciplina curricular de EF. 

6.2.3.5. Reflexão Geral Sobre os Resultados 

 

De uma forma geral, em tempos de pandemia, a utilização do E@D como medida 

remediativa parece ter sido a solução mais acertada, segundo o conjunto de membros da 

comunidade educativa auscultados. Contudo, é de suma relevância afirmar que esta 

modalidade de ensino apesar de possuir um conjunto de valências, em situações 

específicas, encerra em si algumas limitações, que podem dificultar o normal 

funcionamento do processo de ensino-aprendizagem.  

Como pontos positivos desta experiência, podemos retirar o desenvolvimento da 

capacidade de adaptação, dos vários membros da comunidade educativa, e o 

desenvolvimento de capacidades e competências por parte dos alunos, nomeadamente no 
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que diz respeito à autonomia, responsabilidade, resiliência, do domínio das novas 

tecnologias de comunicação e até da capacidade de comunicação e exposição oral e 

escrita.  

Contudo, por um prisma inverso, os pontos menos positivos da lecionação através 

da modalidade de E@D, estão interligados com a limitação da abordagem de conteúdos 

práticos, a complexidade de visualização da performance do aluno e a dificuldade de 

ministrar feedbacks de qualidade e individualizados. Não obstante, os Alunos e os 

Encarregados de Educação, afirmam que as maiores dificuldades sentidas durante este 

período de confinamento em E@D, estiveram interligadas com a carga horária excessiva, 

com o aglomerado de trabalhos, com a gestão espacial e material e com o défice de 

compreensão que os alunos evidenciaram devido à barreira tecnológica que se entrepunha 

entre o professor e o aluno.  

 

6.3. Lecionação à turma do Ensino Básico 

 

Os alunos do MEEFEBS tem a possibilidade de durante o ano de EP, não só 

lecionar uma turma de 3º ciclo/secundário, supervisionada pelos orientadores científico e 

cooperante, como experienciar a lecionação de uma turma de 2º ciclo. Através deste 

protocolo, é dado a experienciar aos futuros docentes a gestão da PL e do processo de 

ensino-aprendizagem, em diferentes ciclos de ensino, possibilitando-lhes uma maior 

aproximação à realidade educativa (Vieira, 2019).  

A turma selecionada para este efeito, foi uma turma do 5º ano de escolaridade da Escola 

Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva (EBSAAS), sendo que cada docente 

estagiário estaria encarregue de assistir a 2 aulas e seguidamente lecionar 4 aulas, 

nomeadamente duas aulas de 90 minutos e duas aulas de 45 minutos. 

Deste modo, logo após a receção destas informações relativas ao planeamento e 

calendarização das aulas da turma do 5º ano, foi efetuada uma reunião entre todos os 

professores estagiários, no sentido de definir a distribuição das aulas.  

 O núcleo de estágio da EBSGZ, esteve em contacto com a turma do 5º ano, tanto 

em observação como em lecionação, entre os dias 18 de novembro de 2019 e o dia 6 de 

janeiro de 2020. 

 

6.3.1. Caraterização da Turma 
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No dia 18 de novembro de 2019, entre as 8h00 e as 9h30, o núcleo de estágio da 

EBSGZ deslocou-se à EBSAAS para assistir à aula do 5º ano, lecionada por um professor 

Estagiário. Com o decorrer da aula, pudemos constatar que a turma era constituída por 21 

alunos, com idades compreendidas entre os 10 e os 11 anos de idade. 

Durante este processo, de uma forma geral, constatou-se que: (i) a turma era 

bastante heterogénea na área das atividades físicas, existindo um conjunto de alunos que 

se destacavam pela positiva em detrimento de outros que demonstravam um nível 

inferior; (ii) a turma estava segmentada em grupos (por género e afinidade); (iii) quando 

orientado, o trabalho cooperativo era aceite e realizado de forma efetiva; (iv) existiam 

alguns focos de distração na turma, surgindo, por vezes, comportamentos de desvio, e (v) 

existiam alguns alunos pouco motivados para a prática.  

Neste contexto, considerando as idades e características da turma, observamos que 

a explicação dos exercícios deveria de ser realizada de forma célere e eficaz, que a 

distribuição dos alunos por grupos de trabalho deveria de ser refletida e planeada e que 

deveria existir um foco de atenção direcionado para os alunos que possuíam 

comportamentos de desvio ou que se demonstravam à partida menos motivados para a 

prática.  

Deste modo, o controlo da turma passaria pela escolha dos exercícios adequados 

(para os níveis de proficiência demonstrados), bem como pela escolha dos grupos de 

trabalho, uma vez que se pretendia que os alunos estivessem em empenhamento motor a 

maior parte do tempo de aula.   

 

6.3.2. Planeamento Anual 

 

A turma do 5º ano de escolaridade da EBSAAS, onde lecionamos, tinha no seu 

horário duas aulas semanais de EF, na segunda-feira, das 8h00 às 9h30 (90 minutos) e na 

quarta-feira das 9h45 às 10h30 (45 minutos). Assim, ao longo do ano letivo, composto 

por 35 semanas de aulas, e, os alunos teriam 35 sessões de 45 minutos e 35 sessões de 90 

minutos. O planeamento anual da turma, foi elaborado, de forma exclusiva, pelo professor 

titular de turma na disciplina de Educação Física, não obstante, as matérias de ensino 

sobre as quais tivemos a responsabilidade de lecionação foram a ginástica, o basquetebol 

e o Ultimate Frisbee. 
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6.3.3. Lecionação 

 

O núcleo de estágio da EBSGZ, durante a sua prática letiva de estágio pedagógico, 

teve a oportunidade de lecionar uma turma de 2º ciclo (5º ano), na EBSAAS, entre os dias 

25 de novembro de 2019 e 6 de janeiro de 2020.  

Nesta linha de raciocínio, conforme planeado, numa primeira instância dirigimo-

nos à escola com o intuito de assistirmos a duas aulas lecionadas por um professor 

estagiário (18 e 20 de novembro), com a intenção de realizarmos uma 

análise/caracterização geral dos alunos.  

Posteriormente, passamos à etapa de planeamento das aulas, perante a nossa 

perceção acerca dos níveis de proficiência dos alunos, com o objetivo de promover uma 

aprendizagem profícua e ajustada aos discentes, sendo dada continuidade à lecionação 

das matérias de ensino de ginástica (2 aulas de 90min) e de basquetebol (2 aulas de 45 

min), efetuadas de forma alternada, tendo em consideração a distribuição das instalações 

desportivas vigente na instituição escolar. 

No aquecimento, tendo em consideração a faixa etária da turma, o professor titular 

da turma indicou-nos que seria profícua a utilização de jogos lúdico-didáticos, como 

estratégia de desenvolvimento da predisposição e motivação para a realização das aulas, 

estratégia esta que achamos que correu de feição e que potencialmente poderá ser 

reutilizada em experiências futuras. 

No que diz respeito à parte intermédia da aula, salientamos que a estratégia que 

nos pareceu mais acertada, tanto no momento do planeamento como no decorrer das 

aulas, passava pela realização dos exercícios através de estações com minicircuitos, onde 

os alunos tinham a oportunidade de experienciar um conjunto de situações de forma 

dinâmica e consecutiva.  Facilitando, assim, o trabalho de organização e de controlo da 

turma, promovendo o tempo potencial de aprendizagem e minimizando os 

comportamentos desviantes.  

Na fase final da aula, realizamos também um conjunto de jogos pré-desportivos, 

tais como o jogo da bola ao capitão, que possuía como objetivo motivar os alunos e 

promover a aquisição dos princípios de jogo e das habilidades tático-técnicas, transversais 

aos Jogos Desportivos Coletivos, tais como o passe/receção e a marcação/desmarcação. 

No que se refere à lecionação da matéria de ginástica de solo e aparelhos, 

utilizamos um conjunto de estações, constituídas por minicircuitos, como forma de 
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organização da aula, de modo a trabalhar os elementos gímnicos e as capacidades 

condicionais e coordenativas em simultâneo.  

Relativamente aos elementos gímnicos, foi dada a oportunidade aos alunos de 

efetuarem os saltos verticais no minitrampolim (salto de vela, salto engrupado, salto de 

carpa, salto de carpa afastada, meia pirueta vertical e pirueta vertical), os saltos no plinto 

(entre mãos e salto de eixo), os elementos básicos de solo (rolamentos, apoio facial 

invertido, roda e ponte). Por outro lado, em simultâneo, foram introduzidos exercícios de 

coordenação motora (escadas de agilidade), de força (coelhos e caranguejos), de 

velocidade (sprint) e de flexibilidade (folha).  

No que concerne à lecionação do basquetebol, a forma de organização das aulas 

escolhida foi em circuito. Uma vez que, assim, os discentes eram levados a completar um 

conjunto de tarefas, desenvolvendo uma série de habilidades motoras preponderantes de 

forma sequencial. Desta forma, tínhamos como objetivo introduzir um conjunto de 

componentes essenciais ao domínio do jogo, dando ferramentas aos alunos para se 

tornarem elementos qualificados à aprendizagem através do jogo (pré-requisitos). Assim, 

decidimos enveredar pela aprendizagem do drible em progressão (com ou sem mudanças 

de direção), a paragem a um tempo, a rotação sobre o pé eixo e o lançamento (na passada 

e com paragem a um tempo).  

Além do mais, no nosso planeamento existiu flexibilidade para a introdução do 

Ultimate Frisbee, numa fase inicial ou final da aula, uma vez que os alunos estavam a se 

preparar para a participação numa competição escolar, nesta modalidade. 

Concomitantemente, consideramos que existia a possibilidade de transfere entre as 

modalidades de basquetebol e Ultimate Frisbee, nomeadamente no que diz respeito à 

marcação/desmarcação, passe/corte, progressão no terreno de jogo e 

cooperação/oposição. Por outro lado, a similaridade entre os gestos técnicos do 

passe/receção, da rotação sobre o pé de eixo e da progressão no campo através do 

passe/receção são fatores potenciadores de transfere entre estas modalidades. Deste 

modo, utilizamos o e Ultimate Frisbee, numa perspetiva de maximizar o tempo de aula, 

potencializando a aprendizagem de gestos tático-técnicos através de diferentes 

modalidades, que são atrativas e motivadoras para os alunos.  

Tendo em consideração a faixa etária e os níveis de proficiência dos alunos, 

decidimos que as aulas deveriam ser lecionadas, predominantemente, recorrendo ao uso 

de estações e circuitos, através dos quais os alunos tinham a possibilidade de desenvolver 

um conjunto de habilidades, de forma consecutiva e dinâmica. Concomitantemente, a 
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utilização destas formas de organização, possibilitavam um maior controlo sobre a turma, 

um incremento da disciplina e o aumento do tempo potencial de aprendizagem.  

Por outro lado, a utilização dos circuitos, permite que cada aluno possua o seu 

próprio tempo de execução da tarefa, tornando o ensino mais individualizado. Deste 

modo, é atribuído aos alunos um grau de autonomia para executar os exercícios consoante 

o seu nível de competência, sendo que a tarefa é ajustada pela perceção de competência 

do aluno.  

De uma forma geral, verificamos que na modalidade de ginástica, apesar da 

heterogeneidade da turma, existiu uma grande evolução na execução dos elementos 

gímnicos, por parte de todos os alunos. Contudo, podemos evidenciar que uma franja 

significativa de alunos, continuava a sentir algumas dificuldades na realização do apoio 

facial invertido e da roda.   

No que diz respeito ao basquetebol, podemos evidenciar que a turma possui um 

nível homogéneo, conseguindo assim, realizar com relativa facilidade todos os exercícios 

propostos.  

Na matéria de ensino de basquetebol, tendo em consideração que não tínhamos 

instalações desportivas munidas com tabelas para a modalidade, decidimos utilizar numa 

fase de iniciação ao lançamento, um alvo pendurado na rede (arco), de forma a treinar o 

lançamento na passada e a um tempo. No entanto, apesar destas condicionantes, é possível 

evidenciar que tínhamos uma instalação desportiva bastante ampla, o que facilitava a 

divisão da turma em dois grupos, estratégia esta que incrementava de forma substancial 

o tempo de empenhamento motor dos alunos.  

De uma forma geral, a turma demonstrou empenho e motivação para a realização 

das tarefas, não existindo comportamentos de desvio a relatar. No entanto, é de extrema 

importância referenciar que durante todas as aulas, tentamos prestar uma atenção especial 

aos alunos que estavam menos motivados e aos alunos que apresentavam maiores taxas 

de comportamentos de desvio, pudendo ser esta a explicação mais viável para o grau 

elevado de disciplina que se veio a demonstrar na turma.  

Como ponto chave desta atuação, posso destacar a evolução na motivação de uma 

aluna desta turma de quinto ano, que numa fase inicial não se apresentava motivada para 

a prática, mas que após o termo da nossa intervenção demonstrou que tinha muito gosto 

em realizar as nossas aulas e que estava motivada para a realização das aulas seguintes.   
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6.3.4. Reflexão Crítica 

 

Em primeira instância, parece-nos muito importante referenciar que a 

experimentação da lecionação dos vários ciclos de ensino durante o ano do EP, assume-

se como uma estratégia de sucesso e promotora de aprendizagens diferenciadas e 

significativas. Como futuros profissionais docentes, durante toda a nossa carreira 

profissional, teremos um contacto mais direto ou indireto, com todos os ciclos de ensino. 

Deste modo, a passagem por esta experiência durante o ano de EP, assume-se como 

imprescindível para o nosso crescimento como docentes.  

A lecionação a uma turma de 2º ciclo, foi um marco importante no nosso percurso 

de crescimento como futuros profissionais de EF, uma vez que nos colocou desafios 

dispares daqueles que nos foram colocados, por exemplo, pela turma de 11º ano que 

lecionamos na EBSGZ. Partindo do pressuposto que, o estádio de desenvolvimento destas 

crianças é totalmente diverso da fase de desenvolvimento dos adolescentes, aos quais 

demos aulas predominantemente no ano de EP, as estratégias a utilizar são também 

díspares e até a comunicação deve ser diferenciada. Assim, evidenciamos que na turma 

do 5º ano de escolaridade, utilizamos uma linguagem mais simples e direcionada para a 

tarefa, almejando um elevado grau de compreensão e uma comunicação eficaz. Por outro 

lado, a apresentação dos conteúdos foi feita de forma muito célere, no sentido de não 

perdermos a atenção dos alunos. A escolha dos exercícios e o posicionamento do 

professor relativamente à disposição da turma durante a aula, no 5º ano, deve ser ainda 

mais cuidada, de forma que o professor consiga que os alunos estejam, 

predominantemente, em empenhamento motor e que a turma esteja sobre o controlo total 

do docente.  

O facto de utilizarmos os circuitos na turma do 5º ano, proporcionou um maior 

controlo sobre a turma, uma vez que os alunos estiveram predominantemente em 

empenhamento motor, inibindo os comportamentos de desvio. Não obstante, é importante 

definir previamente as regras de conduta dentro da aula, bem como os grupos de trabalho, 

que se devem manter de aula para aula, de forma a maximizar o tempo de letivo.  

Pelo contrário, devido às características dos alunos do 11º ano, o docente pode 

realizar uma apresentação de conteúdos mais rigorosa e minuciosa. Concomitantemente, 

o planeamento, deve ser efetuado numa perspetiva de desenvolvimento da autonomia e 

responsabilidade do aluno.  
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 No que concerne aos feedbacks, na turma do 5º ano, apercebemo-nos que 

devem ser muito mais diretivos, prescritivos e incisivos, potenciando a aprendizagem do 

aluno (estilo de ensino comando e tarefa). No entanto, na turma do 11º ano, somos da 

opinião de que a ministração dos feedbacks deve ser efetuada através de interrogações, 

de forma que este consiga desenvolver competências essenciais e transversais para o seu 

futuro. Por um lado, se no 5º ano, o modelo de instrução direta é uma vertente muito 

utilizada, no 11º ano de escolaridade, deve ser utilizada uma estratégia que dê 

possibilidade ao aluno de criar e desenvolver as suas próprias aprendizagens, através do 

incremento da capacidade de autonomia, de organização, de responsabilidade, do espírito 

crítico e criativo.  

O facto desta prática pedagógica ser efetuada de forma muito diferenciada da 

prática que desempenhamos na turma de secundário, nomeadamente, no que concerne ao 

tempo de lecionação empregue a cada docente, torna-a ainda mais desafiante.  

 

6.4. Assistências às Aulas 

 

No decorrer deste subcapítulo, tendo em consideração as linhas programáticas das 

atividades de estágio e os procedimentos de avaliação definidos para o MEEFEBS, serão 

explanadas algumas considerações sobre a observação das aulas a colegas estagiários e a 

professores. 

 

6.4.1. Enquadramento e Objetivos 

 

A assistência às aulas, de cariz formal ou informal, permite a aferição de um 

conjunto de informações pertinentes acerca do processo de ensino-aprendizagem. Deste 

modo, o núcleo de estágio da EBSGZ, numa primeira instância realizou um conjunto de 

observações informais, que possuíram um papel determinante para o desenvolvimento 

das observações formais e do seu instrumento de observação.  

Sendo a reflexão uma componente essencial para a melhoria da qualidade de 

ensino e partindo do pressuposto que esta deve ser baseada em factos concretos e reais, o 

processo de observação e assistência às aulas, parece ser uma ferramenta basilar num 

método efetivo de ponderação da PL (Meireles, 2013). 

O processo de observação, assume-se como uma “pedra angular” em qualquer 

processo de orientação e supervisão com objetivos relacionados com o desenvolvimento 
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docente (Serafini & Pacheco, 1990, p.6). Desta forma, para Alarcão e Tavares (2003), 

definem por observação, um conjunto de atividades destinadas a obter dados e 

informações sobre o que se passa no processo de ensino-aprendizagem, com a finalidade 

de, numa situação posterior, efetuar uma análise do processo com foco em uma ou mais 

variáveis, permitindo uma maior assertividade na tomada de decisão e uma melhoria da 

qualidade das aprendizagens (Correia, 2016).  

A observação é um método de investigação formal, objetivo e sistematizado, que 

quando efetuado numa vertente de pesquisa sobre as problemáticas inerentes ao processo 

de ensino-aprendizagem, permite uma melhoria da compreensão do processo pedagógico 

e das formas de atuação neste contexto (Sousa, 2005).  

Segundo Zinke e Gomes (2015), o ato de observar não é algo vago, nem com 

ausência de finalidade e sentido pedagógico, mas sim um instrumento de análise crítica 

sobre a realidade. Para Alarcão e Tavares (2003), observar é interagir, informar, 

questionar, sugerir, encorajar e avaliar. Deste modo, quando introduzido numa vertente 

didático-pedagógica pode ser considerada uma ferramenta fundamental para a melhoria 

da qualidade do ensino, opinião reforçada por Meireles (2013) pois poderá proporcionar 

um enriquecimento da experiência profissional do professor observador e uma melhoria 

nas funções de ensino do professor observado. 

Nesta linha de pensamento, o processo de observação pode ser associado a uma 

melhoria da qualidade de ensino e aprendizagem, que motiva e inspira a classe docente, 

constituindo-se como um fator diferenciador e promotor de mudança na escola (Silva, 

2013). Assim, o processo de observação deve ser entendido como um processo 

colaborativo docente, de forma que sejam assegurados os benefícios mútuos 

(desenvolvimento profissional docente) desta atividade (Reis, 2011; Silva, 2013). 

Desta forma, a utilização da assistência às aulas como ferramenta formativa do 

docente estagiário, permite uma mudança da PL através do processo de reflexão e de 

reformulação da ação. Por outro lado, possibilita ao professor estagiário vislumbrar, de 

forma mais efetiva, a complexidade das opções e dos comportamentos inerentes à PL 

(Correia, 2016). Assim, partindo do pressuposto que durante toda a carreira docente 

existirão práticas, conhecimentos e ambientes inovadores e revolucionários, todo este 

processo de observação e reflexão sobre a prática docente, poderá se apresentar como 

uma estratégia efetiva e imprescindível na formação contínua docente.  

Deste modo, o núcleo de estágio da EBSGZ, no que concerne ao processo de 

observação e assistência às aulas, identificou as seguintes finalidades: 
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i) Construir e adaptar ou utilizar um instrumento de observação que se ajuste às 

necessidades e características deste tipo de observações, que permita 

diagnosticar, avaliar e refletir sobre a PL do docente avaliado. 

ii) Caracterizar e analisar, através das funções de ensino, o desempenho letivo 

docente, com o intuito de realizar uma análise crítica sobre o processo de 

ensino-aprendizagem; 

iii)  Apurar o tempo de empenhamento motor dos alunos nas matérias de ensino, 

em que são utilizados os modelos alternativos, tais como o MED na ginástica 

e o MC nos JDC; 

iv)  Promover uma reflexão crítica no núcleo de estágio, com o intuito de melhorar 

a nossa intervenção didático-pedagógica, enquanto futuros profissionais de EF. 

 

6.4.2. Metodologia e Procedimentos 

 

Na fase inicial do ano letivo, ficou decidido em núcleo de estágio que existiria 

uma observação mútua entre os docentes estagiários da EBSGZ, uma vez que estaríamos 

presentes em todas as aulas do nosso parceiro de estágio.  

A assistência às aulas deve ser encarada como um processo colaborativo docente, 

através do qual é possível assegurar um conjunto de benefícios mútuos, interligados com 

o desenvolvimento profissional docente (Reis, 2011; Silva, 2013). Assim, em cada 

observação de aula, seria muito importante existir uma análise, discussão e reflexão 

conjunta, entre o docente observado e observador, com o propósito de tornar a intervenção 

pedagógica de ambos, cada vez mais adequada e consonante com as particularidades dos 

alunos (Vieira, 2019).  

Em primeira instância, foi efetuado um conjunto de observações informais à turma 

do colega de estágio, com a meta de recolher informações pertinentes para a construção 

da nossa ferramenta de observação. Seguidamente, tendo em consideração todo o trabalho 

de observação informal efetuado, passou-se à criação de uma ficha de observação que se 

coadunasse com o nosso público-alvo (professores estagiários, com turmas de 2º ciclo e 

secundário), com o ambiente de aprendizagem e com os observadores distintos.  

O instrumento de observação (apêndice 11), foi criado tendo por base o 

documento de referência de Batalha (2004), partindo do pressuposto que existiam pontos 

de confluência entre os nossos objetivos de observação e o instrumento suprarreferido, 
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nomeadamente correlacionados com a utilização das funções de ensino, como veículo 

aferidor da qualidade do processo didático-pedagógico.   

O sistema de observação empregue foi por checklist, contudo a sua construção foi 

efetuada mediante um conjunto de afirmações sobre as funções de ensino, sendo que estas 

poderiam ser respondidas, com “sim” ou “não”, existindo ainda espaço para acrescentar 

informações pertinentes numa caixa de observações, por função de ensino. Além do mais, 

na parte inferior da ficha, foi colocada uma secção onde através de respostas curtas ou 

tópicos, era possível enunciar os aspetos positivos e a melhorar, detetados durante a aula.  

Assim, para a função de ensino – apresentação de conteúdos, foram avaliadas as 

seguintes situações: (i) inicia a aula a horas; (ii) explica aos alunos os objetivos e tarefas 

para a aula; (iii) todo o discurso é pertinente, conciso e percetível; (iv) apresenta um plano 

de aula adequado ao nível da turma (Ver Apêndice 11).  

Por outro lado, durante o ano letivo, tivemos a oportunidade realizar um outro tipo 

de avaliação através de um instrumento de observação, interrelacionado com o tempo de 

empenhamento motor. Este instrumento de observação foi desenvolvido por Siedentop, 

Hastie e Mars (2011), tendo a valência de quantificar a atividade física, de intensidade 

moderada a vigorosa, da turma durante a aula de EF. Desta forma, o docente deve efetuar 

um varrimento com o olhar perante toda a turma, de dois em dois minutos, no sentido de 

assinalar com “sim” (Y) ou “não” (N), se naquele exato momento os alunos estão a 

desenvolver atividade física ou se estão parados. Este procedimento foi aplicado nas 

matérias de ensino como o MED na ginástica e o MC nos JDC. Assim, foram efetuadas 

cinco avaliações na matéria de ginástica e duas nos JDC, divididas pelas fases da pré-

época e época.  

Em suma, foram observadas vinte aulas, das quais podemos destacar que, 2 foram 

efetuadas ao professor estagiário a lecionar a turma do 5º ano da EBSAAS, nas matérias 

de ginástica, basquetebol e jogos pré-desportivos. As restantes 18 aulas, foram observadas 

na turma de 11º ano do colega estagiário do núcleo de estágio, sendo que 11 foram através 

da ficha de observação das funções de ensino e 7 pelo instrumento de observação do 

tempo de empenhamento motor.   

 

6.4.3. Reflexão Crítica 

 

Partindo do pressuposto de que durante todo o ano letivo, estivemos presentes em 

todas as aulas da nossa colega de estágio da EBSGZ, foi-nos possível efetuar um trabalho 
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de observação contínuo e evolutivo, ao qual demos início através da observação informal 

das aulas, tornando este procedimento, ao longo do tempo, cada vez mais formal e 

associado a instrumentos de avaliação.  

Desta forma, numa fase inicial, a nossa observação de aulas foi efetuada sem 

recurso a nenhum registo formal (ficha de observação), contudo associada a anotações de 

cariz pertinente. No entanto, numa fase posterior, com a criação da nossa ficha de 

observação, esta ferramenta começou a ser utilizada como instrumento coadjuvante da 

melhoria do processo de ensino-aprendizagem. Além do mais, nas matérias de ensino 

com modelos de ensino alternativos, foi utilizada a ficha de empenhamento motor de 

Siedentop et al. (2011).  

No seguimento do que foi ilustrado anteriormente, o facto de termos assistido a 

todas as aulas da nossa colega de estágio, proporcionou-nos uma visão diferenciada sobre 

a PL. Nomeadamente, interligada com o facto de na fase final de cada aula, o núcleo de 

estágio, promover um momento de debate e reflexão sobre as estratégias de intervenção, 

os modelos, métodos, funções e estilos de ensino utilizados para determinada aula, tendo 

em consideração as necessidades, potencialidades e fragilidades dos alunos e os objetivos 

programáticos. Este tipo de reflexão, no final de cada aula, assumiu-se como uma 

estratégia de aprendizagem mútua, entre os professores estagiários e os orientadores uma 

vez que através deste momento foi possível desenvolver conhecimentos, capacidades e 

competências importantes na construção de um docente mais competente e reflexivo.   

O processo de assistência às aulas, consuma-se como uma mais-valia para o 

crescimento docente, que se efetiva numa dualidade de sentidos, beneficiando todos os 

intervenientes presentes neste tipo de trabalho, através do qual pode existir uma 

confrontação de ideias e enriquecimento de conhecimentos.  

No entanto, em contexto real de trabalho, a observação das aulas poderá não ser 

bem aceite, tendo em consideração que o docente observador, poderá ter acesso às 

metodologias, métodos, modelos e estratégias pedagógicas do docente observado, algo 

que pode ser encarado como constrangedor e inibidor (Vieira, 2019). Contudo, na 

qualidade de docentes estagiários, sentimos que ao assistirmos às aulas de outros docentes 

e ao sermos observados nas nossas próprias aulas, poderia existir uma grande mais-valia, 

sempre e quando, fosse efetuada uma reflexão critica e construtiva, entre os docentes em 

questão, permitindo uma melhoria na atuação docente. 

Desta forma, a utilização da assistência às aulas como ferramenta formativa do 

docente estagiário, permite uma melhoria da sua PL, através do processo de reflexão e de 
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reformulação da ação, coadjuvado pelo seu colega de núcleo de estágio e orientador 

cooperante. Segundo Sarmento, Rosado, Rodrigues, Ferreira, Leça-Veiga e Alves (1999), 

o feedback efetuado no seguimento do processo de assistência à aula, resulta da 

capacidade de tomada de decisão do professor observador, em relação à seleção e 

processamento dos dados recolhidos através de uma observação formal. Podemos inferir 

que por fatores diversos, tais como a experiência do observador, a atenção seletiva, a 

perceção do objetivo e as características do ambiente a ser observado, poderão se 

consumar em leituras e reflexões similares ou diversas, dependendo do professor 

observador e observado. Algo que consideramos que enriquece, ainda mais, a reflexão 

crítica acerca do processo de ensino-aprendizagem.  

Neste caso concreto, partindo do ponto de vista do docente observador, a 

consecução da assistência às aulas permite que o docente, seja exposto a diferentes 

contextos pedagógicos, modelos e métodos de ensino, bem como perspetivas didático-

pedagógicas diferenciadas, conferindo-lhe um aporte de experiência e conhecimento 

distinto e frutífero. 

Do ponto de vista do professor estagiário, a utilização do processo de observação 

como mecanismo de aprendizagem, assume ainda mais importância, uma vez que o grau 

de experiência do professor estagiário é ainda muito reduzido. Tornando a utilização desta 

ferramenta, um procedimento de extrema relevância e efetividade, no desenvolvimento 

de uma abordagem diferenciada à PL. Não obstante, deve ser utilizada como um elemento 

catalisador da capacidade de reflexão e reformulação de estratégias.  

De uma forma geral, é possível vislumbrar que todos os objetivos aos quais nos 

propusemos para a componente da assistência às aulas foram concretizados, tendo em 

consideração que conseguimos identificar os pontos positivos e a melhorar na atividade 

letiva dos colegas estagiários bem como na nossa própria intervenção, servido como 

temática de reflexão, refutação e crescimento pessoal comum.  

No que concerne às funções de ensino, podemos aferir que a dinamização das 

observações, permitiu entender melhor a extensão e importância desta ferramenta de 

auxílio à lecionação (Batalha, 2004). Uma vez que estas estruturam a atuação docente, 

numa perspetiva de desenvolvimento de um ensino de qualidade, que vá ao encontro das 

necessidades dos alunos e dos objetivos programáticos.  

Por outro prisma, o facto de termos observado turmas de ciclos de ensino 

diferenciados, nomeadamente do 2º ciclo e secundário, permitiu-nos identificar e reforçar 
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que cada estádio de crescimento tem as suas particularidades, às quais o docente deve ter 

a capacidade de se adaptar, viabilizando a aprendizagem dos alunos.  

A observação do tempo de empenhamento motor (TEM), teve um impacto 

importante na nossa reflexão crítica sobre os modelos e métodos de ensino, permitindo 

identificar, potenciais, mais valias na utilização destas ferramentas, em detrimento de 

outras, com o intuito de incrementar o tempo potencial de aprendizagem.  

Em jeito de conclusão, é sumariamente importante referenciar que a efetivação 

das observações de aula, dotou-nos de momentos reflexivos sobre a nossa prática 

pedagógica, através da observação de outros colegas. Servindo assim, como instrumento 

de adequação e contextualização da nossa prática, auxiliando todo o nosso processo de 

crescimento como futuros docentes. Certamente, numa situação futura, existirão outros 

momentos de observação, numa perspetiva de aprendizagem continua e de reflexão, 

ambicionando, a cada momento, um crescimento e desenvolvimento pessoal e 

profissional.  

VII – Atividades de Intervenção no Meio 

 

As atividades de integração no meio são introduzidas durante o ano de EP, com o 

objetivo de fomentar a interação do docente estagiário com toda a comunidade educativa 

que interage com a turma nomeadamente encarregados de educação e professores do 

conselho de turma. Nesta linha de pensamento, foram desenvolvidas a Caracterização da 

Turma e a Ação de Extensão Curricular, para responder a esta solicitação.  

A Caracterização da Turma consuma-se como uma recolha, análise e discussão de 

informações relativas aos discentes da turma, através da qual o docente acede a um aporte 

de conhecimento sobre todo o contexto envolvente aos alunos, promovendo uma maior 

compreensão do discente.  

Por outro lado, a Ação de Extensão Curricular tem por base a realização de uma 

atividade direcionada para os alunos, encarregados de educação e docentes do conselho 

de turma, promovendo uma interação entre os vários membros que compõem este meio, 

mediante a realização de atividades conjuntas ou apresentações de trabalhos (práticos ou 

teóricos) por parte da turma aos convidados.    
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7.1. Caraterização da Turma 

7.1.1. Enquadramento 

 

O processo de ensino-aprendizagem efetivo, deve-se basear numa metodologia de 

diagnóstico, prescrição e controlo, possibilitando ao docente uma intervenção ajustada, 

diferenciada e significativa para o aluno (Vicente et al., 2017). Deste modo, a 

caracterização da turma deve ser encarada como um instrumento de apoio laboratorial, 

nomeadamente envolto no processo de diagnóstico. Assim, através desta caracterização, 

visa-se detetar um conjunto de caraterísticas transversais e individuais, num determinado 

período temporal, através das quais é possível conhecer um conjunto de informações 

pertinentes e precisas dos alunos (Vieira, 2019). Desta forma, a utilização deste 

instrumento de diagnóstico, deve funcionar como um veículo impulsionador para a 

elaboração de estratégias de intervenção comuns ao conselho de turma, potenciando o 

crescimento sustentado e direcionado do aluno.  

A caracterização da turma foi efetuada através da utilização de diversos 

instrumentos e métodos, contando com a cooperação dos restantes núcleos de estágio, de 

forma que a recolha de dados fosse realizada através dos meios mais fidedignos e céleres. 

Deste modo, através do Projeto EFERAM-CIT e das suas ferramentas de recolha de 

informação, foi-nos possível aplicar os seguintes instrumentos: (i) Questionário sobre a 

Educação Física e Estilo de Vida – através do qual tivemos acesso aos dados 

demográficos, socioeconómicos, perceção sobre o meio, de autoperceção como aluno, 

sobre os hábitos de vida saudável e vivência desportiva; (ii) Teste de Competências 

Pessoais e Sociais, (iii) Teste Sociométrico, (iv) Teste COGTEL e os (v) Testes de 

Aptidão Física.  

O processo de diagnóstico é uma ferramenta fundamental na consecução dos 

princípios orientadores do Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular, presentes no 

DL N.º 55/2018, de 6 de julho. Nomeadamente, no que se refere à dinamização de um 

ensino mais inclusivo, flexível, inovador e personalizado, que responda as necessidades 

diferenciadas dos alunos, através de medidas de intervenção universais, seletivas ou 

adicionais, de suporte à aprendizagem (artigo 4ºC). Nesta linha de pensamento, 

consideramos que o processo de diagnostico, possibilita uma melhor perceção do nível 

de conhecimentos e competências da turma, permitindo vislumbrar desequilíbrios nos 
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ritmos de aprendizagem dos alunos, medida esta muito importante para a consecução de 

um plano de intervenção e diferenciação pedagógica.  

 

7.1.2. Objetivos 

Com o desenvolvimento da caracterização da turma pretende-se: 

❖ Recolher e analisar um conjunto de dados sobre a turma, que possam ser 

utilizados como mecanismos de auxílio à atuação, no processo didático-

pedagógica ao longo do ano letivo; 

❖ Realizar um estudo transversal, visando a definição de estratégias de 

intervenção específicas e particulares para a turma; 

❖ Analisar e discutir os resultados obtidos em conselho de turma (CT), 

nomeadamente relacionados com as potencialidades e fragilidades 

identificadas na turma, de forma a definir estratégias e metodologias de 

intervenção que se adequem ao processo pedagógico, nas diferentes 

disciplinas curriculares.   

 

7.1.3. Metodologia 

 

Para a realização da caraterização da turma foi aplicado um questionário online, 

construído pelo Projeto EFERAM-CIT, intitulado “Questionário aos Adolescentes sobre 

a Educação Física e Estilo de Vida”. Este instrumento de recolha de dados permitiu-nos 

recolher um conjunto de informações relacionados com os dados demográficos, 

socioeconómicos, de perceção, motivação, de hábitos de vida saudável dos alunos em 

geral e vivências na Educação Física, de cada aluno individualmente e no global.  

O Teste de Competências Sociais e Pessoais, ministrada à turma, avaliou cinco 

grandes componentes, tais como a resolução de problemas, a definição de objetivos, as 

competências básicas, a regulação emocional e as relações interpessoais. 

Simultaneamente, os alunos foram sujeitos à realização e avaliação de testes 

motores de aptidão física, através das baterias de teste Eurofit (2001) e FitEscolas (2017). 

No seu conjunto, foram concretizadas análises nas componentes da composição corporal, 

força, flexibilidade, agilidade, coordenação, velocidade e resistência.  

Concomitantemente, foi utilizado o instrumento COGTEL para a recolha de dados 

relativos à função cognitiva (Kliegel et al., 2007). Sendo que este instrumento está 
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dividido em seis categorias: (i) memória prospetiva, (ii) memória verbal a curto prazo, 

(iii) memória de trabalho, (iv) fluidez verbal, (v) raciocínio indutivo e a (vi) memória 

verbal a longo prazo. 

Posteriormente à aplicação dos testes anteriormente referidos procedeu-se à 

aplicação do teste sociométrico, cujo objetivo principal consistia em avaliar e detetar as 

diferentes dinâmicas de grupo existentes na turma, identificando os possíveis líderes e 

“excluídos”. 

Todos os dados recolhidos na turma, nos questionários e testes, foram tratados e 

analisados com recurso ao Microsoft Office Excel 2010. 

No dia 3 de dezembro de 2019, foram expostos, aos professores do conselho de 

turma, os dados recolhidos sobre a caraterização da turma, através de uma apresentação 

PowerPoint. Esta apresentação continha um breve enquadramento, a metodologia 

empregue, a apresentação dos resultados e as conclusões evidenciadas, a qual se seguiu 

uma discussão no âmbito do conselho de turma. 

 

7.1.3.1. Conselho de Turma 

 

O CT é o órgão de coordenação pedagógica que organiza, acompanha e avalia as 

atividades a desenvolver com os alunos, sendo constituído por todos os professores da 

turma e presidido pelo diretor de turma (Docente de Física e Química A).  

Deste modo, podemos inferir que o conselho de turma, do qual fizemos parte 

durante a realização do estágio pedagógico, era constituído por 11 docentes, pertencentes 

às disciplinas de formação geral (Português Língua Não Materna, Português, Inglês, 

Filosofia e Educação Física) e às disciplinas de formação específica (Matemática A, 

Física e Química A e Biologia e Geologia). 

O CT, reuniu-se quinzenalmente, com o objetivo de proceder à organização, ao 

acompanhamento e à avaliação das atividades da turma.  

Todo o trabalho de caracterização da turma, foi apresentado em CT mediante a 

exibição de um PowerPoint, constituído por um enquadramento geral, pelo processo 

metodológico de recolha e análise dos dados e pela apresentação dos resultados obtidos.  

 

7.1.3.2. Turma  

O grupo de estudo utilizado para esta caracterização é constituído por 14 alunos, 

pertencentes ao 11º ano de escolaridade, do Curso Cientifico-Humanístico de Ciências e 
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Tecnologias, da Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco. Este grupo é composto por 

6 elementos pertencentes ao sexo feminino e 8 elementos ao sexo masculino. A média 

geral de idades da turma é de aproximadamente 16 anos.  

 

7.1.3.3. A Importância do EFERAM-CIT 

 

O projeto “Educação Física nas Escolas da RAM – Compreender, Intervir, 

Transformar” (EFERAM-CIT) desde a sua criação até à data, tem vindo a ganhar 

dinamismo e importância no panorama regional, funcionando como uma plataforma de 

promoção de estudos e análises em contexto ecológico e laboratorial, que contribuam para 

um potenciar o valor educativo da disciplina de Educação Física, enquanto meio de 

transformação do ser humano. Assim, o EFERAM-CIT assume-se como uma parte 

integrante e relevante no âmbito da realização do estágio pedagógico do Mestrado em 

Ensino de Educação nos Ensinos Básico e Secundário.  

 

Os objetivos aos quais este projeto se predispõe a cumprir são os seguintes:  

“(i) identificar preditores da motivação em crianças e adolescentes relativamente 

à EF e atividade física em geral; (ii) descrever as relações entre o nível de 

participação nas atividades físicas e desportivas, os fatores de risco para a doença 

metabólica (obesidade, diabetes, hipercolestrolémia) e a saúde e bem-estar geral; 

(iii) desenvolver e testar tecnologias interativas, capazes de recolher informação 

a partir de sensores tecnológicos, para monitorizar e proporcionar biofeedbacks, 

ajudando os adolescentes a serem mais ativos, mas também auxiliando os 

professores de EF a melhor individualizar a oferta educativa; (iv) avaliar o efeito 

de programas de intervenção baseados em modelos de ensino centrados no aluno 

e na motivação para a EF e para a atividade física e desportiva em geral; (v) 

avaliar o efeito das tecnologias interativas na estimulação do interesse das 

crianças e adolescentes nas atividades físicas e desportivas, assim como na 

motivação para a adoção de um estilo de vida fisicamente ativo, e (vi) 

disponibilizar estratégias alternativas de ensino na EF que potenciem o 

desenvolvimento de habilidades, atitudes, valores e competências uteis ao longo 

da vida.” 

 

De uma forma geral, o propósito prioritário deste projeto passa pela melhoria da 

EF, através da promoção de atividades físicas e desportivas, com foco na educação e 
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saúde dos alunos, promovendo a autonomia, a criatividade e as competências sociais, 

almejando a formação de uma sociedade capaz e competente para atuar num mundo, cada 

vez mais, imprevisível (Gouveia, Rodrigues, Correia, Alves & Lopes, 2018; Lopes, 

Rodrigues, Correia, Alves, Fernando & Gouveia, 2018). 

 

7.1.3.4. Procedimentos Gerais 

 

Dada a complexidade de toda esta intervenção, é de suma importância referenciar 

de forma mais pormenorizada todos os passos dados na realização desta investigação. Na 

primeira aula de EF da turma do 11º ano, no ano letivo de 2019/2020, foram aplicados os 

questionários online sobre a Educação Física e Estilo de Vida e o Teste da Função 

Cognitiva (COGTEL).  

Assim, a turma foi dividida em dois grupos, direcionados para duas estações: (i) 

questionário online e (ii) teste de função cognitiva.  

De forma a agilizar todo o processo de recolha de informação, todos os alunos do 

MEEFEBS colaboraram entre si na recolha dos dados das restantes turmas. Deste modo, 

o professor estagiário da turma, ficou encarregue de coadjuvar a realização dos 

questionários online, enquanto os restantes docentes estagiários efetuaram o teste de 

função cognitiva aos alunos.  

Na segunda aula, ainda com a colaboração dos restantes núcleos de estágio, 

efetuou-se a recolha dos dados da aptidão física (abdominais, flexões de braços, impulsão 

horizontal, impulsão vertical, agilidade 4x10m, velocidade 20m, flexibilidade de ombros 

e flexibilidade dos membros inferiores, vaivém) e composição corporal (peso, altura, 

perímetro da cintura, prega tricipital, prega bicipital, prega abdominal, massa gorda). 

De forma a rentabilizar o tempo e a preservar a privacidade dos alunos, a turma 

foi dividida em dois grupos por género, ficando um dos grupos a realizar os testes de 

aptidão física e outro a composição corporal, existindo uma troca de estação após a 

recolha dos dados. O teste de aptidão aeróbia foi protelado para o final da aula, de forma 

que todos os professores estagiários realizassem a contagem dos percursos dos alunos em 

simultâneo.  

No final de setembro, foi entregue aos alunos uma ficha de historial médico, que 

fora devolvida pelos alunos na semana seguinte. 

Por fim, em outubro, foi aplicado o teste sociométrico, de competências sociais e 

da perceção do aluno perante o professor. Além do mais, foram entregues os relatórios de 
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aptidão física e composição corporal aos alunos, almejando uma análise conjunta 

professor-aluno, de quais as fragilidades e potencialidades da turma, de modo a ajustar o 

planeamento anual com vista ao incremento da aptidão física, bem-estar e saúde dos 

alunos.  

 

7.1.4 Apresentação e Discussão dos Resultados 

7.1.4.1. Dados Socioeconómicos e Agregado Familiar 

 

O nível de escolaridade dos encarregados de educação, pode ser um bom indicador 

da situação socioeconómica de cada família. Além do mais, pode existir uma correlação 

entre as habilitações literárias dos pais e o sucesso/insucesso escolar dos seus educandos. 

Por norma, os alunos cujos pais detêm maior formação académica terão melhores 

resultados comparativamente aos educandos de pais com uma formação académica 

inferior. Desta forma, foi-nos possível apurar que 38% dos progenitores possuem uma 

formação académica, igual ou inferior, ao 3º ciclo de estudos, 39% dos pais detém uma 

formação secundária e 23% possui uma formação superior (licenciatura ou mestrado).   

Relativamente à situação de trabalho dos pais, podemos afirmar que 84% dos 

progenitores possuem emprego, o que implica que 16% dos pais estejam em situação de 

desemprego. Foram detetados na turma dois casos de risco, em que ambos em situação 

de desemprego, casos a seguir durante o ano letivo, de forma a detetar se existiam 

dificuldades nas questões da alimentação, do material ou da assiduidade às aulas, de 

forma a proceder a um trabalho de requisição de ajuda para estes jovens.  

Por outro lado, o escalão de apoio social escolar, poderá ser outro indicador do 

nível socioeconómico de cada família. De uma forma geral, 61% dos alunos, não possui 

apoio social escolar, 23% possuem o terceiro escalão e 16% no primeiro escalão.  

Durante o processo de caracterização da turma, a componente do agregado 

familiar é muito importante, uma vez que permite identificar situações de risco, tais como, 

situações de famílias monoparentais ou famílias extremamente numerosas. Através das 

informações recolhidas, foi identificado que a maioria dos alunos da turma, possuem um 

agregado familiar constituído pelo aluno e por mais duas pessoas (38,5%), 30,7% dos 

alunos possuem um agregado familiar constituídos pelo aluno e por mais três pessoas, 

fincando os restantes parâmetros (aluno e mais 4, 5, 6 e 7 pessoas) cada um deles com 

uma percentagem de aproximadamente 7,7%.  
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7.1.4.3. Autoperceção 

7.1.4.3.1. Perceção dos alunos perante a Escola 

 

No questionário sobre a Educação Física e Estilo de vida foram efetuadas 

perguntas sobre a autoperceção do aluno, de forma que fosse possível entender as atitudes 

e pensamentos dos discentes, relativamente à sua autoestima e a questões de satisfação. 

Neste contexto, pudemos verificar que, quando questionados sobre se gostam da escola 

23,1% afirma gostar bastante, 69,2% dos alunos considera a escola indiferente e 7,7% 

dos alunos diz que “não gosto lá muito”.  

De uma forma geral, parece-nos preocupante que nenhum aluno atinja o nível 

máximo de gosto pela escola e que apenas 23,1% se enquadrem através da resposta “gosto 

bastante”. Desta forma, tendo em consideração os dados supramencionados, seria 

importante que o CT, definisse um conjunto de estratégias de trabalho congregas para 

melhorar as perspetivas dos alunos em relação à escola. Um dos alunos da turma não 

respondeu a esta pergunta, constando como caso omisso. 

No que diz respeito à autoperceção do aluno sobre o seu grau de competência 

escolar, foi-nos possível averiguar que 38,5% dos alunos considera-se de nível “bom”, 

enquanto 61,5% dos alunos perceciona-se como “médio”, nas aulas de Educação Física. 

Quando questionados acerca da sua autoperceção de saúde, pudemos verificar que a 

turma, de uma forma geral, considera que possui uma “saúde boa” ou “muito boa” 

(92,3%), sendo que 7,7% dos inquiridos afirma possuir uma saúde “razoável”. 

Por fim, no que se refere à perceção sobre o estado de vida, foi perguntado aos 

alunos, numa escala de 0 (“pior vida possível”) a 10 (“melhor vida possível”), verifica-se 

que 30,8% dos alunos consideram que o seu nível de vida está entre a classificação 5 e 6, 

enquanto 53,8% dos inquiridos considera-se entre os níveis 7 e 8, ficando a restante fatia 

dos alunos (15,4%) situada entre o intervalo de 9 a 10.  

 

7.1.4.4. Função Cognitiva 

 

Entende-se por função cognitiva, as seguintes fases de processamento de 

informação: “(i) perceção, (ii) aprendizagem, (iii) memória, (iv) atenção, (v) vigilância, 

(vi) raciocínio” e (vii) resolução de problemas (Antunes, Santos, Cassilhas, Santos, 

Bueno & Mello, 2006, p.2). No entanto, pode ser incluído neste conceito, a parte do 

funcionamento psicomotor, nomeadamente relacionado com o tempo de reação, tempo 
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de movimento e velocidade de desempenho (Antunes et al., 2006). Desta forma, assume-

se como extremamente relevante aferir a função cognitiva dos alunos da turma, situando 

este marcador de saúde e a sua evolução durante o ano letivo 2019/2020.  

Nesta linha de pensamento, o instrumento utilizado para a recolha de dados 

relativos à função cognitiva foi o COGTEL (Kliegel et al., 2007). Este instrumento está 

dividido em seis categorias, sendo estas a: (i) memória prospetiva, (ii) memória verbal a 

curto prazo, (iii) memória de trabalho, (iv) fluidez verbal, (v) raciocínio indutivo e a (vi) 

memória verbal a longo prazo. No que concerne à memória prospetiva, pode ser encarada 

como a componente da cognição que possibilita ao ser humano a capacidade de planear 

intenções a serem realizadas num futuro. Assim, a título de exemplo, imaginemos que um 

indivíduo pode formar a intenção de comprar um determinado produto numa loja, entre a 

formação desta intenção e o momento da realização desta ação existe um intervalo 

temporal, a memória que guarda esta informação é chamada de memória prospetiva. 

Deste modo, a memória prospetiva pode ser entendida como a capacidade de 

recuperar e realizar, num determinado tempo e espaço, uma intenção previamente 

formada (Meacham & Leiman, 1982).  

No que diz respeito à memória prospetiva, foi avaliada utilizando o sistema de 

“tarefa baseada em eventos”, ou seja, a tarefa de execução da ação pretendida é 

desencadeada pela apresentação de uma informação externa específica, existindo um 

score de 1 para os alunos que conseguirem cumprir a tarefa e um score de 0 para os alunos 

que não a cumprirem. As respostas da turma, indicam-nos que 69,2% dos alunos passou 

com êxito este teste, existindo apenas 30,8% dos alunos a não cumprirem este requisito. 

Relativamente à memória verbal a curto prazo, consuma-se como a capacidade de 

retenção de informação, a ser utilizada num curto espaço de tempo. Para a aferição desta 

capacidade, foi efetuada uma apresentação aos alunos de oito pares de palavras, quatro 

deles relacionados semanticamente e os restantes sem conexão aparente. Após a leitura 

em voz alta dos oito pares de palavras, por parte do entrevistador, é pedido ao aluno que 

ao ouvir a primeira palavra de cada par, indique qual a segunda palavra correspondente. 

Este teste foi avaliado com um score que poderia variar entre 0 e 8, sendo que era atribuído 

ao aluno 1 ponto por cada resposta correta.  

Numa perspetiva geral, a turma em média obteve um score de 5,15, o que nos 

indica que os alunos responderam a 68,75% das perguntas de forma correta. Além disto, 

podemos destacar que o espectro de respostas variou de um score de 3 (score mais baixo) 
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até um score de 8 (score mais alto). Concomitantemente, parece-nos importante referir 

que 65,7% dos alunos respondeu acertadamente a cinco ou mais questões.  

A memória de trabalho, assume-se como uma memória de curto prazo, que se 

interliga com o armazenamento e manipulação temporária de informação. Neste caso, foi 

pedido aos alunos que memorizassem uma sequência de números e que os replicassem 

em ordem inversa. A turma teve algumas dificuldades na execução deste teste, tendo em 

consideração que o score máximo obtido foi de 8 e o mais baixo 3 em 12, e 69,2% dos 

alunos, obtiveram um score inferior ou igual a 6. 

No que diz respeito ao raciocínio indutivo, foi caracterizado essencialmente pela 

realização de um teste de lógica matemática, através do qual eram descritos um conjunto 

de números, pelo entrevistador, que formavam uma regra, a partir da qual o discente 

deveria dar continuidade à sequência de cinco números. O teste do raciocínio indutivo foi 

classificado entre o intervalo de 0 a 8, 84,6% dos alunos respondeu acertadamente a 4 ou 

mais perguntas, sendo que na turma o resultado deste teste oscilou entre 2 e 7.  

Relativamente à fluência verbal, pode ser encarada como a capacidade de 

armazenamento do sistema de memória semântica e da habilidade de recuperar 

informações guardadas na memória, bem como, do processamento das funções 

executivas, especialmente, aquelas através das quais se realizam a organização de 

estratégias para a pesquisa de palavras (Rodrigues, Yamashita & Chiappetta, 2008).  

Assim, para medir o grau de fluência verbal, os alunos foram submetidos a dois 

testes com duração de 60 segundos cada  

Desta forma, pudemos verificar que apenas 7,7% dos alunos conseguiram alcançar 

um nível elevado (mais de 30 palavras), 53,8% dos alunos encontram-se num nível 

intermédio (entre 20 e 30 palavras) e que 38,5% dos alunos possuem uma performance 

negativas (inferior a 20 palavras). De uma forma individualizada, pudemos aferir que o 

score mais elevado foi de 31, enquanto a prestação mais contida não passou do score de 

11.  

A memória verbal a longo prazo, está interligada com a capacidade de reter a 

informação, através da criação de associações de palavras ou de analogias, que podem 

perdurar por minutos ou até anos. 

Através da análise dos dados, verificamos que 30,8 % dos alunos obteve o score 

máximo (8 em 8), que 23,1% dos alunos atingiu o resultado de 7, 23,1% dos alunos 

alcançou uma pontuação de 6 e 23,1% dos alunos tiveram uma pontuação igual ou inferior 

a 5.  
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7.1.4.6. Competências Pessoais e Sociais 

 

As competências pessoais e sociais surgem gradativamente, entre a infância e a 

adolescência, sendo resultado da interação entre o indivíduo e o meio (Beauchamp & 

Anderson, 2010). Desta forma, as competências pessoais e sociais, caracterizam-se pela 

faculdade de criar e manter relações que perdurem no tempo, através de uma identidade 

própria, bem como de uma participação singular na comunidade (Cacioppo, 2002, citado 

por Gaspar & Matos, 2015). 

Assim, as competências sociais e pessoais foram avaliadas cinco grandes 

componentes das competências pessoais e sociais, tais como a resolução de problemas 

(13 questões), a definição de objetivos (4 questões), as competências básicas (4 questões), 

a regulação emocional (7 questões) e as relações interpessoais (8 questões). 

 

7.1.4.6.1. Resolução de Problemas 

 

 A resolução de problemas é uma componente das competências pessoais e sociais 

que necessita de ser trabalhada na turma, uma vez que a turma apresenta em média um 

resultado de 3,44, numa escala entre 1 e 5. 

Numa perspetiva individualizada, podemos vislumbrar que 3 alunos, tem uma 

autoperceção da sua capacidade de resolução de problemas inferior a 3. Por outro lado, 

deve ser destacado 2 alunos, possuem um autoperceção nesta componente acima de 4.  

 

7.1.4.6.2. Definição de Objetivos 

 A definição de objetivos se assume como uma área prioritária a trabalhar, tendo 

em consideração que os resultados obtidos nesta componente, de 3,2, numa escala que 

varia entre 1 e 5.  

Na componente da definição de objetivos, verificamos que existem quatro alunos, 

que se classificam como pouco profícuos, em sentido contrário, podemos identificar dois 

alunos autocaracterizam como capazes de delimitar objetivos com facilidade, alcançando 

uma classificação igual ou superior a 4.  

 

7.1.4.6.3. Regulação Emocional e Competências Básicas 
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Na regulação emocional, a turma demonstrou que ainda existe algum espaço de 

melhoria, uma vez que é indicado por parte dos alunos que ainda não sabem lidar de forma 

adequada com as suas emoções, apresentado um score médio de 3,8, numa escala de 1 a 

5.  

No que diz respeito às competências básicas, de uma forma geral, a turma 

identifica-se como detentora destas capacidades, apresentando um nível elevado de 

autoperceção de competência, consumando-se numa valorização média de 4,1.  

 

7.1.4.6.3. Relações Interpessoais 

De uma forma geral, a turma identifica que existem algumas lacunas no que diz 

respeito às relações interpessoais, uma vez que em média a turma possui um score de 

3,45, numa escala de 1 a 5. Além disto, ficou patente que quatro alunos, consideram-se 

como pouco hábeis nas relações interpessoais. 

 

7.1.4.6.4. Reflexão Geral das Competências Pessoais e Sociais 

A resolução de problemas está interligada com a capacidade de planeamento, 

pensamento crítico, reflexão, tomada de decisão, avaliação de riscos, dos recursos 

existentes e dos relacionamentos saudáveis, assim assume-se como um fator de 

diminuição da impulsividade e de promoção da autoestima (Silva, 2019). Neste contexto, 

consideramos que será de grande importância tentar aumentar ainda mais as competências 

dos alunos no que diz respeito à resolução de problemas.  

No que diz respeito à definição de objetivos, podemos identificar esta categoria 

como a consecução de um objetivo que se espera que seja alcançado, a curto ou longo 

prazo. Assim, tendo em perspetiva que a média geral da turma neste parâmetro se situa 

nos 3,2, numa escala que vai desde 1 a 5, podemos referenciar que a definição de objetivos 

é algo que deve ser bastante trabalhado no seio desta turma, de forma que a turma consiga 

delinear melhor as suas metas e os consequentes percursos necessários para atingi-las. 

A regulação emocional, está interligada com a competência que cada indivíduo 

possui de perceber, expressar e gerir as emoções, o que permite que o aluno possua uma 

maior capacidade de tolerância à frustração, aumentando assim o autocontrolo (Silva, 

2019). Neste caso, a turma demonstra uma autoperceção de regulação emocional bastante 

positiva, situando-se num score de 3,8. 



 

121 
 

As competências básicas dos alunos estão interligadas com os processos internos 

do indivíduo, assim, tendo em consideração que os alunos obtiveram uma valorização 

média de 4,1, podemos evidenciar que a maioria destes processos já estão resolvidos.  

O relacionamento interpessoal está relacionado com a capacidade de comunicação 

interpessoal, mais propriamente com as condutas, atitudes e afetos, colocados em prática 

de forma assertiva, nos variados contextos da vida social (Silva, 2019). Neste parâmetro, 

podemos verificar que existe alguma dificuldade por parte dos alunos da turma, uma vez 

que apenas atingiram o score médio de 3,45, num resultado que poderia variar entre 1 e 

5, sendo, sem dúvida, um dos parâmetros ao qual é necessário prestar muita atenção.  

 

7.1.4.7. Dinâmica de grupo 

 

Uma turma é um todo dinâmico, que apesar de ser constituído por um conjunto de 

alunos, não se consuma numa mera soma das individualidades. Neste sentido, podemos 

afirmar que qualquer mudança que ocorra no seio da turma, possui a capacidade de 

interferir com todo o grupo (Amaral, 2007).  

Desta forma, com vista à identificação e compreensão dos relacionamentos 

interpessoais da turma, informações estas preponderantes para a gestão do processo de 

ensino-aprendizagem, decidiu-se avaliar esta componente através dos questionários 

sociométricos.  

O questionário sociométrico, está interligado com a ministração de um conjunto 

de questões relacionadas com os colegas da turma, através das quais os alunos devem 

enunciar quais os colegas que possuem maior preferência ou exclusão para realizar tarefas 

específicas. Através destas respostas é possível identificar qual a dinâmica da turma, quais 

os alunos preferencialmente mais escolhidos e quais os alunos com maior taxa de 

exclusão no seio da turma. 

De forma geral, no que diz respeito às questões de preferência constatou-se que 

existe uma grande fragmentação da turma em pequenos grupos ou pares, existindo 5 

ligações mútuas. Concomitantemente, foi identificado que existem 2 alunos que se 

evidenciam por serem nomeados nas categorias diferentes categorias de preferência.  

Em sentido inverso, relativamente às perguntas de exclusão averiguou-se que 2 

dos alunos forma os mais nomeados nas diferentes categorias, indicando que, 

possivelmente, são os alunos mais excluídos da turma. Contudo, apesar de 1 destes alunos 
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supracitados apresentar uma elevada taxa de exclusão, simultaneamente parece ser aceite 

dentro de um determinado grupo de alunos. 

 

7.2.4.8. Hábitos de atividade física e sedentarismo 

 

Segundo a Direção Geral de Saúde (2020), as crianças e jovens devem praticar 

diariamente, pelo menos, 60 minutos de atividade física de intensidade moderada a 

vigorosa. Não obstante, pode ser evidenciado que este grupo-alvo deve desenvolver 

atividades como correr, subir e descer, saltar ou outras atividades que solicitem o sistema 

musculoesquelético, pelo menos 3 vezes por semana, com uma duração entre os 20 e os 

30 minutos cada, de forma a promover melhorias na força muscular, na flexibilidade e na 

resistência óssea.    

Desta forma, consideramos que todo o planeamento do processo de ensino-

aprendizagem na disciplina de EF, deve ter em consideração os estilos de vida que cada 

um dos discentes adota.  

No que concerne à prática desportiva, constatou-se que 38% dos alunos da turma, 

realiza apenas as Educação Física como única atividade física formal. Se tivermos em 

consideração que esta é uma turma do ensino secundário, então facilmente nos 

apercebemos que estes alunos realizam cerca de 180 minutos de atividade física formal, 

consumando-se num valor muito inferior aos 420 minutos recomendados pela Direção 

Geral de Saúde (2020). Apenas 8% dos alunos da turma, participa no desporto escolar e 

46% num clube desportivo.  

 

7.2.4.9. Opinião, autoperceção e importância sobre a EF 

 

Segundo a Direção Geral de Saúde (2020), a escola possui um elevado potencial 

de influenciar os comportamentos das crianças e jovens, inclusive em relação à prática de 

atividade física e desportiva. Assim, a EF deve criar um gosto pela prática, transmitir 

conhecimentos, atitudes e habilidades motoras essenciais para a manutenção de estilos de 

vida saudáveis. 

Deste modo, através da perceção dos alunos acerca da Educação Física pudemos 

percecionar se as estratégias utilizadas para a promoção da atividade física estão a 

funcionar nesta população em concreto. Em primeira instância, parece-nos importante 

verificar se a disciplina de EF é bem aceite, constatando-se que 53,8% dos alunos, afirmou 

que “gosto bastante” ou “gosto mesmo muito” da aula de EF e 46,2% dos alunos tem uma 
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perceção de indiferença em relação à disciplina de EF. Através da análise destes dados, 

podemos aferir que a turma está motivada para a prática de EF. Todavia, consideramos 

que estes dados evidenciam que é necessário transmitir à turma um conjunto de 

experiências impactantes e significativas, nomeadamente através da utilização de 

estratégias e modelos de ensino alternativos, que potenciem o gosto pela prática 

desportiva e pelo desporto em geral.  

Seguidamente, de forma a aferir a autoperceção de competência em EF, 

perguntamos aos alunos como se posicionavam em relação a sua performance na aula de 

EF, verifica-se que 54% considera que o seu desempenho é mediano, 23,1% acredita que 

estar num nível bom e 23,1% considera que possui uma performance muito boa. 

Relativamente ao grau de importância da disciplina de EF, 38,5% dos alunos 

indicar que esta disciplina deveria de ser obrigatória e com avaliação, enquanto 54% 

assume que deveria de ser obrigatória, contudo sem avaliação e, apenas, 7% dos alunos 

indicar não ter opinião sobre o assunto. Estes resultados indicam-nos que os alunos 

possuem uma imagem positiva em relação à educação física e em relação ao seu papel 

formativo.  

 

7.2.4.10. Vivências desportivas na EF 

 

Relativamente as vivências desportivas na disciplina de EF, foi possível 

identificar que a turma possui lacunas na experienciação da maioria das modalidades. 

Perante estes dados, aferimos que existem alunos que apenas vivenciaram as matérias de 

ensino de futebol, voleibol e ténis, o que nos indica que as experiências desportivas dos 

alunos da turma são deficitárias. Neste sentido, pareceu-nos importante que a turma 

tivesse a oportunidade de experimentar um conjunto alargado de matérias de ensino, 

respeitando o PNEF (Jacinto et al., 2001).    

Contudo, as modalidades em que foram detetadas menos vivências desportivas 

foram o corfebol (10 alunos), o hóquei em campo, râguebi, o jogo do pau português (9 

alunos) a vela e o campismo/pioneirismo (8 alunos). Assim, durante o ano letivo, 

mediante todos os constrangimentos temporais e materiais, decidimos abordar algumas 

destas modalidades, numa vertente de experimentação, de forma a potenciar o gosto pela 

prática desportiva e a literacia motora.  
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7.2.4.12. Aptidão Física 

 

Segundos as Aprendizagens Essenciais (AE), o aluno deve desenvolver 

competências que lhe permitam analisar e interpretar as atividades físicas, aplicando 

conhecimentos sobre as técnicas, formas de organização e de prática desportiva. Deste 

modo, é de suma importância que os alunos adquiram competências relacionadas com a 

elevação do nível funcional das capacidades condicionais e coordenativas gerais.  

Assim, durante as aulas de EF, o aluno deve desenvolver capacidades motoras 

relacionadas com a aptidão muscular e aeróbia, de forma a se enquadrar na “zona 

saudável” da bateria de testes FITescolas (2017). 

De forma a facilitar a exposição dos dados recolhido iremos dividir a bateria de 

testes FITescolas em duas categorias: (i) Composição Corporal e (ii) Aptidão Aeróbia e 

Neuromuscular.  

 

7.2.4.12.1. Composição Corporal 

 

A composição corporal, na bateria de testes motores FITescolas, está subdividida 

em três testes, o Índice de Massa corporal (IMC), o Perímetro da Cintura (PC) e a 

Percentagem de Massa Gorda (%MG). 

 

Gráfico 1- Composição Corporal 

No que se refere ao IMC e ao PC, podemos verificar que 92,3% dos alunos situam-

se na zona saudável. Contudo, quando verificamos a %MG podemos vislumbrar que 

apenas 76,9% dos alunos atingem a zona saudável. 
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7.2.4.12.2. Aptidão Aeróbia e Neuromuscular 

 

Nesta secção serão evidenciados os resultados referentes à aptidão neuromuscular 

(velocidade 20m, 4x10m, flexibilidade de ombros, senta e alcança, flexões de braços, 

abdominais e impulsão horizontal e vertical) e aeróbia (vaivém longo). 

 

Gráfico 2 - Aptidão Neuromuscular e Aeróbia 

Mediante os dados acima expostos, é possível verificar que no teste da 

“velocidade 20m”, 77% dos alunos não atinge a zona saudável, 15% situa-se na zona 

saudável e apenas 8% possui um perfil atlético  

No que se refere ao teste de agilidade 4x10m, é percetível que 61% dos alunos 

precisa de melhorar, enquanto 31% está na zona saudável e 8% evidenciou um perfil 

atlético neste teste.  

O teste da flexibilidade de ombros, possui uma classificação bipartida, podem o 

aluno se situar na zona saudável ou no precisa de melhorar. Relativamente à flexibilidade 

do ombro esquerdo, 92,3% dos alunos tem uma performance referente à zona saudável e 

apenas 7,7% dos alunos não atinge esta marca. Por outro lado, no teste da flexibilidade 

do ombro direito, todos os alunos atingiram a zona saudável.  

No teste de flexibilidade, senta e alcança, 53,8% dos alunos obteve uma 

classificação inferior à zona saudável, 30,8% atingiu a zona saudável e 15,4% o perfil 

atlético 69% dos alunos abaixo da zona saudável.  

Relativamente ao teste de flexões de braços, podemos afirmar que 23% dos alunos 

está situada no nível “precisa melhorar” e 77% atingiu a zona saudável.  
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Por outro lado, no teste de abdominais apenas 31% dos alunos alcançou a zona 

saudável, ficando 69% dos alunos abaixo do requisito mínimo de saúde.  

Na força explosiva, avaliada pelos testes da impulsão horizontal e vertical, 

verificou-se que 15,4% e 7,7% dos alunos, respetivamente, não atinge os requisitos 

mínimos da zona saudável. Além do mais, 61,5% (impulsão horizontal) e 53,8% 

(impulsão vertical) dos alunos obteve um resultado enquadrado na zona saudável. Deste 

modo, podemos vislumbrar que 23% dos alunos, no teste da impulsão horizontal, e 38,5% 

dos alunos, no teste da impulsão vertical, situam-se num perfil atlético. 

Por fim, no que diz respeito à aptidão aeróbia, averiguou-se que 77% dos alunos 

não atinge o requisito mínimo de saúde, que 8% está na zona saudável e 15% possui um 

“perfil atlético”.  

 

7.2.4.12.3. Reflexão Geral da Aptidão Física  

 

A aptidão física refere-se a um leque de atributos que são decorrentes da interação 

entre o património genético do indivíduo e os seus hábitos de exercício físico. Quanto 

melhores forem os indicadores de aptidão física, melhora será o desempenho físico, fator 

determinante para a preservação e melhoria da saúde do indivíduo (FITescolas, 2017).  

Através da análise dos resultados patentes anteriormente, podemos evidenciar que 

a turma do 11º ano possui grande lacunas em algumas das componentes da aptidão física, 

nomeadamente, na força resistente, na flexibilidade, agilidade e coordenação, velocidade 

e na aptidão aeróbia.  

No que diz respeito à força resistente, nomeadamente ao teste dos Abdominais, 

61% dos alunos da turma obtiveram uma classificação inferior à categorização necessária 

para estar na “zona saudável”. Relativamente à componente flexibilidade, no teste “Senta 

e Alcança”, 53,8% dos alunos demonstraram não estar na zona saudável. No que concerne 

à componente da agilidade e coordenação, 61% dos alunos, obteve a classificação de 

“Precisa Melhorar”. Na componente velocidade, nomeadamente no teste de velocidade 

de 20m, 77% dos alunos da turma não cumpre os requisitos mínimo para a obtenção do 

nível de “zona saudável”. Por fim, na componente da aptidão aeróbia, foi patente através 

da análise dos resultados que 77% dos alunos não conseguiram obter a classificação para 

a “zona saudável” no teste de vaivém longo.  
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Deste modo, parece-nos se suma importância, transmitir aos alunos o gosto pela 

prática regular de atividade física, de forma a potenciar não só o seu desempenho físico e 

desportivo, mas também de melhorar a sua saúde.  

 

7.3. Atividade de Ação de Extensão Curricular 

 

As atividades de extensão curricular são atividades preparadas e planeadas para 

serem dinamizadas na turma em que exercemos o estágio pedagógico, tendo como 

desígnio a dinamização de uma atividade em que coexista o envolvimento de um grande 

número de pessoas relacionadas com a turma, tais como os professores do conselho de 

turma e encarregados de educação. 

Desta forma, os objetivos gerais que tivemos para a atividade de extensão 

curricular foram:  

(i) Consciencializar os alunos, famílias e conselho de turma para a 

importância da prática desportiva, promovendo a dinâmica de grupo e o 

espírito desportivo (fair-play); 

(ii) Desenvolver competências e aptidões transversais, tais como o respeito, a 

responsabilidade, a cooperação, a entreajuda, a autonomia e o pensamento 

crítico; 

(iii) Potenciar o desenvolvimento de competências relacionais entre os 

diferentes agentes integrantes da comunidade educativa (alunos, 

professores, famílias, etc.); 

(iv) Promover a participação da comunidade educativa (professores, 

encarregado de educação e outros membros da comunidade educativa) na 

participação de atividades efetuadas em contexto escolar. 

Deste modo, com vista à consecução destes objetivos, decidimos planear uma 

atividade em que pudéssemos exibir os trabalhos desenvolvidos no primeiro semestre, 

das duas turmas do núcleo de estágio da EBSGZ, no âmbito do Modelo de Educação 

Desportiva na Ginástica (MED), a toda a comunidade educativa interessada em participar.  

 

7.3.1. Evento Culminante do Modelo de Educação Desportiva na Ginástica 

7.3.1.1. Objetivos 
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A atividade de extensão curricular, efetuada durante o EP, na turma do 11º ano de 

escolaridade, surge através de uma reflexão acerca da importância da demonstração da 

diversidade e abrangência dos conteúdos de ensino da EF, a todos os membros da 

comunidade educativa. Assim, na sequência de todo o trabalho desenvolvido durante o 

primeiro semestre, a turma do 11º ano, em conjunto com a turma da professora estagiária 

Ana Henriques, efetuaram uma competição por equipas na modalidade de ginástica. 

Deste modo, foi possível apresentar a toda a comunidade educativa o trabalho 

desenvolvido na ginástica de aparelhos e acrobática. 

 

7.3.1.2. Planeamento e Dinamização  

 

A atividade de extensão curricular, foi planeada em conjunto com a outra professora 

estagiária do núcleo de estágio da EBSGZ. Esta atividade pela sua natureza, aprece-nos 

potencializadora do desenvolvimento do relacionamento interpessoal, do espírito crítico, 

do espírito criativo, da autonomia e da consciência do corpo. Competências que estão em 

consonância com as finalidades educativas emanadas no PASEO (Martins et al., 2017). 

Nomeadamente, no que concerne à utilização de métodos de ensino que valorizam a 

experimentação técnica, de instrumentos e formas de trabalho diversificadas e da 

organização de atividades cooperativas de aprendizagem. Por outro lado, também seria 

possível incrementar a tomada de decisão e a capacidade de resolução de problemas.  

Desta forma, com vista à realização da atividade, em reunião de grupo de 

Educação Física (Grupo de recrutamento 620), foi proposto que a nossa atividade de 

extensão curricular fosse efetuada na Semana das Expressões (entre 20 e 24 de janeiro), 

uma vez que a comunidade educativa estaria dispensada da prática letiva durante essa 

semana, com o intuito de participar nas atividades dinamizadas pelo Departamento das 

Expressões. Deste modo, durante esta reunião ficou agendado que esta atividade seria 

realizada no dia 21 de janeiro de 2020, entre as 10h30 e as 13h10. Posteriormente, foi 

abordado em conselho de turma, o conteúdo de toda a atividade em que os alunos estariam 

envolvidos, de forma que os docentes pudessem dispensar a turma, durante aquele 

horário. Desta feita, aproveitamos também para convidar todos os professores de EF e 

membros dos conselhos de turma a assistir ao evento culminante. O evento culminante 

da ginástica, consistiu na realização de uma competição por equipas, nas disciplinas de 

ginástica de aparelhos e acrobática. É de suma importância referir que as prestações 

apresentadas foram o culminar de um trabalho desenvolvido ao longo do primeiro 
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semestre na aula de EF. Posto isto, em seguida apresentamos o cronograma do evento 

culminante: 

 
Tabela 3 - Cronograma da Atividade de Extensão Curricular 

Cronograma de Trabalho 

21 de janeiro de 2020 – das 10h30 às 13h10 

Hora Tarefas/Tempos 

10h30 Aquecimento (Praticável e Trampolins) – 35’ 

11h05 Organização para a competição de Minitrampolim – 5’ 

11h10 Evento Culminante de Minitrampolim – 60’ 

12h10 Organização para a competição de Ginástica Acrobática – 5’ 

12h15 Evento Culminante de Ginástica Acrobática – 35’ 

12h50 Arrumação do material – 20’ 

 

 

7.3.1.3. Reflexão Crítica  

 

De um ponto de vista generalizado, podemos evidenciar que a dinamização desta 

atividade teve um impacto positivo nos alunos, uma vez que estes demonstraram um 

grande empenho e motivação durante todo o processo de treino e aprendizagem da 

ginástica, com vista à consecução de performances de elevado nível no evento final. 

Parece-nos que a introdução de uma competição, com vista à aferição da evolução do 

aluno, possa ser uma boa solução para motivar os alunos a se superarem.  

Por outro lado, foi notório que dentro das equipas existia um sentimento de 

responsabilidade, em que os alunos mais proficientes tentavam ajudar os menos 

proficientes a superar as suas limitações (trabalho cooperativo), uma vez que a 

competição final se desenrolaria por equipas. Sendo deste modo atingidos os objetivos 

pela capacidade de trabalho cooperativo e de planeamento, estimulado pela solicitação de 

tarefas como refletir sobre um nome de equipa, um grito/hino, cor do equipamento e 

apoiarem no desenvolvimento dos treinos e dos exercícios. Além do mais, mesmo entre 

equipas adversárias, tanto no evento final, como durante todo o MED, sentiu-se na turma 

um sentimento de fair-play e de competição saudável, onde todos os alunos 

demonstravam prazer ao vislumbrarem os colegas a superar os seus limites e a realizar 

performances cada vez melhores.  

Denotou-se que os alunos possuíam, todos eles, uma vontade intrínseca de realizar 

o melhor de si, demonstrando todo o árduo trabalho que tinha sido desenvolvido durante 

todo o semestre no seio da equipa. No que concerne ao desempenho das funções, podemos 

evidenciar que todos os alunos abraçaram de forma ostensiva as suas funções (juízes, 
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repórteres de imagem e vídeo), demonstrando interesse e vontade de aprender, 

desenvolvendo assim competências específicas. Do ponto de vista do desenvolvimento 

do relacionamento interpessoal, parece-nos que a fusão de duas turmas poderá ser uma 

mais-valia, uma vez que muitos dos alunos ainda não se conheciam e que este evento 

proporcionou um aproximar das duas turmas.  

Por último, é de suma importância referir que durante a realização da atividade de 

extensão curricular, estiveram presentes na bancada do pavilhão várias turmas da escola, 

bem como professores dos conselhos de turma, que puderam vislumbrar o culminar de 

todo o trabalho desenvolvido durante o primeiro semestre na ginástica. Por outro lado, 

podemos aferir que nenhum encarregado de educação compareceu ao evento culminante.  

Em situações futuras, seria desejável que todo o trabalho de divulgação da 

atividade fosse efetuado numa fase mais prematura, de forma a conseguir uma maior taxa 

de adesão dos vários elementos constituintes da comunidade educativa. Por outro lado, a 

calendarização e a marcação, do horário de realização destes eventos deve ser muito 

cuidada, de forma que os encarregados de educação dos alunos tenham possibilidade de 

participar. Foi possível, denotar que o horário da manhã, potencialmente, não será o mais 

ajustado para fomentar a participação dos encarregados de educação.  

De forma a envolver os encarregados de educação nas tarefas escolares dos seus 

educandos, acreditamos que seria profícuo o fomento da participação dos encarregados 

de educação nas aulas de EF, através de um conjunto de tarefas de criação e conceção de 

itens da equipa, tais como o símbolo, o hino e até os equipamentos de jogo. 

Além do mais, seria interessante convidar uma ou várias turmas de outras escolas, 

para organizar um evento culminante do MED em conjunto, realizando uma grande 

competição onde os alunos pudessem aferir as suas capacidades, desenvolver a 

capacidade relacional, a capacidade de comunicação e de criar amizades. No entanto, 

consideramos que este evento não se deve apenas cingir à matéria de ensino da ginástica, 

mas que pode ser efetuado na maioria das matérias de ensino, nomeadamente através da 

realização de uma competição polidesportiva 

 

VIII - Ações Científico-Pedagógicas  
 

As ações Científico-Pedagógicas estão interligadas com o planeamento, conceção 

e de dinamização de ações de formação docente, que podem ter um cariz individual ou 
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coletivo, cujo objetivo passa pela partilha de informação e reflexão sobre a PL. Neste 

sentido, seguidamente serão abordadas as ações Científico-Pedagógicas individual e 

coletiva do MEEFEBS. 

 

8.1. Ação Científico-Pedagógica Individual 

8.1.1. Enquadramento 
 

A ação Científico-Pedagógica individual (ACPI), está interligada com a 

ministração de uma ação de formação docente, na instituição escolar onde desenvolvemos 

o nosso EP. Esta ação de formação é desenvolvida pelo núcleo de estágio, tendo como 

objetivo primordial a partilha e reflexão sobre ferramentas didático-pedagógicas entre os 

docentes de EF.  

No seguimento da ACPI, surgiu também a criação de um poster (apêndice 12) e 

respetivo artigo científico (apêndice 13) publicado no Seminário Internacional de 

Desporto e Ciência 2020, organizado pelo Departamento de Educação Física e Desporto 

da Faculdade de Ciências Sociais da Universidade da Madeira.   

 

8.1.2. Planeamento e Objetivos 

 

Tendo em perspetiva algumas temáticas que estão em voga nos estabelecimentos 

de ensino, decidiu-se escolher um tema para a ação de formação que fosse de grande 

relevância para o dia a dia do corpo docente vigente. Deste modo, considerando como 

ponto de partida, o lançamento de nova legislação, nomeadamente dos decretos de lei n.º 

54/2018 e 55/2018 de 6 de julho, surgiu-nos a ideia de realizarmos uma ação de formação 

que fosse complementar a realizada no seio escolar, durante o decorrer do ano letivo 

2019/2020. Sendo assim, decidiu-se enveredar por temáticas relacionadas com a inclusão 

e com os desportos adaptados em contexto escolar, como veículo de promoção da 

aceitação e tolerância para com a diferença. As temáticas escolhidas foram desenvolvidas 

em duas grandes sessões, primeiramente uma sessão teórica e, posteriormente, uma 

sessão prática, tal como pode ser vislumbrado abaixo: 

 

Sessão 1 - Potencial da Educação Física e do Desporto para uma Sociedade Inclusiva 

1. A educação física em alunos com necessidades especiais: potencialidades e 

fragilidades – Ana Carolina Henriques 
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2. O desporto adaptado na promoção da inclusão – José Pedro Quintal (apêndice 

15) 

 

Sessão 2 - Propostas de abordagem dos Desportos Adaptados 

1. Atletismo adaptado; 

2. Boccia; 

3. Circuito de habilidades motoras; 

4. Exergames; 

5. Ténis de Mesa Adaptado; 

6. Voleibol sentado. 

 

Esta ação de formação teve como objetivo preparar e dotar os professores de 

ferramentas didático-pedagógicas que pudessem auxiliar a lecionação em populações 

especiais. Deste modo, tendo como ponto de partida o que foi referido anteriormente, 

pudemos verificar que os docentes demonstraram bastante interesse na temática e no 

conteúdo da ACPI. Durante a primeira sessão da ACPI, que se revestiu de um cariz 

teórico, existiram duas intervenções ministradas pelos dois professores estagiários do 

núcleo de estágio.   

Centremos na segunda parte da sessão 1, ministrada pelo professor estagiário José 

Quintal, com os seguintes objetivos: (i) enquadrar a nível histórico e curricular o desporto 

adaptado, (ii) apresentar as mais valias do desporto adaptado como meio de sensibilização 

para a diferença, (iii) apresentar algumas propostas de ferramentas didático-pedagógicas 

de sensibilização para a diferença através do desporto adaptado.  

No seguimento da escolha das temáticas a apresentar, decidiu-se agendar esta ação 

de formação para o dia 21 de janeiro de 2019, entre as 9h30 e as 13h00. A primeira sessão 

foi programada para se desenvolver entre as 9h30 às 10h30, na sala de EF, enquanto a 

segunda sessão, de cariz prático, ficou agendada no horário entre as 10h40 e as 13h00, no 

pavilhão gimnodesportivo da EBSGZ. Numa fase posterior, passou-se à concretização de 

um cartaz (apêndice 14) e ao desenvolvimento do programa da ACPI, em que estariam 

patentes a calendarização, as temáticas e os seus objetivos.  

Por fim, tendo em consideração as temáticas que seriam abordadas nesta ação de 

formação, como forma de valorizar a participação concreta e efetiva dos docentes, 

decidiu-se pedir a validação da ação de formação ao gabinete de formação da EBSGZ. 

Para tal, foi necessário entregar um programa detalhado, com os respetivos objetivos e a 
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ficha de inscrição e assiduidade, de forma que fosse possível proceder à realização dos 

certificados de participação.   

 

8.1.3. Concretização 

 

Na sequência de todo o planeamento realizado anteriormente, a ACPI teve lugar 

no dia 21 de janeiro de 2020, no turno da manhã. A primeira sessão, que decorreu na sala 

de educação física, tinha como hora prevista para o seu início as 9 horas e 30 minutos. 

Contudo, tendo em consideração que à hora prevista ainda não estavam presentes muitos 

dos participantes, decidiu-se incrementar um período de tolerância, de forma a compor 

melhor a sala. Assim, passados cerca de 10 minutos, já com a sala bastante composta, 

deu-se início à ACPI.  

A primeira apresentação, intitulada de “A Educação Física em alunos com 

necessidades educativas: Potencialidades e Fragilidades”, da sessão 1, teve como 

preletora a Professora Estagiária Ana Henriques. Esta preleção teve a duração de cerca 

de 20 minutos, tendo por base a apresentação de diapositivos em PowerPoint.  

Posteriormente, passou-se à segunda apresentação da sessão 1, cujo título foi “O 

desporto adaptado na promoção da inclusão”, tendo sido explanada pelo Professor 

Estagiário José Quintal. Esta apresentação, em linha com o que aconteceu anteriormente, 

teve uma duração de 20 minutos e foi efetuada através de PowerPoint.  

A apresentação desta temática, começou com uma explicação de quais as 

temáticas que viriam a ser desenvolvidas no decorrer da apresentação e de quais os 

objetivos aos quais nos tínhamos proposto cumprir com a mesma. Posteriormente, 

passou-se a uma pequena introdução do tema, nomeadamente introduzindo os conceitos 

de inclusão e de desporto adaptado, que viriam a dar o mote para um enquadramento 

histórico e curricular do desporto adaptado.  

Durante o enquadramento histórico do desporto adaptado, passou-se em revista os 

eventos desportivos mais relevantes da história do desporto adaptado, quais as grandes 

competições existentes para pessoas portadoras de deficiência e quais os desportos 

adaptados presentes neste momento no desporto escolar, tanto a nível regional como 

nacional. 

No que concerne ao enquadramento curricular, foi evidenciada a importância da 

inclusão de todos os alunos na instituição escolar, nomeadamente através da Educação 

Física, recorrendo aos princípios patentes no Decreto de Lei n.º 54/2018, às indicações 
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refletidas no Decreto de Lei n.º 55/2018 e aos conteúdos patentes nos documentos das 

aprendizagens essenciais do 3º ciclo, que revelam o interesse da compreensão da 

importância dos jogos paralímpicos para uma sociedade mais inclusiva.  

Em seguida, realizou-se a apresentação de propostas de ferramentas didático-

pedagógicas de apoio à inclusão através do desporto adaptado, nas quais estiveram 

patentes as modalidades de boccia, voleibol sentado, atletismo adaptado e ténis de mesa 

adaptado.   

Por volta das 10h20 deu-se por terminada a primeira sessão, dando-se início ao 

intervalo, seguindo-se uma sessão prática, que integrava 5 estações distintas (1- Boccia, 

2- Voleibol sentado, 3- circuito de habilidades motoras básicas, 4- Ténis de mesa e 

Exergames e 5- atletismo adaptado), que serviriam tanto para promover a inclusão e 

aceitação da diferença através do desporto adaptado em pessoas sem necessidades 

educativas, como para a consolidação, por parte dos docentes participantes, dos 

conhecimentos adquiridos na sessão 1. Nesta sessão, estiveram presentes todos os 

professores que acompanharam a sessão 1, aos quais foram acrescentados os alunos 

pertencentes a 5 turmas (cerca de 80 alunos), do 2º e 3º ciclos de ensino e todos os alunos 

da unidade especializada da escola. Pretendendo-se assim que os docentes verificassem a 

operacionalidade das ferramentas num contexto potencializador de inclusão. A segunda 

sessão terminou por volta das 13h00, totalizando 3 horas e 30 minutos de formação, 

validadas pela instituição escolar, para todos os docentes que tiveram participação ativa 

e integral na atividade científico-pedagógica individual.   

 

8.1.4. Reflexão Crítica  

 

No seguimento da Ação Científico-Pedagógica Individual, efetuamos um 

questionário, com perguntas fechadas sobre o grau de satisfação e da pertinência das 

temáticas, aos professores formandos. Este questionário, estava subdividido em três 

grandes partes: (i) logística da ação, (ii) sessão teórica e (iii) sessão prática.  

Quando questionados acerca da pertinência e do horário escolhido para a 

formação, 90,9% dos inquiridos assume-se como muito satisfeitos e 9,1% satisfeito. No 

que diz respeito à duração da ação, os professores inquiridos em 81,8 % dos casos 

afirmam que estão muito satisfeitos e 18,2% posiciona-se como satisfeito. 
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A esmagadora maioria dos professores considera que o horário e duração da 

formação foi adequado, no entanto, por constrangimentos vários, alguns professores 

consideram que o horário poderia ser distinto aquele que foi decidido.  

Relativamente a duração da ação a situação é passível de reflexão em dois 

sentidos, num primeiro plano, podemos considerar que os professores estavam à espera 

de uma formação mais longa e que fosse ainda mais ao encontro das necessidades da 

formação contínua docente (carga horária) ou num segundo plano, podemos assumir que 

os professores desejavam uma formação com maior brevidade.  

No que concerne à pertinência das temáticas abordadas durante a Ação Científico-

Pedagógicas Individual, todos os inquiridos afirmam que as temáticas são de grande 

relevância. Esta aceitação das temáticas, poderá estar correlacionada com o facto destes 

temas serem muito atuais e fundamentais na escola atual. A legislação que tem vindo a 

sair nos últimos anos, vem potenciar a inclusão de alunos com necessidades educativas 

num contexto escolar regular, deste modo, os professores sentem a necessidade de 

adquirir/atualizar os seus conhecimentos acerca dos métodos e estratégias potenciadores 

de inclusão e de aceitação da diferença.  

Relativamente ao local da ação, todos os docentes questionados afirmam que o 

espaço estava em consonância com as suas expectativas, tanto na sessão teórica como na 

sessão prática.  

No que se refere à sessão 1 (componente teórica), especificamente em relação à 

clareza do discurso e à adequação da linguagem, foi constatado que todos os professores 

se demonstraram como muito satisfeitos, uma vez que a afirmam que a informação foi 

transmitida de forma clara e pertinente. No que concerne ao parâmetro clima, uma 

esmagadora maioria dos docentes afirma-se como muito satisfeito, totalizando 90,9% das 

respostas e 9,1% satisfeitos.  

No que respeita à componente prática, a totalidade dos docentes responderam que 

se sentiram muito satisfeitos em relação à organização e ao clima que a atividade encerrou 

em si. Relativamente à adequação dos exercícios, podemos verificar que 90,9% das 

respostas assumem que estão muito satisfeitos, enquanto 9,1% revela-se apenas satisfeito.  

No que diz respeito à avaliação geral da atividade, todos os formandos 

classificam-se como muito satisfeitos, podemos referenciar que a Ação Científico-

Pedagógica Individual decorreu de forma muito positiva, contando com um grande 

número de professores a participar (17 docentes). Na nossa opinião, um dos fatores que 

poderá ter influenciado o grau de satisfação dos docentes está interligado com a 
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introdução de uma componente teórica e outra prática, tornando assim a ação mais 

atrativa. Por outro lado, a introdução dos alunos na componente prática poderá ter sido 

uma mais-valia para a cimentação dos conhecimentos em contexto real.  

Na parte final do questionário de perceção, deixamos uma parte de resposta aberta 

onde os docentes poderiam realizar pequenas observações acerca da ação, sendo que 

surgiram as seguintes observações: 

 (1) “Foi muito gratificante presenciar a alegria dos alunos com necessidades 

educativas especiais ao realizar os jogos com outros alunos/colegas”, esta observação, 

vem demonstrar que a regulamentação que tem surgido, ultimamente, no seio escolar, é 

uma mais-valia muito grande para os alunos com necessidades educativas, uma vez que 

estes desfrutam e aprendem bastante quando colocados a realizar atividades em parceria 

com os alunos do ensino regular. Deste modo, deve ser refletida a inclusão de um maior 

número de momentos de interação, entre alunos com e sem necessidades educativas, 

durante o ano letivo. 

(2) “Para além do excelente desempenho da organização e mobilização dos 

docentes para as atividades, o trabalho de inclusão das turmas foi muito importante para 

o núcleo da atividade e da unidade de ensino especializada. Sugestão: Incluir mais 

alunos neste tipo de atividade”, esta reflexão, toca num ponto chave de discussão, sendo 

este precisamente a inclusão, todos os alunos e turmas devem ser incluídas neste tipo de 

atividades, para posteriormente, serem eles próprios veículos de inclusão.   

(3) “Na minha opinião o trabalho para a inclusão de alunos com NEE deverá ser 

feito com turmas reduzidas e se possível em pares pedagógicos para que estes alunos 

possam ter um apoio individualizado e serem, efetivamente, incluídos na atividade”. Esta 

observação, como podemos verificar não se refere exatamente à nossa intervenção, mas 

sim a uma reflexão pessoal acerca da forma como devem ser incluídos alunos com 

necessidades educativas nas aulas de educação física. Neste sentido, parece-nos bastante 

pertinente a observação anterior, uma vez que para pudermos integrar alunos com 

necessidades educativas deve existir um ambiente apropriado e potenciador de 

aprendizagens para estes alunos.  

(4) “Somente ao nível da rotação. Poderia estar organizado de uma forma 

sequencial mais simples”. A observação supracitada, vem referenciar um dos pontos 

menos positivos da nossa atividade, neste caso a rotação entre as 5 estações. Na nossa 

opinião, a rotação poderia ser algo a melhorar em situações futuras. Uma das estratégias 

que poderíamos utilizar seria, por exemplo, a realização de uma reunião à priori da ação 
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de forma a definir os tempos e os sentidos de rotação das turmas. Apesar de todas essas 

informações estarem descritas nos documentos cedidos aos professores antes da 

atividade, consideramos que poderíamos ter tido mais alguma atenção nesta parte da 

explicação.  

Em suma, através da realização desta Ação Científico-Pedagógica Individual, 

esperamos ter impactado os professores formandos, dotando-os de ferramentas didático-

pedagógicas de promoção da inclusão social, conhecimentos estes que se esperam que 

tenham uma repercussão muito positiva na lecionação das suas aulas, bem como na 

criação de uma sociedade mais justa e inclusiva. Todo este trabalho desenvolvido foi 

transformado num artigo científico, e respetivo poster. 

 

8.2. Ação Científico-Pedagógica Coletiva 

8.2.1. Enquadramento 

 

A ação científica pedagógica coletiva (ACPC), assume-se como uma ação de 

formação pública, organizada pelos alunos estagiários dos vários núcleos de estágio, do 

Mestrado de Ensino em Educação Física nos Ensinos Básico e Secundário (MEEFEBS), 

da Universidade da Madeira. O público-alvo desta formação são os Professores de 

Educação Física, dos grupos de recrutamento 160, 260 e 620, os Treinadores de Desporto 

(TD), os Diretores Técnicos (DT) e os alunos da Universidade da Madeira (UMa). Ao 

longo do tempo, esta ação de formação tem vindo a desempenhar um papel 

importantíssimo no que ao panorama desportivo regional diz respeito, uma vez que 

através da realização deste evento, existe a possibilidade de partilha e reflexão, acerca de 

conhecimentos, ferramentas e metodologias didático-pedagógicas. Através das quais, são 

abarcadas um conjunto de realidades, bem como de gerações de professores bastante 

diversas e heterogéneas, começando com os professores estagiários, passando pelos 

professores da academia (orientadores pedagógicos) e terminando com os professores que 

lecionam nas escolas. 

O tema geral da ação de formação do ano de 2020 foi “O Potencial Educativo da 

Educação Física e do Desporto Escolar numa Escola Interativa”. 

 

8.2.2. Planeamento e Objetivos  

 

Vislumbrando o planeamento da ação científica pedagógica coletiva, todos os 

núcleos de estágio, de forma coordenada, organizaram um conjunto de reuniões de 
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trabalho, dedicadas à discussão de estratégias de consecução da ACPC, em que foram 

definidas questões organizativas, de calendarização, de divulgação e de dinamização da 

ação e eventos afins.  

Posteriormente à definição da temática geral da ação, passou-se à definição das 

datas de consecução da formação, tendo em consideração algumas variáveis, tais como a 

existência de eventos, feriados, tolerâncias de ponto ou atividades do desporto escolar, de 

forma a aumentarmos as nossas possibilidades de alcance da formação. Deste modo, após 

alguma pesquisa e discussão, ficou decidido que as datas de realização da ACPC, seriam 

o dia 29 de fevereiro e o dia 7 de março de 2020, das 9h00 às 13h00 e das 14h30 às 18h30. 

Seguidamente, foi efetuado um cronograma com as principais tarefas a realizar, em que 

os professores estagiários tinham de dar o seu contributo para a creditação da ação, de 

criar e divulgar o cartaz (apêndice 16) e de preparar um coffee break. Deste modo, em 

coordenação com o professor orientador científico, os alunos procederam à seleção do 

tema e à definição dos objetivos de cada conferência.  

A ACPC foi dividida em 5 conferências, 3 módulos e 1 mesa-redonda (apêndice 

16), o núcleo de estágio da EBSGZ, numa parceria com o núcleo de estágio da Escola 

Básica e Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva (EBSAAS), desenvolveu os seus 

trabalhos e comunicações no terceiro módulo, intitulado de “Desporto e Educação Física 

no Processo de Inclusão”, tema que foi dividido em três preleções distintas: 

• Primeira Comunicação: O Papel do Desporto e da Educação Física na 

construção de uma Sociedade Inclusiva – Dr.ª Ana Henriques, Dr.ª Carolina 

Ferraz e Dr. José Quintal; 

• Segunda Comunicação: A importância do Desporto: a perspetiva de um atleta 

paraolímpico – Dr. Emanuel Gonçalves; 

• Terceira Comunicação: Propostas de Abordagem dos Desportos Adaptados em 

Contexto Escolar (Slalom, Goalball, Voleibol Sentado e Boccia) – Dr. Hélder 

Vasconcelos, Dr. Jorge Silva e Dr.ª Sara Faria. 

 

Assim, os objetivos delineados para o módulo foram os seguintes: (i) Enquadrar 

o papel do Desporto e da Educação Física na promoção de uma Sociedade Inclusiva; (ii) 

Caraterizar e refletir sobre as práticas pedagógicas aplicadas em contexto escolar e (iii) 

Apresentar propostas de intervenção em contexto escolar para a sensibilização e aceitação 

da diferença. 
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Uma vez definidas as temáticas, dos módulos, das conferências e da mesa-

redonda, começou-se a preparar a conceção do cartaz da ACPC, bem como da definição 

do programa, seguidamente, passou-se à fase de divulgação da ação, através de meios 

digitais, tais como o site do EFERAM-CIT e o Facebook, e de forma física, através da 

distribuição de cartazes e programas, pelas escolas do ensino básico (2º e 3º ciclos) e 

secundário da Região Autónoma da Madeira. Neste sentido, foram também entregues 

convites formalmente às entidades, nomeadamente ao Sr. Diretor Regional de Educação, 

aos Diretores Executivos das escolas onde existem núcleos de estágio e a todos os 

preletores da ação de formação.  

Posteriormente, vislumbrando a operacionalização da ação de formação, passou-

se à realização dos pedidos de patrocínio, dirigidos a entidades do panorama regional que 

pudessem contribuir com material para o secretariado e para o coffee break. Desta forma, 

conseguimos apoios da Câmara Municipal de São Vicente (capas e canetas), da NOS 

Madeira (ofereceu canetas e fitas de pescoço), da Académica da Madeira (águas) e dos 

Serviços da Ação Social da UMa (cedência de material de cozinha, nomeadamente, 

pratos, talheres, copos e jarros). Durante os dias da formação, existiam duas grandes 

funções a ser divididas por todos os núcleos de estágio, o trabalho de secretariado e a 

dinamização do coffee break.  

 

8.2.3. Concretização 

 

A ACPC decorreu no dia 29 de fevereiro e no dia 7 de março de 2020, das 9h00 

às 13h00 e das 14h30 às 18h30, tal como planeado. Esta ação de formação contou com a 

participação de 174 participantes, com a presença de diversas entidades como o Diretor 

Regional de Educação, Dr. Marco Gomes e os Presidentes dos Conselhos Executivos das 

escolas cooperantes com o MEEFEBS.  

No dia 7 de março de 2020, entre as 15h15 e as 18h00, o núcleo de estágio da 

EBSGZ, em conjunto com o núcleo de estágio da EBSAAS, dinamizou o módulo 

“Desporto e Educação Física no Processo de Inclusão”. Este módulo foi dividido em três 

comunicações distintas, a primeira comunicação, intitulada de “O papel do Desporto e da 

Educação Física na promoção de uma Sociedade Inclusiva”, este tema foi desenvolvido 

pelos 3 professores estagiários.  

A segunda comunicação, intitulada de “A importância do Desporto: a perspetiva 

de um atleta paraolímpico”, cujo preletor foi o Dr. Emanuel Gonçalves, cujo temática 



 

140 
 

incidiu sobretudo acerca do percurso de vida do preletor, nomeadamente relatando a 

descoberta do seu problema de saúde, de qual o impacto que teve na sua vida e de como 

o desporto moldou a sua personalidade e melhorou a sua perspetiva sobre a vida.  

No que se refere à terceira comunicação, descrita como “Propostas de Abordagem 

dos Desportos Adaptados em Contexto Escolar, cujos preletores foram o Dr. Hélder 

Vasconcelos, o Dr. Jorge Silva e a Dr.ª Sara Faria, este maioritariamente interligada com 

uma componente prática das modalidades desportivas de Slalom, Goalball, Voleibol 

Sentado e Boccia. 

Através da apresentação destas comunicações, tínhamos por objetivo demonstrar 

a importância da dinamização dos desportos adaptados, na promoção da aceitação e 

tolerância face à diferença, em alunos não portadores de NE, estimulando a que a 

sociedade seja, cada vez mais, justa e inclusiva, sendo esta informação exposta num artigo 

científico (apêndice 17).  

 

8.2.4. Reflexão Crítica  

 

De um ponto de vista geral, os objetivos para a Ação Científico-Pedagógica 

Coletiva foram alcançados, nomeadamente, no que diz respeito à partilha e reflexão sobre 

os conhecimentos, ferramentas e metodologias didático-pedagógicas, bem como ao 

alcance da divulgação da ação, que se veio a transformar numa elevada taxa de 

participação na ação de formação, uma vez que contamos com 174 participantes, entre os 

quais, podemos destacar professores dos vários ciclos de ensino (básico, secundário e 

universitário), treinadores de desporto e alunos da UMa.  

Consideramos que a partilha de conhecimentos e experiências foi uma mais-valia, 

uma vez que existiam naquela sala de conferências, profissionais com passados 

totalmente diversos e heterogéneos, tornando esta formação um espaço potenciador de 

aprendizagem, reflexão e discussão. Nomeadamente através do envolvimento e 

cooperação que existiu entre os preletores e o público presente, no sentido de se efetivar 

um conjunto de questões, reflexões e testemunhos pessoais, acerca das temáticas, na fase 

final de cada conferência.    

No que diz respeito à grande adesão à formação, estamos tentados em crer que 

está relacionada, em primeiro lugar com o tema geral da ACPC (“O Potencial Educativo 

da Educação Física e do Desporto Escolar numa Escola Interativa”), por ser muito 

sugestivo e atual. Em segunda instância, pela necessidade de formação que cada 
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profissional possui, uma vez que esta ação foi validada pela Secretaria Regional de 

Educação, para os grupos 160, 260 e 620, e pelo IPDJ, para os treinadores de desporto.  

Os professores de Educação Física da EBSGZ, na sua grande maioria, não compareceram 

à ACPC, devido à existência de uma outra formação organizada, internamente, pela 

escola, no mesmo fim de semana.  

No que concerne à organização e operacionalização da ACPC, consideramos que 

correu da melhor forma, uma vez que todos os núcleos de estágio, estiveram em sintonia 

em relação à distribuição de funções e realização de tarefas. A organização de uma 

formação como esta, pressupõe como é de fácil perceção, um trabalho árduo e 

coordenado, em que o espírito de equipa e a camaradagem devem ser uma tónica. Assim, 

apesar de algumas dificuldades que possam ter sido encontradas, através de um trabalho 

conjunto, conseguimos cumprir os objetivos a que nos propúnhamos.   

A divulgação da ação de formação, foi atribuída a todos os estagiários, de forma 

que pudéssemos chegar a todas as escolas do ensino básico e secundário, com maior 

facilidade e celeridade. Assim, a distribuição das tarefas de divulgação da ACPC, foi 

efetuada tendo em consideração a área de residência de cada professor estagiário, no 

sentido de rentabilizar ao máximo os recursos temporais e económicos existentes.   

A calendarização de um evento desta magnitude e importância, é sempre uma 

questão sensível e árdua, uma vez que muitas vezes não é possível contabilizar todos os 

eventos que vão surgindo. Em situações futuras, será expectável que durante a escolha da 

data da ação, sejam investigadas todas as formações existentes na RAM, o calendário de 

desporto escolar, os dias festivos e as formações internas das escolas.   

No que concerne à nossa preleção, tendo como ponto de partida a apreciação dos 

docentes orientadores, científico e cooperante, podemos evidenciar que foi uma 

comunicação clara, precisa e concisa, e que foram evidenciadas as mais valias da 

aplicação de programas de intervenção através dos desportos adaptados, como forma de 

promoção de tolerância e aceitação para a diferença. Além do mais, o facto de 

dinamizarmos uma parte prática na fase final da formação, tornou-a mais rica e efetiva, 

demonstrando-se assim que com vontade e criatividade, é de todo possível lecionar as 

modalidades adaptadas (boccia, voleibol sentado, goalball, atletismo para invisuais, 

basquetebol em cadeira de rodas, …) em contexto escolar. 

Como sugestão para futuras formações, considero ser importante que as temáticas 

sejam centradas nos interesses dos formandos. Além do mais, consideramos pertinente 

que em futuras ocasiões, seja dada continuidade à dinamização de componentes práticas 
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nas ações de formação, uma vez que esta situação parece-nos provocar uma maior 

sensibilização e consolidação para com os conhecimentos adquiridos através das 

comunicações.  

Numa perspetiva pessoal, consideramos que através da organização da ACPC 

desenvolvemos um conjunto de competências, tais como o incremento da capacidade de 

comunicação oral e escrita, de exposição de comunicações para um auditório repleto de 

docentes, de organização e gestão de eventos e recursos, de resiliência, e montagem de 

estratégias.  

Assim, podemos considerar que num panorama geral, todos os objetivos foram 

cumpridos, considerando que esta foi, provavelmente, a experiência mais aterrorizante e 

enriquecedora que realizamos no MEEFEBS. Tendo em consideração que fomos postos 

à prova constantemente, desde o momento da organização e operacionalização da 

formação até à conceção e apresentação da comunicação. No entanto, considero que para 

evoluir, é necessário sair da zona de conforto, algo que ocorreu inúmeras vezes durante 

este ano letivo, nomeadamente durante a preparação, dinamização e reflexão acerca da 

ACPC. 

IX – Atividades de Intervenção na Comunidade  

 

A componente das atividades de intervenção na comunidade, tem como objetivo 

principal a promoção de uma participação ativa dos núcleos de estágio nas atividades 

organizadas pela escola, no sentido de promover uma intervenção que vá para além da 

atividade curricular em EF, acrescentando uma maior riqueza ao estágio pedagógico 

(Pinto, 2019). 

 

9.1. Atividades Desenvolvidas na EBSGZ 

 

Durante o ano letivo 2019/2020, o núcleo de estágio de EF da EBSGZ, participou 

em quatro atividades distintas: (i) Dia Mundial da Alimentação, (ii) Dia Mundial da 

Pessoa com Deficiência; (iii) Caça ao Tesouro - Geocaching (iv) “Global School Play 

Day”. 

A atividade do Dia Mundial da Alimentação, inserida no projeto 

+SAÚDEGZarco, foi organizada e dinamizada pelas professoras Maria Chaves, Maria 
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Gomes e Ana Aniceto, do grupo de recrutamento 520, pelo docente João Carvalho, do 

grupo de recrutamento 620 e pelo núcleo de estágio em EF. Esta atividade foi direcionada 

para três turmas do 5º ano, uma turma do 9º ano e os respetivos encarregados de educação. 

A atividade do Dia Mundial da Alimentação, esteve organizada em cinco estações: 

(i) jogo do galo; (ii) jogos tradicionais; (iii) percurso de obstáculos; (iv) ténis e (v) visita 

à galeria de arte da quinta magnólia. Sendo que na parte final da atividade, existiu um 

lanche saudável, que proporcionou aos alunos um momento de aprendizagem sobre 

nutrição e promoveu a confraternização entre alunos, encarregados de educação e 

professores.  

O núcleo de estágio em EF, contribuiu para a dinamização desta atividade através 

do reconhecimento do espaço, da criação e da dinamização de três estações, sendo estas 

a estação do jogo do galo, dos jogos tradicionais e do percurso de obstáculos. 

Relativamente à atividade do Dia Mundial das Pessoas com Deficiência, 

organizada pela professora Daniela Nunes e pelo núcleo de estágio em EF da EBSGZ, 

teve como público-alvo os alunos da unidade especializada e uma turma do 5º ano de 

escolaridade. Esta atividade foi dinamizada através de cinco estações, para as quais foram 

escolhidos os seguintes exercícios: (i) Paraquedas com bolas e/ou balões; (ii) Jogo dos 

arcos (iii) Bowling; (iv) Tiro ao alvo; e (v) Percurso de obstáculos. O núcleo de estágio 

em EF, participou na conceção e dinamização da atividade do Dia Mundial da Pessoa 

com Deficiência, através da montagem e dinamização das várias estações.  

No âmbito da Semana do Departamento de Ciências Exatas, da Natureza e 

Tecnologias da EBSGZ, desenvolveu-se a atividade da Caça ao Tesouro – Geocaching, 

organizada através do Projeto +SAÚDEGZarco, pelos grupos disciplinares 520, 620 e 

pelo núcleo de estágio em EF.  

Esta atividade foi direcionada para todos os alunos da EBSGZ. Neste contexto, 

foi planeado um percurso de geocaching com 9 caches em estrela. O núcleo de estágio 

em EF da EBSGZ colaborou na montagem do percurso e na organização do evento 

(palestra inicial, organização dos participantes, distribuição dos guiões e contabilização 

dos tempos e pontuações por equipa).  

Por fim, o núcleo de estágio em EF, participou no Global School Play Day, 

atividade esta desenvolvida pela Be-On – Inglês, à qual se associaram os grupos 

disciplinares de Matemática, Português e EF. Este é um projeto dinamizado em inúmeras 

escolas de todo o mundo e tem como objetivo principal proporcionar aos alunos um 

espaço lúdico-didático, através do qual estes consigam desenvolver a capacidade de 
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raciocínio, de resiliência, o aperfeiçoamento da linguagem verbal e não verbal e das 

capacidades condicionais e coordenativas.  

No caso da EBSGZ, este projeto foi dinamizado através de três estações 

(atividades nos campos exteriores, jogos tradicionais e jogos de tabuleiro), abertas a toda 

a comunidade educativa. Deste modo, para além de dar a possibilidade ao aluno de 

escolher a estação que mais lhe interessava, o aluno, no caso concreto das atividades nos 

campos exteriores, podia escolher qual modalidade desportiva que queria realizar de 

forma espontânea e livre. Os docentes estagiários em cooperação com o professor Paulo 

Batista, estiveram presentes na organização e monitorização das atividades nos campos 

exteriores. 

 

9.2. Atividades Frequentadas no Âmbito do Projeto de Autonomia e 

Flexibilidade Curricular 

 

Partindo do pressuposto de que o sistema educativo português têm vindo a sofrer 

inúmeras reformas no sentido de se atualizar perante as necessidades das novas gerações 

de alunos, a EBSGZ sentiu-se na necessidade de promover ações de formação que 

possibilitassem uma reflexão e discussão sobre estas temáticas. Assim, surgiu a ação de 

formação “Promover aprendizagens, hoje: desafios e possibilidades”, com uma carga 

horária de 15 horas, na qual foram discutidas temáticas relativas ao processo de ensino-

aprendizagem mediante as diretrizes emanadas pelo Projeto de Autonomia e Flexibilidade 

Curricular.  

Desta forma, o departamento de formação da EBSGZ, pretendia “contribuir para 

a geração de um conjunto de reflexões, que despoletassem nos profissionais docentes o 

espírito crítico informado, promotor de um novo olhar sobre a sua atuação, fomentador 

de práticas pedagógicas inovadoras e da assunção de um comprometimento, cada vez 

mais, enraizado na transformação dos indivíduos e da sociedade, em consonância com as 

transformações, recentemente apontadas para o nosso sistema educativo” (Programa da 

Atividade Formativa)  

Esta atividade, não contou com a nossa intervenção na organização ou 

dinamização. Contudo, enquanto formandos, consideramos que esta foi uma ferramenta 

importante para despoletar novos conhecimentos e instigar reflexões sobre a prática 

pedagógica.  



 

145 
 

 

9.3. Reflexão Crítica  

 

De uma forma geral, a participação na conceção, preparação e dinamização das 

atividades anteriormente descritas possibilitou-nos um maior conhecimento dos projetos 

e dinâmicas da escola.  

Por outro lado, tendo em consideração que participamos em atividades 

organizadas pelos mais variados grupos disciplinares, consideramos que a nossa 

participação foi uma mais-valia para o nosso percurso académico e profissional, uma vez 

que tivemos a possibilidade de interagir com os diversos agentes da comunidade 

educativa, dos quais destacamos os docentes de áreas diversas à EF.  

Concomitantemente, acreditamos que estas experiências foram de suma 

relevância para a nossa aprendizagem enquanto docentes, na medida em que tivemos a 

possibilidade de trabalhar com alunos de idades díspares das que lecionávamos aulas. 

Mediante todo o trabalho de conceção, preparação e dinamização destas atividades, 

consideramos que reforçamos um conjunto de competências essenciais à profissão 

docente, tais como a capacidade de planeamento e dinamização de atividades para faixas 

etárias diversas e para diferentes tipos de população, a capacidade de comunicação, 

capacidade de resolução de problemas e tomada de decisões em situações de pressão e da 

capacidade de reflexão sobre a prática.  

X – Considerações Finais 

 

O EP assumiu-se como o primeiro contacto com a realidade educativa, sendo um 

dos momentos mais decisivos da nossa formação inicial como futuros profissionais 

docentes, uma vez que se tratou de uma fase em que nos foi permitido aprender através 

da prática, sendo que todas as aprendizagens foram surgindo mediante um processo 

reflexivo constante e incansável sobre as técnicas, estratégias e instrumentos utilizados 

para a lecionação. Por outras palavras, podemos evidenciar que o desenvolvimento 

profissional docente, não está quartado à mera aquisição e acumulação de conhecimentos, 

mas também associado ao trabalho sistemático de reflexão sobre a prática, consumando-

se numa construção permanente da identidade do indivíduo e do docente.  

De um ponto de vista generalista, após a conclusão do EP, consideramos que 

materializamos os objetivos patentes no segundo capítulo deste relatório de estágio. 
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Partindo do pressuposto que dinamizamos o processo de ensino-aprendizagem em 

contextos variados, tais como o 2º ciclo de ensino e o secundário, e em duas modalidades 

de ensino distintas (modalidade presencial e não presencial), consideramos que o EP nos 

possibilitou um conjunto de vivências e possibilidades de aprendizagem, que se 

revestiram de extrema importância para o desenvolvimento dos nossos conhecimentos 

científico-pedagógicos na área da EF. Como é de fácil perceção, seguindo a lógica do que 

foi dito anteriormente, todo o aporte de conhecimento que foi alcançado deve-se a uma 

aliança forte e robusta, que concretizamos entre a prática, os seus ensinamentos e as 

evidências científicas. De uma forma geral, consideramos que o processo de lecionação 

presencial nos proporcionou um conjunto de competências, das quais destacamos a 

capacidade de planeamento, organização e gestão (espacial, temporal e de recursos 

humanos), a capacidade de comunicação, de tomada de decisão, de montagem de 

estratégias, de pesquisa, de reflexão crítica, de trabalho cooperativo e a proatividade. 

Contudo, para além de todas estas competências, através da modalidade de E@D, 

consideramos que desenvolvemos competências tecnológicas (lecionação em novas 

plataformas de comunicação, criação de formulários online, desenvolvimento de 

materiais didáticos como vídeos), a capacidade de adaptação, de resiliência e a autonomia.  

Por outro lado, durante todo o ano letivo, encaramos as aulas de EF como um 

laboratório experimental prático, mediante o qual surgiu a possibilidade de aplicar em 

contexto didático-pedagógico um conjunto de metodologias inovadoras e alternativas ao 

ensino tradicional da EF, tais como a dinamização do MED e do MC, com o objetivo de 

identificar as suas potencialidades, limitações, pontos a melhorar e sobretudo a sua 

adequabilidade ao contexto didático-pedagógico.  

Nesta linha de raciocínio, podemos afirmar que a utilização destas ferramentas 

didático-pedagógicas se consumaram, maioritariamente, nos resultados que esperávamos. 

Contudo, é de suma importância afirmar que a utilização de metodologias de ensino 

tradicionais ou alternativas, deve estar inteiramente interligada com a intencionalidade do 

professor perante a sua leitura do contexto, no sentido de proporcionar uma intervenção 

que se assuma como adequada, rentável e profícua para o perfil da turma. Assim, ao 

enveredarmos pela utilização de uma determinada metodologia de ensino em detrimento 

de outra, devemos ter em consideração um conjunto alargado de situações que se prendem 

com as recomendações programáticas, com a documentação inerente à escola, com os 

recursos materiais e espaciais e com as potencialidades, fragilidades, necessidades e 

interesses que os alunos apresentam.  
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Do ponto de vista do aluno, a experimentação das várias metodologias de ensino, 

parece-nos extremamente importante para o seu desenvolvimento, uma vez que este 

possui a oportunidade de aprender mediante técnicas tradicionais e alternativas, o que em 

certa medida irá desenvolver um conjunto de competências diferenciadas, tais como a 

capacidade de autonomia, responsabilidade, proatividade, trabalho cooperativo, 

montagem de estratégias, capacidade de pesquisa, de comunicação oral e escrita, o rigor 

e a disciplina, competências estas presentes no PASEO (Martins et al., 2017). 

Como professores estagiários, acreditamos que o facto de nos ter sido dada a 

oportunidade de experienciar um conjunto alargado de metodologias de ensino foi uma 

mais-valia, uma vez que nos proporcionou um conhecimento mais alargado sobre estas 

ferramentas de ensino, identificando as potencialidades, limitações, pontos a melhorar e 

sobretudo a sua adequabilidade ao contexto didático-pedagógico. Além do mais, foi-nos 

possível identificar quais os métodos de trabalho com os quais mais nos identificamos, 

quais precisamos de aprimorar e quais tiveram uma maior recetividade no caso da nossa 

turma de EP.  

Em cada ação efetuada durante o ano de EP, assumimos um papel determinante 

para a valorização da disciplina de EF, mediante a assunção de um processo de debate, 

reflexão e problematização sobre Educação, cujo expoente máximo está interligado com 

a dinamização das ações científico-pedagógicas.  

Concomitantemente, a valorização da disciplina de EF, passa também pela 

demonstração constante, por parte de cada docente, das suas competências profissionais, 

éticas, morais e deontológicas, defendendo sempre o interesse dos alunos e da disciplina 

de EF. Assim, como membros catalisadores do processo de amadurecimento dos 

discentes, procuramos através de todas as nossas ações ser um exemplo, através da nossa 

competência, responsabilidade, honestidade, dignidade e assertividade.  

De um ponto de vista pessoal, consideramos que esta fase final da nossa formação 

docente, proporcionou-nos o desenvolvimento de um conjunto alargado de competências 

tais como: 

(i) Incremento dos conhecimentos científicos e técnicos no âmbito do ensino 

da EF, através da pesquisa e investigação efetuadas para a lecionação, 

desenvolvimento de atividades em seio escolar e ações Científico-

Pedagógicas. 

(ii) Conhecimentos mais aprofundados sobre os programas de EF dos vários 

níveis de ensino, de forma a adequá-los à especificidade de cada contexto 
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educativo, através do planeamento e da PL desenvolvida ao 2º ciclo e 

secundário.  

(iii) Capacidade de debate, reflexão e problematização da Educação, em geral, 

e da EF, em particular, através da frequência da ação de formação 

“Promover aprendizagens, hoje: desafios e possibilidades”, da 

participação nas atividades de intervenção no meio, da dinamização das 

ações Científico-Pedagógicas e da PL. 

(iv) Desenvolvimento de competências profissionais, éticas, morais e 

deontológicas, mediante todo o processo de debate e reflexão crítica com 

os orientadores, docentes e colegas de estágio.  

(v) Desenvolvimento da autonomia, espírito de iniciativa e capacidade de 

trabalho cooperativo, adquiridos mediante todo o processo de 

planeamento, dinamização e reflexão sobre todas as componentes 

integrantes do EP.  

(vi) Capacidade de comunicação oral e escrita, de fundamentação e defesa 

pública de trabalhos, através da participação nas atividades de intervenção 

no meio, da PL e, sobretudo, nas ações Científico-Pedagógicas.  

Contudo, como professores estagiários durante este ano de EP, através de toda a 

nossa intervenção didático-pedagógica, tínhamos o objetivo primordial de preparar e 

formar os alunos de forma integral, no sentido de os dotar de ferramentas que os 

ajudassem a debelar os desafios e exigências que se lhes adivinham numa sociedade 

global, que está em constante evolução e mutação.  

Desta forma, fazendo uma retrospetiva entre o momento inicial do EP e a sua fase 

final, consideramos que os alunos desenvolveram um conjunto de competências. A 

definição deste perfil de aluno foi enquadrado mediante a elaboração da caracterização 

da turma e consoante as diretrizes presentes no PASEO (Martins et al., 2017).  

Neste sentido, as competências adquiridas pelos alunos ao longo do processo de 

ensino-aprendizagem foram: 

(i) Incremento da capacidade de autonomia para realizar as tarefas propostas, 

p.e. através da criação de planos de aula nos modelos de ensino 

alternativos (MED e MC); 

(ii) Desenvolvimento da capacidade de resolução de problemas e montagem 

de estratégias, p.e. na criação e apresentação da coreografia de ginástica 

acrobática; 
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(iii)  Incremento da responsabilidade, na realização das tarefas propostas, p.e. 

na realização do trabalho não presencial dos modelos de ensino 

alternativos e no E@D;  

(iv) Melhoria da capacidade de cooperação e interação em grupo, p.e. a 

conceção e a apresentação de trabalhos de grupo “Doping no Desporto!”;  

(v) Desenvolvimento da comunicação oral e escrita, p.e. mediante o 

questionamento na aula e a realização de trabalhos escritos; 

(vi) Incremento do à vontade com as novas tecnologias de informação e 

comunicação, p.e. quando o sistema educativo passou à modalidade de 

E@D;  

(vii) Aumento do gosto pela prática desportiva regular, numa perspetiva de 

lazer e saúde, através de toda a PL, presencial e não presencial. 

Porém, apesar de considerarmos que o EP correu da melhor forma e que 

concretizamos a grande maioria dos objetivos a que nos propusemos, é de suma 

importância referir que todo este processo de aprendizagem se transformou num árduo 

caminho, através do qual saímos da nossa zona de conforto e evoluímos durante o ano 

letivo. Quando realizamos uma retrospetiva, detetamos que as maiores dificuldades 

sentidas estiveram interligadas com a fase inicial do ano letivo e com a transição do ensino 

presencial para a modalidade de E@D, uma vez que estas foram situações novas e 

diferenciadas de tudo o que já tínhamos experienciado anteriormente.  

No entanto, apesar do contexto de EP se constituir como um desafio para o 

professor estagiário, todo o trabalho desenvolvido durante o ano letivo, foi dinamizado 

com a intencionalidade de proporcionar um conjunto alargado e profícuo de experiências 

aos alunos, que lhes servissem como catalisadores do seu processo de amadurecimento e 

crescimento pessoal. Assim, por outras palavras, mediante todo o nosso processo de 

caracterização e recolha de informação, as decisões didático-pedagógicas foram sendo 

tomadas tendo em consideração que o aluno é o elemento-chave no processo de ensino 

aprendizagem. Neste sentido, toda e qualquer decisão tomada, teve em consideração as 

potencialidades, fragilidades, necessidades e interesses dos alunos, porque o aluno deve 

ser o centro das atenções no processo pedagógico.  

Apesar do ano de EP ter sido revestido de muito trabalho, incertezas, dificuldades 

e de superação, consideramos que a passagem por esta experiência formativa possui uma 

relevância incalculável na cimentação da nossa convicção de que a escolha da profissão 

de docente de EF, foi efetuada de forma assertiva. Além do mais, tendo em consideração 
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que o mundo está em constante mudança e que não somos donos do conhecimento, a 

frequência no MEEFEBS é apenas um ponto de partida para a nossa formação contínua 

ao longo de toda a nossa carreira docente.  
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